
TEMPO ESGOTADO
EXIGE A NOSSA
DETERMINAÇÃO
Avançando para uma Assembleia-Geral Nacional Ordinária que vai decorrer na ausência de respostas por parte 
das Entidades Oficiais, a ADFA, como filha primogénita do 25 de Abril, vai elevar o tom da sua indignação
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 25.º, alínea a), dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a realizar, nas instalações do Auditório 
da Academia Militar, Avenida Conde Castro Guimarães, 2720 – 113, Amadora, no dia 1 de Abril de 2023, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do 
Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2022, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos); Ponto Dois: Apreciar o Relatório Operacional, as 
Contas da Direcção Nacional e Parecer do Conselho Fiscal Nacional. Proceder à votação do Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional, referentes ao ano de 2022, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º 
dos Estatutos); Ponto Três: Informações da Direcção Nacional sobre o Caderno Reivindicativo aprovado na Assembleia-Geral Nacional realizada em 2 de Abril de 2022, e estratégia da Direcção Nacional aprovada 
na Assembleia-Geral Nacional Extraordinária realizada em 29 de Outubro de 2022; Ponto Quatro - Outros assuntos de interesse da ADFA.	

ADFA, 24 de Fevereiro de 2023
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas

Nota: A AGN reunirá à hora marcada na Convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças (art.º 32.º, n.º 2 dos Estatutos).
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Manuel Mendes, associado 
5501, natural da freguesia de 
Vila Nova do concelho de Mi-
randa do Corvo, residente na 
freguesia e concelho de Vila 
Franca de Xira. Serviu na CArt 

115 do BArt 114 em Angola. Faleceu a 28-
10-2022 com 83 anos.

Guilherme Manuel Santos Sil-
va Soto, associado 4547, natu-
ral e residente na freguesia de 
São Pedro de Penaferrim do 
concelho de Sintra. Serviu na 
CArt 2631 em Moçambique. 

Faleceu a 29-10-2022 com 74 anos.

Constantino Francisco Con-
tins, associado 10147, natural 
da freguesia de Santa Valha 
do concelho de Valpaços, re-
sidente na freguesia de Cam-
po de Ourique do concelho 

de Lisboa. Serviu na CCaç 1566 na Guiné. 
Faleceu a 04-12-2022 com 79 anos.

Justiniano Fernandes Cha-
ves, associado 7654, natural 
da freguesia de Tresminas 
do concelho de Vila Pouca de 
Aguiar, residente na fregue-
sia do Castelo do concelho 

de Sesimbra. Serviu no Destacamento de 
Fuzileiros Especiais 8 na Guiné. Faleceu a 
14-12-2022 com 84 anos.

Manuel Pimenta de Sou-
sa, associado 2623, natural 
da freguesia de Ferreiros do 
concelho de Amares, residen-
te na freguesia de Olivais do 
concelho de Lisboa. Serviu 

na CCaç 2622 em Moçambique. Faleceu a 
16-12-2022 com 74 anos. 

Álvaro Soares Pereira, asso-
ciado 6714, natural da fregue-
sia de S Sebastião da Pedreira 
do concelho de Lisboa, resi-
dente na freguesia de Ponti-
nha do concelho de Odivelas. 

Serviu no Pelotão de Morteiros 53 em An-
gola. Faleceu a 21-12-2022 com 82 anos. 

Augusto Fernandes Raimun-
do, associado 14416, natural 
e residente na freguesia de 
Odeceixe do concelho de Al-
jezur. Serviu na Guerra Co-
lonial desconhecendo-se em 

que Unidade e território por falta de in-
formação no processo. Faleceu a 31-12-
2022 com 75 anos.

Albertino Madeira Marques, 
associado 1194, natural da 
freguesia e concelho de Oli-
veira do Hospital, residente 
na freguesia de São Domin-
gos de Rana do concelho de 

Cascais. Serviu na CCaç 423 na Guiné.  
Faleceu a 02-01-2023 com 81 anos.

José Alberto Casimiro Pouca 
Pena, associado 11337, natu-
ral e residente na freguesia de 
Vila Chã de Ourique do con-
celho do Cartaxo. Serviu na 
CCav 122 em Angola. Faleceu 

a 09-01-2023 com 83 anos.

Álvaro Gomes Currais, asso-
ciado 14408, natural da fre-
guesia de Carvalhal Meão do 
concelho da Guarda, residen-
te na freguesia e concelho da 
Guarda. Serviu na CCaç 2793 

em Moçambique. Faleceu a 19-02-2023 
com 74 anos.

Associados Falecidos 

GÂNDARA: 				  
OS NOSSOS ANTIGOS AVÓS
Autor: Elias Quadros
Edição do autor, Montemor-o-Velho, Janeiro 
de 2023, 200 pp.

“Perpassando mais de 400 anos de Histó-
ria, o livro Gândara: Os Nossos Antigos Avós 
desperta a curiosidade para quantos nos 
precederam na Gândara da Figueira. Donde 
vieram, os nomes que tinham, o que fizeram 
na vida, como casavam, batizavam, como 
preparavam a viagem para o Além… Os nos-
sos antigos Avós Gandareses nasceram nos 
Pereirões, casaram em Cadima, batizaram 
em Mira, tiverem compadres de Montemor, 
da Carapinheira, de Quiaios, de Cadima, da 
Tocha, da Caniceira, das Alhadas, de Gatões, 
de Arazede, Maiorca, Verride, Tentúgal, Ta-
varede, Figueira… Alguns correram brasis e 
praças de jorna, fundaram novas Gândaras 
pelas margens do Tejo e do Sado e por Ter-
ras de Vera Cruz. Finalmente, aguardam as 
trombetas do fim dos tempos sob as lajes das 
paroquiais gandaresas.” (da contracapa).
Filho da Gândara, Elias Quadros tem desen-
volvido um profícuo trabalho de investiga-
ção histórica, daí resultando já uma avultada 
obra publicada, a que já nos referimos nesta 
página. A principal fonte para dar corpo a 
este livro foram os livros de registos paro-
quiais, onde eram lavrados os assentos de 
batizados, de casamentos e de funerais. É 
através destes livros, hoje à guarda do Arqui-
vo da Universidade de Coimbra, que hoje é 
possível construir árvores genealógicas, pelo 
menos a partir do século XVII. 
Mas desde há uns séculos antes que a Gân-
dara vinha sendo povoada e os seus campos 
desbravados, graças à acção colonizadora do 
Convento de Santa Cruz de Coimbra que re-
cebera da Coroa, no século XII todos aqueles 
vastos campos cobertos de floresta, de mato 
e de pântanos, que acompanhavam a orla 
marítima e se estendiam para o interior. 
O autor relata-nos também, além de outras 
curiosidades, as querelas que, com alguma 
frequência, estalavam entre os frades crúzios 
e os arrendatários, sobretudo por causa das 
rendas que aqueles exigiam a estes. 
Tudo isto é relatado em crónicas breves e de 
deliciosa leitura. 

O GÉMEO DE OMPANDA 
E AS SUAS DUAS ALMAS
Autor: Carlos Vale Ferraz
Edição: Porto Editora, Lisboa, 		
Agosto de 2022, 192pp

É sempre com muito gosto que leio as obras 
de Carlos Vale Ferraz e faço uma pequena 
recensão para esta página do ELO. Confes-

so que tive alguma dificuldade em entrar na 
leitura de “O Gémeo de Ompanda”. É uma 
obra densa, rica de conteúdo, em que o au-
tor expõe o seu pensamento crítico acerca de 
uma época da História contemporânea de 
Portugal.
Atsu, Chico Boavida e Aliene são as três per-
sonagens principais que nos vão “contar uma 
história sobre a colonização e o colonialismo 
português em África, da missão de Portugal 
no mundo e da missionação para a cumprir, 
pintando espíritos.” (pg 9).
Atsu, que devia ter sido sacrificado à nas-
cença com o seu irmão gémeo, pois assim 
obrigavam as tradições do povo cuanhama. 
De contrário atrairiam a maldição para si 
próprios e para toda a comunidade. Sua mãe 
entendeu contrariar esse destino e entregou-
-o a um casal de portugueses brancos que o 
adoptou. Viria a ser o chamado “português 
assimilado”; Chico Boavida, fruto proibido 
do filho estroina de um banqueiro de Lisboa 
com a filha de um colono com vários negó-
cios e fazendas de café nos Dembos; Aliene, 
filha de um casal destacado para Ondjiva, no 
sul de Angola, como responsável por uma 
das “Missões Civilizadoras”, uma criação da 
I República destinada a substituir as Missões 
Católicas nos territórios ultramarinos. Chico 
e Aliene são portugueses europeus “cafreali-
zados”: ele entregue a uma ama negra e cria-
do no Bairro Operário de Luanda; ela criada 
no meio de africanos. Este trio irá conviver 
de perto no Colégio Nun’Álvares de Tomar, 
eles como alunos internos, ela como filha dos 
donos do estabelecimento que fundaram 
depois do regresso de Angola. Esta amizade 
continuará em Coimbra na frequência da 
Universidade: Atsu em Medicina, Aliene em 
Germânicas e Chico Boavida em Direito. 
“Entre Angola e Portugal as vidas de Aliene 
(a cuanhama branca), Francisco Boavida (o 
branco criado por negros) e Atsu (o negro 
europeizado) – três lados de um triângulo 
de amor, ainda que não amoroso – vão-nos 
sendo desvendados à luz da sua busca pela 
identidade. Uma demanda pela essência do 
ser, entre dissemelhanças pessoais e sociais, 
dinheiro e política, que culmina com o re-
gresso a casa, a África.” (da contracapa). 
Depois de percursos profissionais nas res-
pectivas áreas de especialização, os três 
voltariam a reunir-se em Ondjiva, já du-
rante a guerra civil que lavrou em Angola 
depois da independência: Aliene como 
directora do Campo de Refugiados das 
Nações Unidas, Atsu como médico virolo-
gista, Chico Boavida como assistente ope-
racional. Voltaram a pôr à prova a amizade 
e a cumplicidade que os unia, conscientes 
de que as suas raízes eram diversas e que, 
apesar de assimilados, estavam indelevel-
mente marcados por culturas ancestrais 
que nenhuma acção civilizadora consegui-
ra apagar. 
Carlos Vale Ferraz foca um aspecto des-
ta acção civilizadora de que se tem falado 
pouco. A dilatação da Fé, seguiu a par da do 
Império e quando o Império criava raízes 
também Igreja se instalava e organizava a 
sua acção missionária. A ideologia anticle-
rical que acompanhou a implantação da 
República conduziu ao fim da influência 
da Religião nas coisas do Estado, ao con-
fisco dos bens da Igreja e à criação de uma 
estrutura que ocupasse o lugar e substituís-
se a missão desta no Império Ultramarino. 
O Colégio das Missões Ultramarinas da 
Igreja Católica, em Cernache do  Bonjar-
dim, foi transformado no Instituto de Mis-
sões Coloniais, escola destinada a formar 
“agentes de civilização”, com os seguintes 
objectivos: “Educar o preto pelo trabalho e 

ensinar-lhe a língua portuguesa é uma gran-
de obra de civilização. Ocupar e civilizar os 
pretos é proteger a soberania do império ul-
tramarino. Necessitamos de sentimento pa-
triótico convenientemente educado.” (pg 60).
Este projecto nunca teve a adesão dese-
jada, tanto dos povos nativos como das 
próprias autoridades coloniais e durou 
apenas até à Revolução de 28 de Maio de 
1926. O encargo da “acção civilizadora” 
voltou a ser entregue às missões católicas.

DO AMAZONAS AO PRATA E DO 
ATLÂNTICO AOS CONTRAFORTES 
DOS ANDES 
Os Militares na Construção 		
da América Portuguesa 
Autoria e edição: Luís Miguel Moreira e Cen-
tro de Informação Geoespacial do Exército, 
Lisboa, Novembro de 2022, 112pp 

Surgida para celebrar o 90.º aniversário 
do Centro de Informação Geoespacial do 
Exército, esta obra serviu também para as-
sinalar o bicentenário da independência do 
Brasil. Teve dois objetivos: o primeiro é o 
de divulgar o papel ativo dos militares por-
tugueses no reconhecimento geográfico 
e cartográfico do território brasileiro e no 
alargamento das suas fronteiras; o segundo 
é o de dar a conhecer uma parte dos ma-
pas, plantas e vistas que, presentemente, se 
conservam em alguns dos mais importan-
tes acervos bibliográficos e cartográficos do 
Exército Português.” (pg 7).
Para ilustrar este álbum, “foi selecionado 
um universo composto por quase seis de-
zenas de mapas que definem um friso cro-
nológico que se estende desde meados do 
século XVI até 1824. (…) Na sua maioria os 
mapas foram elaborados entre a segunda 
metade do século XVIII e as primeiras déca-
das do século XIX, por oficiais do Real Cor-
po de Engenheiros, instituição que tinha a 
seu cargo o levantamento cartográfico do 
território metropolitano e ultramarino, e 
cuja produção era enviada para o Real Ar-
quivo Militar, para aí ser copiada e guarda-
da.” (pg 7).  O professor Luís Miguel Morei-
ra faz acompanhar os diversos mapas com 
textos de grande rigor histórico e científico. 

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

ALZIRA ELISA MENDES PEREIRA SIMÕES • ANTÓNIO LUÍS LOPES VIEIRA
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Editorial

Aqui estamos

A ADFA, a filha primogénita do 25 de 
Abril, como por vezes lhe chamamos, 
vai organizar mais uma Assembleia-
-Geral Nacional Ordinária.
Só que não é mais uma, nem é ordi-

nária.
Não é mais uma, porque o tempo se esgota, e lon-
ge vai, infelizmente, o tempo em que havia tempo 
para adiar questões, prolongar debates, aguardar 
melhores ocasiões, esperar para ver. A Grande 
Ceifeira anda por aí, segando as nossas hostes, 
rareando as nossas fileiras, minguando os nossos 
efectivos.
Para alegria de alguns, que nos encaram como um 
peso morto e uma memória incómoda.
Mas estamos vivos e sempre incómodos. Com 
aquela resiliência criada nas picadas, nas eva-
cuações, nas enfermarias, nos blocos operatórios 
e nas recuperações. Que nos fez agarrar à Vida, e 
que transmitimos a quem, como nós, acredita que 
cada Homem é um todo, com pleno direito à cida-
dania plena.
Não é ordinária, no sentido de que nada do que 
fazemos pode cair na vulgaridade. É demasiado 
grande a nossa causa, demasiado importante a 
nossa luta, demasiado curta a nossa paciência, es-
gotada por infinitos adiamentos, manobras dilató-
rias e promessas não cumpridas. Meio século de 
Democracia, na nossa Associação e no nosso País, 
pode criar um espírito de beatitude enganador.
Porque a Democracia não é um conceito abstracto, 
uma panaceia miraculosa ou uma receita de cozi-
nha. É a adopção de um espírito, a interiorização 

dos seus princípios e a prática e aperfeiçoamento 
constante da sua vivência. No Mundo actual, ve-
mos pôr em causa valores pelos quais nos batemos 
e em nome dos quais construímos a ADFA. Esse 
desencanto tem várias origens, mas a principal 
está em deixar aos outros as iniciativas que deve-
riam ser nossas.
O anterior regime entendia que o Povo Português 
não tinha maturidade para viver em Democracia. 
Os factos provaram o contrário, mas a Democra-
cia não é uma erva brava: é uma flor que carece de 

cuidados constantes, para que nos ofereça o todo 
o seu esplendor.
A ADFA, é sempre bom lembrar, nasceu de forma 
espontânea, resistiu a tentativas de instrumentali-
zação, cresceu e afirmou-se com uma pujança no-
tável. Não é por acaso que mantém um capital de 
consideração dentro da sociedade portuguesa.
Esse percurso garantiu-lhe uma grande maturidade.
Diz o Povo que “o Diabo sabe muito, não por ser 
Diabo, mas por ser velho”. Pois somos velhos, não 
há contestação, mas temos de ser – e somos – sá-
bios. Suficientemente para termos tomado o Desti-
no nas nossas mãos, e sermos exemplo e guia para 
outros.
Por isso esta Assembleia-Geral Ordinária não pode 
ser um mero cumprimento de uma obrigação esta-
tutária ou um convívio periódico.
Tem de ser uma actividade concorrida e partici-
pada, de debate e de tomada de decisões, em que 
gente de maior idade discute e decide aquilo que a 
Associação deve fazer.
Não é demitindo-se das suas obrigações, abdicando 
da sua participação e delegando os seus juízos, que 
se garante aquela cidadania plena pela qual sempre 
nos batemos.
Vamos, portanto, comparecer em massa na próxi-
ma Assembleia-Geral Ordinária, para mostrar a nós 
próprios e à Nação que aqui estamos, com o mesmo 
espírito e com a mesma determinação.
Até porque nos podemos reclamar do título de co-
-refundadores da Democracia em Portugal.

A Direcção Nacional

Por Direcção Nacional

Episódios

Senhor António

Há algum tempo, um nosso associado 
foi a uma consulta no Hospital das 
Forças Armadas (HFAR) e, como é da 
praxe, esperou pacientemente que o 
chamassem.

E, na realidade houve um apelo da parte dos serviços: 
Senhor António, Senhor António, Senhor António…
Só depois se fez luz na cabeça do nosso companhei-
ro: sendo António, talvez fosse ele o objecto da cha-
mada.
E, efectivamente, era. Mas, sendo ele um oficial su-
perior, não lhe passou pela cabeça que, numa insti-
tuição militar, fizessem tábua rasa de uma carreira 
e de um estatuto e ficasse reduzido à condição de 
“Senhor António”.
Não se pense aqui que é urgente e imperioso “remi-
litarizar” o HFAR. O que é preciso é manter e refor-
çar o conceito do HFAR como instituição dedicada 
à Família Militar, segundo os seus parâmetros, na 
qual os Deficientes Militares se enquadram.
O anedótico do “Senhor António” ficaria por aí, se 
não fossem outras situações. Como a do mesmo 
nosso associado, quando lhe perguntaram “o que é 
que tinha”. Sendo cego e biamputado, melhor fora 
perguntar “o que é que não tinha”.

Constatou-se depois que o médico, ou médica, não 
tinha nenhuma experiência de casos semelhantes, 
nem do enquadramento institucional dos Deficien-
tes Militares, nem a sensibilidade para lidar com 
tais casos.
Há duas coisas que parecem antagónicas, nas não são.
Uma é a nossa situação como Deficientes Militares, 
membros de pleno direito da família Militar, po-
dendo usufruir de todo o apoio consignado no DL 
43/76 e legislação subsequente, e até da dirigida ao 
pessoal no activo. A classificação como DFA, e de 
outros estatutos, deriva da especificidade militar, e 
portanto nada mais natural que as coisas circulem 
no âmbito das instituições militares, e segundo as 
suas regras.
Outra é a dos simples cidadãos, incorporados, trei-
nados e mobilizados para as missões para as quais 
não tinham sido tidos ou havidos. Aliás, à época, 
ninguém era ouvido sobre coisa nenhuma. A es-
ses, a esmagadora maioria dos Deficientes Milita-
res, pouco ou nada importam as práticas e usos da 
tropa, que muitos procuram até esquecer. Como na 
própria ADFA, em que os postos não são sequer in-
vocados, face à imensa tarefa da defesa dos nossos 
direitos.

Mas há algo de muito importante. Servimos as For-
ças Armadas de um País soberano, independente-
mente da legitimidade do seu governo. As nossas 
contas não são com governos, são com o Estado 
Português. Nada temos em comum com organiza-
ções como o grupo Wagner, ou a Blackwater - nem 
mesmo uma Legião Estrangeira.
Assim, não abdicamos do direito ao apoio através 
das instituições que servimos, e temos o direito de 
exigir o reconhecimento da nossa existência, na for-
ma que todas instituições públicas têm reconheci-
do, através de declarações solenes, demonstrações 
mediáticas e legislação publicada (embora muitas 
vezes desvirtuada).
Regressando ao “Senhor António”, podemos talvez 
remeter o incidente para a colectânea da ignorân-
cia; mas não podemos aceitar o alheamento da rea-
lidade de uma guerra e seus efeitos.
Sobretudo quando a guerra entra quotidianamen-
te nas nossas vidas, na Televisão, nos jornais e nas 
Assembleias.
Amarga novidade para as atuais gerações, amarga 
recordação, real e não imaginada, para a nossa ge-
ração.

Nuno Santa Clara

Por Nuno Santa Clara
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“A verdade não conhece 
perífrases; a justiça 
não admite reticências”
Guerra Junqueiro (1850-1923)

Está a aproximar-se a tão propalada JMJ 
[Jornada Mundial da Juventude] da Igre-
ja Católica Apostólica Romana, patroci-
nada pelo Governo de Portugal, isto é, 
por todos nós, quer queiramos ou não.

Portugal segue o princípio da separação entre Esta-
do e confissões religiosas, que são mais de 50 as que 
estão reconhecidas conforme consta no DL 16/2001 
(sobre a liberdade religiosa)
Nestas comunidades inserem-se muitas de rito cris-
tão, apenas citando algumas: Aliança Evangélica, 
Igreja Lusitana, Igreja Veterocatólica, Conferência 
Episcopal Portuguesa, Evangélicos, Anglicanos, Or-
todoxos e também comunidades não-cristãs, como 
Hindus, Judeus, Budistas, Bahá’ís, Muçulmanos. 
Todos estes membros das diferentes comunidades 
e mais os não crentes, agnósticos ou ateus são con-
tribuintes forçados para essa manifestação da Igreja 
Católica Apostólica Romana, o que, o Zangão pensa 
que é injusto. Além que o momento não poderia ser 
mais “oportuno”.
Como é do conhecimento geral, a Igreja Católica 
Apostólica Romana está em grande efervescência, 
devido aos repugnantes actos cometidos no seu 
seio. É de ficar verdadeiramente atordoado com o 
desplante desses seres que se julgam muito acima 
dos seus semelhantes.
Um “alto funcionário de Deus” diz em público que 
as vítimas de abusos têm que apresentar provas de 
que foram violados quando crianças. Que atitude 
mais farisaica e ofensiva. Então esse prelado defen-
de que um adulto filme esse abominável e inquali-
ficável acto?
Além de que muitos desses criminosos actos são 
anteriores à vulgarização das filmagens com tele-
móveis e outros aparelhos de captação de imagem 
e som.
Representantes da Igreja declararam à Imprensa 
que indemnizar as vítimas pode ser considerado 
como um “acto ofensivo”. Durante quantos anos, 

essas, então crianças, algumas em situação de ca-
rência, sofreram em aflitivos gritos de silêncio? E 
que tipo de “pessoa” pratica tais ignominiosos ac-
tos? Como se sente ao vir, com essas farisaicas ves-
tes, falar do amor de Cristo para com os mais neces-
sitados?
E onde estavas tu, ó Cristo, quando essas abjectas 
“criaturas”, na Tua Casa falavam de um mundo me-
lhor que estava ao alcance de todos?
As crianças que em silêncio sofriam, desacompa-
nhadas num mundo encoberto de aberrantes cum-
plicidades.
Não há pias de água benta que possam lavar a 
imundície dessa gente desqualificada, que tais re-
pugnantes actos praticou.
E os que souberam que essas abjectas práticas exis-
tiam e que “olharam para o lado” tornaram-se, au-
tomaticamente coniventes com esses crimes e me-
recem também castigo.
Estas e outras posturas ultrapassam a capacidade 
de raciocínio do Zangão.
Qual será a posição da Igreja se a castração, já de-
fendida na Assembleia da Républica, voltar à ordem 
do dia?
Existe alguma motivação para a realização das JMJ?
Com esses milhões quantas habitações se poderia 
construir para que os mais necessitados pudessem 
ter uma vida mais condigna com a sua condição 
humana. Até barracas são demolidas para arranjar 
espaço para a faraónica manifestação.
Quantos milhões já se gastaram e ainda se vão gas-
tar? Que retorno terá o País?
Abro aqui um parêntesis para citar um ilustre eco-
nomista que diz que o retorno dos gastos é possível. 
E exemplificou de forma simples para quem o lesse 
não ficasse com qualquer dúvida: “se vier um mi-
lhão de pessoas e cada um gastar 100,00 euros, só aí 
teremos cem milhões de euros de retorno”.
Ora bem, não sendo o Zangão muito ágil em ma-
temáticas, acho que esse retorno não se irá reflec-
tir totalmente nos proveitos da organização, pois, 
muito naturalmente, esses gastos serão de consu-
mos diversos, pelo que, na melhor das hipóteses, o 
valor recuperado andará pelos 23% de IVA corres-
pondente aos bens e serviços gastos pelos partici-
pantes.

Victor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delga-
da
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

COLUNA DO ZANGÃO 
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Lisboa
 

Balanço da Assembleia-Geral 	
Nacional em nova reunião 		
de associados
A Direcção da Delegação de Lisboa convoca todos os 
associados para uma reunião, no dia 13 de Abril, Quin-
ta-feira, às 14h00, na Sede da ADFA, com a seguinte 
ordem de trabalhos:
1. � �Analisar como decorreu a Assembleia-Geral Nacio-

nal Ordinária no dia 1 de Abril, relativamente ao 
processo reivindicativo.

2. � �Discutir e decidir com os associados como inter-
vir relativamente às reivindicações que continuam 
sem ter uma resposta positiva do Governo.

3. � �Não podemos aguardar por muito mais tempo pela 
aprovação do Caderno Reivindicativo que já foi ob-
jecto de aprovação em duas Assembleias no ano 
de 2022, pensões de deficientes militares de 230,00 
euros, 250,00 euros, e das viúvas de pouco mais de 
100,00 euros (pensões de miséria).

4. � �Cortes nas pensões dos DFA.
5.  �Ex-furriéis e segundos sargentos que continuam 

sem poderem reabrir os seus processos.
6.  �DL 296/09 - DFA por resolver.
7. � �Morosidade na conclusão dos processos no HFAR, 

no Ministério da Defesa Nacional e na Caixa Geral 
de Aposentações.

8. � �Homologação nas Juntas Médicas do HFAR e pos-
teriormente a alteração na Caixa Geral de Aposen-
tações (de 20% para 0%), uma injustiça que não há 
meio de terminar.

9. � �Abertura de processos dos milícias que foram obri-
gados a cumprir o Serviço Militar Obrigatório e que 
agora se encontram abandonados.

10. �Morosidade na entrega de produtos de apoio: há 
quem espere há mais de um ano.

11.�Não podemos permitir que o tempo passe e que 
nada aconteça; temos que dar provas ao Governo 

de que estamos vivos, activos e que, apesar de ter-
mos uma média de idades de 77 anos, ainda esta-
mos prontos para lutar.

Comparece, porque quem não luta pelo que quer, só 
recebe o que lhe derem!

A Direcção da Delegação

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem con-
tactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir 
para reduzir a morosidade no atendimento dos seus 
pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação 
de Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja 
possível verificar se a ficha de associado se encontra 
completa e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de 
todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.

Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 
512 630/934 004 725
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa reabre todas as Segundas-feiras, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto do presidente do Núcleo de Sintra, Agosti-
nho Mesquita, pode ser efectuado através do número 
918 425 843.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades de 
Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada con-
tinuam suspensas, e a Direcção da Delegação informa-
rá os associados logo que seja possível retomar estas 
actividades de lazer, cultura e bem-estar.

A Direcção da Delegação

Reunião de associados com conselheiros nacionais
A Direcção da Delegação de Lisboa realizou uma reu-
nião de associados, no dia 28 de Fevereiro, na Sede da 
ADFA, com os três conselheiros nacionais João Fer-
nando Carvalho, Rolando Silva Ferreira e Mário Pe-
reira Teixeira (Lista C). A reunião foi convocada para 
que os associados colocassem questões que há muito 
aguardavam que fossem esclarecidas.
Os conselheiros nacionais ouviram os associados e 
comprometeram-se a debater, no Conselho Nacional 
do dia 18 de Março, todos os assuntos apresentados e 
discutidos, os associados foram unânimes ao afirmar 
que “já é tempo suficiente para resolver as questões 
reivindicativas que foram aprovadas na Assembleia-
-Geral Ordinária Nacional de 2 de Abril de 2022 e na 
Assembleia-Geral Extraordinária Nacional de 29 de 
Outubro de 2022” e salientaram ainda que “não esta-
mos dispostos a aguardar muito mais tempo para que 
o Governo adie esta questão de quem foi obrigado a ir 
para a guerra e mobilizado em cinco minutos sem po-
der protestar, e que, hoje, passados 50 anos, com uma 
média de idades de 75, o Governo demore anos para 
resolver seja o que for”.
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Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Porto
 

Órgãos Sociais
A Assembleia-Geral da Delegação do Porto ratificou, na re-
união magna de 25 de Fevereiro último, no cargo de secre-
tário da Direcção o associado n.º 5066, Domingos Duarte da 
Silva. Este associado fazia parte do Conselho de Delegação 
e substituiu Leonel Pereira, que cessou funções em Setem-
bro de 2022. Dá-se conhecimento do exarado pela Mesa da 
Assembleia-Geral da Delegação, no que respeita à forma 
como desempenhou as suas funções ao longo de muitos 
anos: “temos, no entanto, a lamentar, e muito, a significa-
tiva perda que representa para a ADFA o desaparecimento 
de funções de quem, durante tão longo período de tempo e 
de forma tão determinada, se dedicou tão denodadamente 
pelas tarefas de que foi incumbido nesta Associação e tão 
empenhadamente cumpriu, pelo que aqui queremos deixar 
registada esta palavra de reconhecimento e de gratidão pelo 
trabalho dedicado à causa comum que nos envolve”.
Na mesma Assembleia foi ratificado no cargo de Relator 
do Conselho Fiscal da Delegação, o associado n.º 3601, 
Domingos Gomes Pereira, substituindo Joaquim F. M. 
dos Santos, n.º 16519, cuja demissão se ficou a dever 
a motivos profissionais. No entanto, vincou no docu-
mento que apresentou razões de ordem profissional e 
que continuava disponível para a ADFA.

Consultas no Núcleo de Chaves 
A Delegação avisa os associados afectos ao Núcleo de 
Chaves que vão ser retomadas as consultas de Clínica 
Geral e serviços de Enfermagem. Têm lugar todas as 
Quartas-feiras de manhã, com início às 10h30, desde 
que marcadas no dia anterior para o número 962 735 
553 Henrique Ferreira, presidente do Núcleo.
Este serviço é prestado pela Dra. Graça e pela Enfermei-
ra Isaura que, há muitos anos, colaboram com a ADFA 
de forma voluntária e graciosa.

Participação na Assembleia-
-Geral Nacional
A Delegação do Porto apoia o transporte dos associados 
que pretendam participar na Assembleia-Geral Nacio-
nal, no próximo dia 1 de Abril, na Amadora, desde que 
existam inscrições em número suficiente.
Autocarros em organização (Partidas):
- Porto junto à Delegação (7h45);

- Amarante - Central de Camionagem (6h30), Alto da 
Lixa - Cruzamento (6h45), Caíde (7h00), Penafiel - Bom-
beiros (7h15) com destino à Academia Militar na Ama-
dora e Regresso pelo mesmo itinerário;
- Ponte de Lima – Central de Camionagem (6h30), Via-
na do Castelo – Pavilhão Gimnodesportivo (7h00), Es-
posende – Rotunda (7h15), Póvoa do Varzim – Primeira 
Rotunda, junto à Maxmat (7h30), Vila do Conde – Ro-
tunda, junto do Estádio do Rio Ave (7h45), com desti-
no à Academia Militar na Amadora e regresso às 18h00, 
com destino a Ponte de Lima, com o mesmo itinerário.
As informações atrás referidas poderão ser reajustadas 
em função das inscrições e locais, pelo que solicitamos 
aos associados que vão participar na Assembleia se ins-
crevam o mais breve possível.  Contactos para inscrição: 
Apoio ao Associado, pelos números 228 347 201/912 
567 812 ou secretaria, pelo número 228 347 200.

Reuniões descentralizadas 
As reuniões descentralizadas na área geográfica da Dele-
gação do Porto iniciaram-se no mês de Março, nas loca-
lidades de Vila do Conde, Santo Tirso, Penafiel e Lordelo.
Seguir-se-ão, nos meses de Abril e Maio, reuniões nas 
restantes localidades. Os associados serão informados 
atempadamente através de carta ou e-mail.
A participação é uma forma de garantir os nossos direi-
tos e de apoiar as reivindicações para justas e legítimas.

Serviços Associativos
Os Serviços Associativos da Delegação do Porto funcio-
nam no Centro Associativo e Social, no Palacete Cor-
-de-Rosa.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00 
(excepto em Agosto).
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.por-
to@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contactos: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Comemoração do 25 de Abril
A Delegação do Porto vai assinalar o 49.º Aniversário do 
25 de Abril com a realização do seguinte programa:
10h30 - Hastear das bandeiras.
12h30 - Almoço evocativo do 25 de Abril. 
15h00 - Disputa do Troféu Liberdade de Torneio de Sueca.
18h00- Entrega de Prémios e Encerramento da Come-
moração.
A Direcção de Delegação pretende que a disputa do 
Troféu Liberdade envolva associados de toda a sua área 
geográfica, nomeadamente aqueles que fizeram parte 
das mesas de voto nas últimas eleições. Por isso, ins-
crevam-se nos serviços da Delegação, tal como todos os 
que pretenderem participar.
Este evento, que já tem longa tradição, visa realçar o 
papel relevante que teve o 25 de Abril nas nossas vidas, 
pelo que a Delegação apela para que “não deixemos 
murchar os cravos vermelhos”.

Departamento de Apoio Integrado
• Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.dai@
adfa.org.pt
• Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia e Nutrição.
• Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social, com 
as seguintes actividades: Hidroginástica, Expressão 
Plástica, Mobilidade e Funcionalidade, Tecnologias da 
Informação e Terapia Ocupacional.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência.

Já estamos na casa nova

O Centro Associativo e Social da Delegação do Porto (CASP) foi inaugurado no dia 7 de Dezembro de 2022 e foram já muitos os associados e familiares que passaram pelos 
Serviços Associativos e que manifestaram a sua satisfação pelas condições que agora oferecem. O acesso às novas instalações continua a fazer-se pela Rua Pedro Hispano; o 
estacionamento mantém-se nos mesmos espaços, devendo seguir as informações da portaria e a sinalização para aceder ao edifício “Palacete-Cor-de Rosa”.
Conheça a nossa casa nova, um espaço que é de todos e que representa o contributo daqueles que de forma generosa contribuíram para ser tal como é.
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Évora
 

Foram cerca de 2.100 os atletas, oriundos de 32 países, 
com predominância pelo Norte da Europa, que visi-
taram a região de São Bartolomeu do Outeiro, Portel, 
para a edição do Portugal “O” Meeting 2023, entre 17 e 
21 de Fevereiro último. “Com as suas cores, linguagem 
e entusiasmo, todos deram um colorido único à peque-
na Freguesia de São Bartolomeu do Outeiro, no Conce-
lho de Portel”, referiu a organização do evento despor-
tivo, que coube à Delegação da ADFA em Évora.
“Se, por um instante, o céu se abrisse sobre as nos-
sas cabeças e, lá do alto, chovessem rosas e cristais, 
eu não ficaria mais deslumbrado. Do POM 2023, que 
ADFA e COALA organizaram entre Sábado e Terça-fei-
ra de Carnaval, esta é uma das imagens que guardarei 
para sempre”, testemunha Jacinto Eleutério, respon-
sável e representante da Delegação na organização do 
evento, que acrescentou mais ao seu testemunho:
“De repente, o mundo, com suas guerras, fome e cata-
clismos, ficou lá muito longe. Só existia este momento 
mágico. Antes de encarar os dados objectivos desta mag-
nífica jornada, permitam que me detenha um pouco no 
domínio das notas pessoais. É que nestes mapas de São 
Bartolomeu do Outeiro experimentei, nos últimos 20 
anos, tantos instantes de euforia e frustração, que não 
hesitaria em colocá-los na vintena de terrenos que, um 
pouco por toda a Europa, mais contribuíram para fazer 
da orientação a grande paixão da minha vida”.
No núcleo duro da competição, os louros vão para 

o COC, que se impôs a duas formações finlandesas, 
Kalevan Rasti e Lynx. Logo a seguir, ficou a ADN Se-
simbra, à frente do .COM e GD4C, agora listando ape-
nas os emblemas portugueses. No plano individual, 
destaque para categórica vitória de Tiago Aires, em 
H40, que, com quatro vitórias, em quatro etapas, deu 
a Portugal o único triunfo em mais de 30 escalões de 
competição, não incluindo neste rol as classes de for-
mação, os escalões B e os superveteranos sem concor-
rentes nacionais.
Nos escalões ME e WE, vitórias estrangeiras como se-
ria de esperar, pelo finlandês Isac Von Krusenstierna, 
em ME, e pela sueca Venla Harju, em WE. Dada a forte 
concorrência, o melhor português foi o campeão na-
cional absoluto, Tiago Romão, em 13.º lugar. Em femi-
ninos, em representação do Ori-Mondego, a atleta da 
República Checa, Stepanka Betkova, classificada em 
32.º lugar.
A expressão dos oito aos 80 peca aqui por defeito nas 
duas extremidades do segmento. Tivemos pelo menos 
três participantes nascidos em 2019, ou seja, que fa-
zem quatro anos neste 2023. No extremo oposto, dois 
estrangeiros, nascidos em 1933: o sueco Peo Bengts-
son, que ainda se bateu com os concorrentes de H85, 
e o suíço Othmar Sauter, único participante em H90. 
Peo Bengtsson é uma lenda viva da orientação. Mais 
recentemente venceu os Mundiais de Veteranos em 
2015 (sprint) e 2019 (distância longa), mas pode dizer-

-se que já toda a gente o conhecia em todo o mundo 
onde se pratica este desporto.
Numa última nota para a equipa organizadora, destaca-
-se que “era de luxo a equipa dos percursos. Sem demérito 
para os não nomeados, e sob a batuta de Mário Duarte, 
alinharam na montagem jovens como Luís Silva e Ricar-
do Esteves e veteranos como Jorge Correia e Santos Sousa. 
Na logística tivemos a inestimável colaboração de quase 
todos os elementos da Direcção da Delegação, que duran-
te estes exaustivos quatro dias fizeram das fraquezas for-
ças, esquecendo qualquer mazela que pudessem sentir”.
A Delegação de Évora e a Organização do Portugal “O” 
Meeting 2023 agradecem à Câmara Municipal de Por-
tel, à Junta de Freguesia de São Bartolomeu do Outeiro 
e a todos os nossos patrocinadores todo o apoio pres-
tado. “Por tudo isto os clubes organizadores têm razões 
para estar plenamente satisfeitos”.
Quem tiver curiosidade poderá consultar mais infor-
mações, fotos e resultados em www.pom.pt/2023.

Jacinto Eleutério/Delegação de Évora

Nota da redação: Nesta edição, devido às alterações ine-
rentes à publicação dos documentos a apresentar AAG-
NO, não foi possível dar o devido e colorido relevo a esta 
reportagem. Na próxima edição será publicada a repor-
tagem fotográfica deste evento desportivo, com o desta-
que que merece.

2.100 atletas de 32 países participaram no Portugal “O” Meeting 2023
Delegação de Évora organizou e coordenou o evento desportivo internacional
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Bragança 

Assembleia-Geral da Delegação 
de Bragança

Reuniu em Assembleia-Geral Ordinária a Delegação de 
Bragança, no dia 26 de Fevereiro, na sua Sede Social, 
para cumprir o que estatutariamente estava agendado: 
discutir, analisar e votar o Relatório de Actividades e 
Contas referentes ao ano de 2022. Estiveram presentes 
cerca de 30 associados.
Os Órgãos Sociais, na pessoa do presidente da Dele-
gação, Domingos Seca, e do tesoureiro Francisco Fer-
nandes, explanaram as actividades realizadas no ano 
de 2022, bem como a situação financeira. Foi também 
lido o Parecer do Conselho Fiscal da Delegação e se-
guidamente procedeu-se à discussão de actividades e 
contas do Relatório Operacional de 2022, ouvindo-se a 
opinião de vários associados e seguindo-se a votação, 
com aprovação por unanimidade.
A Direcção fez um apelo aos associados, para que, “ape-
sar das dificuldades que temos enfrentado, continuem a 
ser activos, unidos, participativos e a fazer da nossa força 
e união, os nossos melhores aliados, para manter esta De-
legação aberta a fim de bem servir os sócios e familiares”.
Os sócios presentes enalteceram o esforço e dedicação 
que estes Órgãos têm feito ao longo dos anos, manten-
do a boa gestão e funcionamento desta Delegação.

A Direcção da Delegação

Coimbra 

Delegações da ADFA 			 
de Coimbra e Viseu recebidas 
pela Direcção do CSMC

O tenente-coronel médico, Carlos Simões, director do 
Centro de Saúde Militar de Coimbra (CSMC) recebeu 
em audiência os representantes das Delegações da 
ADFA em Coimbra e em Viseu, para apresentação de 
cumprimentos depois da sua tomada de posse e apre-

sentação das questões que mais preocupam os defi-
cientes das Forças Armadas da região centro do País.
“É muito importante esta reunião, tendo em conta a 
notória desvalorização, pelo poder político e militar, do 
impacto que aquela unidade de saúde militar represen-
ta para os seus utentes, militares do activo, militares re-
formados, deficientes das Forças Armadas e outras for-
ças paramilitares”, referiu a Direcção da Delegação de 
Coimbra, que acrescentou que “tivemos o compromisso 
de tudo vai ser feito para manter viva aquela unidade de 
saúde militar”.
Foi reconhecido pelos presentes a importância que 
representa para o centro do País manter activo aquele 
Centro de Saúde Militar, quer pelos serviços que presta, 
quer como rectaguarda em tempos de crise.
A Direcção da Delegação de Coimbra fez o ponto de si-
tuação no que concerne aos contactos efectuados, para 
sensibilizar os partidos políticos com assento na As-
sembleia Municipal e com o presidente da Câmara Mu-
nicipal de Coimbra, informando que “todos demons-
traram grande preocupação em relação ao problema, 
assumindo o compromisso de tudo fazerem na defesa 
intransigente do Centro de Saúde Militar de Coimbra”.

Ante-estreia do filme “Guerra”
Associados e dirigentes da Delegação de Coimbra assis-
tiram à ante-estreia do filme “Guerra”, de José Oliveira 
e Marta Ramos, no dia 15 de Março.
Nesta longa-metragem, os realizadores fazem uma 
abordagem de problemas que afectam os ex-comba-
tentes da Guerra Colonial que, de uma forma silenciosa 
minam os comportamentos humanos, com consequên-
cias determinantes na vida daqueles que directamente 
a eles estão ligados.
O filme aborda ainda a questão do Stress-Pós-Traumá-
tico de Guerra, sendo assim conhecidos os comporta-
mentos do foro psiquiátrico que condicionam o dia-a-
-dia de cada ex-combatente e cujo diagnóstico tarda a 
ser compreendido.
“Esta abordagem põe a nú aquilo que intencionalmente 
ou não, ninguém quer ver”, alerta a Direcção da Delega-
ção de Coimbra, acrescentando que “a guerra deixa em 
todos nós sequelas incuráveis”.
A Delegação agradece aos actores e realizador, por 
mostrarem “aquilo que muitos querem ver escondido”.

49.º Aniversário da Delegação
No dia 17 de Junho, Sábado, a Delegação de Coimbra 
vai comemorar o seu 49.º Aniversário, no Restaurante 
do Núcleo de Coimbra da Liga dos Combatentes, na 
Rua da Sofia, n.º 136, em Coimbra (próximo do Palácio 
da Justiça).
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presentes 
neste evento associativo de unidade e coesão, “demons-
trando mais uma vez o espírito participativo e solidário 
para com a Delegação, nesta data comemorativa, para 
que possamos todos em conjunto passar um dia muito 
feliz”.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos convi-
dados, associados e familiares, seguido de almoço, pe-
las 12h30.
O preço por pessoa é de 20,00 euros, para adultos, as 
crianças até aos cinco anos não pagam e, dos seis aos 10 
anos, o custo é de 10,00 euros.
As inscrições devem ser feitas até ao dia 13 de Junho, 
através dos seguintes contactos: 239 814 644/917 770 
241.

Informação aos associados
Informa-se os associados da Delegação de Coimbra que 
o lugar de estacionamento reservado à ADFA destina-se 
exclusivamente aos associados que se deslocam à Sede 
da Delegação para tratar dos seus assuntos na Associa-
ção, pelo que não é permitido servirem-se deste lugar 
de estacionamento para tratar de assuntos fora desse 
âmbito.
A Delegação de Coimbra agradece a compreensão de 
todos.

Viagem com os associados
A Delegação de Coimbra está a organizar uma viagem 
com os associados, com destino a Santiago de Compos-
tela, nos dias 6 e 7 de Maio próximos.
A viagem inclui visitas a Combarro, Ilha da Toxa, San-
tiago de Compostela e Pontevedra.
Está prevista a partida às 6h15 de Coimbra, junto à mar-
gem esquerda do Rio Mondego, perto dos Serviços de 
Transportes Municipalizados de Coimbra (SMTUC).
Primeiro dia – 6 de Maio - Saída em autocarro de turis-
mo. Pela manhã, visita a Combarro, aldeia considera-
da conjunto de interesse histórico pelos seus famosos 
caniços e cruzeiros. Chegada e acomodação no hotel. 
Pela tarde, visita à Ilha da Toxa, conhecida pelas suas 
águas terapêuticas e embarque para o cruzeiro na Ria 
de Arousa, com degustação de mexilhão a bordo. Re-
gresso ao hotel. Jantar. Festa da Queimada.
Segundo dia – 7 de Maio
Depois do pequeno-almoço, visita a Santiago de Com-
postela, com a sua catedral, que todos os anos recebe 
milhares de peregrinos de todo o mundo. Almoço. Pela 
tarde, visita a Pontevedra, cidade de longa tradição marí-
tima e mercantil, que conserva um dos mais importantes 
e elegantes centros históricos da Galiza. Regresso.
O preço por pessoa é de 165,00 euros (dois dias e uma 
noite) e inclui viagem em autocarro de turismo, guia 
acompanhante, seguro de viagem, pensão completa, 
com bebidas incluídas (água e vinho), cruzeiro na Ria 
de Arousa, com degustação de mexilhão a bordo, Festa 
da Queimada. Não estão incluídos entrada nos monu-
mentos, suplemento de quarto individual, por pessoa e 
por noite, de 35,00 euros, e extras de carácter pessoal e 
taxas hoteleiras.
A viagem só se realizará com um mínimo de 35 partici-
pantes, que devem fazer-se acompanhar do seu Cartão 
Europeu de Saúde. A empresa reserva o direito de tro-
car a ordem do programa em benefício do cliente.
Informações sobre o preço e inscrições na Sede da De-
legação de Coimbra, pelo telemóvel 917 770 241.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2022 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respec-
tivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 
0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devida-
mente identificado com o número de associado.
A Delegação informa que existem algumas transferên-
cias do mês de Janeiro deste ano que estão por identifi-
car, apelando-se aos associados para que contactem a 
Delegação caso ainda não tenham recebido o respetivo 
recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três me-
ses de antecedência em relação à data da validade.

A Direcção da Delegação

Famalicão 

Funcionamento dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sex-
ta-feira, das 9h30 às 12h00.
Os assuntos que requeiram a presença física do asso-
ciado devem ser agendados pelo endereço electrónico 
secretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando os assun-
tos a tratar. A Secretaria envia, pela mesma via, marca-
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ção com dia e hora. A Delegação pode ser contactada 
pelos números 919 594 527 ou 252 322 848 (caso não 
seja atendido, a Secretaria devolve a chamada).

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Famalicão apela ao paga-
mento de quotas, que poderá ser efectuado presencial-
mente, na Sede da Delegação, ou através de cheque ou 
por transferência bancária para IBAN PT50 0010 0000 
3956 2500 0018 1, conta do BPI. O valor das quotas para 
o ano de 2023 continua a ser de 84,00 euros (ou seja, 
7,00 euros mensais). Em caso de transferência bancária, 
agradecemos o envio de comprovativo de pagamento 
para o endereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.
org.pt ou por informação telefónica.
Em Dezembro passado, no dia 21, foi efectuada uma 
transferência bancaria no valor de 84,00 euros que, no 
entanto, não informava sobre qual o nome ou número 
de associado a que se refere o pagamento. Eventual-
mente, a transferência bancaria foi efectuada por al-
gum familiar. Agradecemos a quem fez transferência 
neste dia, que entre em contacto com a Delegação.

Serviços Clínicos
Na Delegação há consultas médicas todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00, com marcação pelo 
endereço electrónico ou telefone indicados.

Núcleo de Guimarães
O Núcleo de Guimarães passa a estar aberto no primeiro e 
no terceiro Sábados do mês. A Direcção do Núcleo solicita 
e agradece que os interessados liguem antecipadamente 
para o número 916 124 577 (presidente do Núcleo).

Obras na central 				  
de camionagem
A data de conclusão das obras na central de camiona-
gem na qual está instalada a Sede da Delegação de Fa-
malicão é ainda indefinida. Logo que que haja alguma 
informação sobre a data de abertura, a Delegação de 
Famalicão dará notícia no ELO.

A Direcção da Delegação

Faro 

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária. 
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Di-
recção da Delegação de Faro sublinha que “manter as 
quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 
que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os de-
ficientes militares”, e que “todos temos o dever de contri-
buir para uma ADFA mais forte, para continuar a lutar 
pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

A Direcção da Delegação

Viseu 

Aniversário da Delegação
Passados (parece que estão) os efeitos graves da pan-
demia de Covid-19, vamos voltar a realizar o nosso ani-

versário, a 4 de Maio próximo, Quinta-feira, nas instala-
ções do RI 14, em Viseu.
Do programa consta: encontro nas instalações da Dele-
gação, por volta das 9h00; às 10h00, no Auditório do RI 
14, encontro com todos os associados e familiares para 
uma palestra-debate sobre o mundo associativo, com 
análise sobre o que nos preocupa. Às 11h30 tem lugar a 
missa celebrada pelo capelão do Regimento, major pa-
dre Marcelino; pelas 12h45 realizar-se-á a homenagem 
aos combatentes deficientes das Forças Armadas, junto 
ao Monumento aos Combatentes do Ultramar, e, pelas 
13h00, decorrerá o almoço-convívio de aniversário, no 
refeitório do RI14, com aperitivos, sopa, rancho “à RI 
14”, bebidas, sobremesa e bolo de aniversário.
Apesar da situação pandémica que vivemos anterior-
mente, sempre prestámos todo o apoio à família defi-
ciente militar em tudo e na luta por melhores condições 
de vida. Hoje, continuamos a lutar pelo reconhecimen-
to dos direitos de todos, na saúde, melhores pensões, 
progressão na carreira, reconhecimento dos acidentes 
em serviço/campanha e colocados nos devidos esca-
lões e atualização das pensões pelo posto e escalão, 
como refere o DL 43/76, de 20 de Janeiro.
Para o dia 4 de Maio, “inscreve-te já, não guardes para 
amanhã o que podes fazer hoje e assim não guardes para 
a última hora. Vem, traz a tua opinião, expõe e ajuda a 
decidir melhor como se deve fazer para ultrapassar al-
guns problemas que ainda afectam todos”, apela da Di-
recção da Delegação de Viseu, que sublinha que “volvi-
dos todos estes anos, é hora de decidir o que tem que ser 
feito para termos direito a uma qualidade de vida mais 
justa e solidária”.

Reunião com a Câmara 		
Municipal de Viseu
Foi no dia 28 de Fevereiro que decorreu, no gabinete 
dos vereadores da Câmara Municipal de Viseu, uma 
reunião com a vereadora da Cultura, Leonor Barata, e 
com o assistente do presidente, Pedro Osório, para tra-
tar de assuntos relacionados com a vida associativa da 
Delegação da ADFA em Viseu, passada que está, assim 
parece, a situação pandémica.

Reunião com o comandante 		
do RI 14
No dia 2 de Março, nas instalações do RI 14, fomos re-
cebidos em audiência pelo comandante do Regimento, 
coronel José Manuel Figueiredo Moreira, que tomou 
posse no final do ano de 2022, vindo substituir o coro-
nel de Infantaria José Manuel dos Santos Sá.
Ao comandante que acaba de cessar funções, deixamos 
os nossos agradecimentos pela excelente colaboração, 
e desejamos muitas felicidades no seu projecto de vida.
Ao comandante que agora tomou posse nestes tempos 
difíceis que se vive no mundo, em que as tropas têm que 
estar sempre alerta e prontas a enfrentar qualquer peri-
go que possa surgir, desejamos toda a felicidade, saúde 
e bom comando, cumprindo e fazendo cumprir para 
que a Paz se estabeleça e seja uma realidade na terra.

49º Aniversário da Delegação
Com o interregno provocado pela pandemia de Co-
vid-19, a Delegação de Viseu vai realizar este ano o seu 
49.º Aniversário, no próximo dia 4 de Maio, na primeira 
Quinta-feira de Maio.
Na próxima edição do ELO a Delegação informará so-
bre mais pormenores.

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu apela ao pagamento das quotas. Os 
associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de cheque, vale postal, transferência bancá-
ria ou multibanco, através do IBAN PT5000 4531 80400 
34119 63803, ou directamente na Sede da Delegação. O 
valor das quotas para o ano 2022 é de 84,00 euros.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Actualização de dados
É notória a falta de dados em alguns processos dos asso-
ciados e por isso, para que a Gestão Integrada de Sócios 
(GIS) seja uma realidade, para informaticamente ficar 
com os dados todos certos e até as trocas de correspon-
dência, devoluções do jornal ELO não aconteçam e tudo 
fique a funcionar em pleno, vamos todos colaborar com 
a Delegação no fornecimento de dados que faltam. Para 
o efeito, poderão fornece-los quando contactados pelos 
serviços da Delegação, para a Alexandra, através do te-
lefone 232 416 034 ou pelo telemóvel 917 366 082.
Contamos com a vossa colaboração!

A Direcção da Delegação
Opinião

Abril-Abril
“Juventude”, como diz um camarada e companheiro 
de luta, “a vida é bela e nós às vezes é que damos 
cabo dela”. Neste caso, foi Portugal no tempo da 
Guerra Colonial.
Este camarada fez quatro comissões, três em Mo-
çambique e uma em Angola. Nesses tempos passou 
o que se costuma dizer “as passas do Algarve”. Isto 
era naquele tempo de ditadura, a vida dura do Alen-
tejo, uma vida árdua de calor e esforço para quem 
trabalha para ganhar o pão de cada dia, para con-
seguir sobreviver para não passar fome, daí o termo 
que ainda hoje se aplica, “ganhar para comer o pão 
que o diabo amassou”!
Claro que comparar hoje aos tempos da ditadura, da 
Guerra Colonial, em que a juventude portuguesa era 
“carne para canhão”, faz o seu sentido. Vejam que 
hoje todos condenamos a guerra na Ucrânia, País 
que foi invadido pela Rússia de Putin em que assisti-
mos todos os dias à chacina que é aquela guerra, que 
por onde passa destrói, dizima todo o ser humano, 
os bens e haveres das pessoas, mas o que importa 
frisar hoje é que no tempo da Guerra Colonial, tem-
po de sofrimento e dor de todo o povo, fez com que 
Portugal fizesse acabar com a escravidão do Alen-
tejo e da juventude que era “carne para canhão” a 
que o 25 de Abril de 1974 pôs fim a esta escravidão 
e deu lugar a todos os portugueses terem uma vida 
mais digna!
Quem é que não se lembra do que era a vida antes do 
25 de Abril de 1974? Do ter que comer uma sardinha 
repartida por dois e por vezes por três, uma galinha, 
só em dias de festa, ou quando o nosso ente querido 
estava para morrer feliz e consolado, sem se aperce-
ber que ia para o outro mundo. Era isto que acon-
tecia e muito mais nas terras de Portugal, sem luz 
e sem água, sem estradas alcatroadas onde a maior 
parte das pessoas andavam a pé porque o dinheiro 
que se granjeava era para sobreviver.
Agora, com o tempo em que vivemos, em liberdade, 
nestes quase 50 anos do 25 de Abril, em liberdade 
e democracia, Portugal conseguiu criar um sistema 
em que todos os cidadãos têm algo para o seu sus-
tento, não permitindo que morram à fome mas não 
conseguiu criar um sistema para acabar com a atri-
buição de subsídios para quem não quer trabalhar 
e vive á custa de quem trabalha. 49 anos depois de 
Abril de 1974, o País tem que encontrar forma de dar 
a todos os cidadãos melhores condições de vida e 
a quem trabalha, o suficiente para terem uma vida 
digna e em especial a todos os que foram os obreiros 
do 25 de Abril de 1974, que com a sua dádiva Portu-
gal é e tem que continuar a ser um País livre. Falta 
um ano para o meio século do 25 de Abril que neste 
espaço de tempo o mais tardar a família deficiente 
militar exige ver os seus direitos reconhecidos, ti-
rando ou minimizando assim o sofrimento àqueles 
que sofrem os horrores da guerra, que nela foram 
feridos e para os militares deficientes de guerra que 
estão em serviço os seus acidentes também reco-
nhecidos em serviço/campanha.
Que Abril seja Abril, com o governo de Portugal a 
cumprir os valores de Abril com os seus deficientes 
militares das Forças Armadas, que são o espelho e os 
valores da liberdade que Abril nos deu!

João Gonçalves
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de 
Gaia, Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do 
Conde, Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras 
e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o 

órgão de informação da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido 
pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da 
ADFA, designadamente no que respeita ao estipulado no 
seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os 
princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissio-
nal do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relaciona-
das com os deficientes das Forças Armadas, no sentido 
da promoção da sua dignificação como cidadãos com di-
reitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus 
direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática 
dos deficientes portugueses, promovendo a defesa dos 
seus direitos e divulgando as iniciativas das suas organi-
zações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informati-
vo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se 
passa na ADFA e deve ser um colaborador privilegiado 
dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na 
divulgação da imagem e dignificação da Associação, jun-
to dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição 
Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes mi-
litares dos PALOP, das associações portuguesas de mi-
litares e de antigos combatentes, das organizações de e 
para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às ba-
ses da ADFA, reservando parte importante do seu espaço 
para a divulgação das notícias e eventos das Delegações 
e para dar voz aos associados quer publicando as suas 
cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus tes-
temunhos a publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Mi-
litar”, o ELO, em colaboração com a Direção Nacional, 
deve manter os associados informados sobre a Institui-
ção Militar, em especial nos assuntos de interesse co-
mum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter pre-
sentes princípios de isenção e pluralismo, devendo a 
colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros 
elementos obedecer a critérios baseados na efetiva im-
portância de cada texto ou foto e não nas convicções ou 
interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é 
material noticioso e do que é opinião. As notícias devem 
ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e 
obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnolo-
gias da informação e procurar estar atualizado na sua 
utilização.
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Introdução
Desde a sua fundação, a grande motivação da ADFA 
tem sido a luta pelos direitos dos deficientes milita-
res, sem distinção da sua origem, seja em combate, 
campanha ou serviço, originários do então Portugal 
Metropolitano ou das Colónias, e até dos antigos ad-
versários, de Angola Moçambique ou Guiné, e, mer-
cê da nossa adesão à Federação Mundial dos Antigos 
Combatentes e Vítimas de Guerra (FMAC), de todos os 
antigos combatentes a nível mundial.
Naturalmente, as nossas preocupações centram-se 
nos nossos deficientes militares, nas suas famílias, na 
preservação da memória e no nosso contributo para 
integrar e dignificar os deficientes em geral.
A defesa dos nossos direitos colide com o tempo. Duas 
gerações se passaram após o fim da Guerra Colonial, e 
a recordação dessa tragédia vai-se esbatendo, pela na-
tural evolução das coisas. Cumpre-nos contrariar essa 
tendência, não só pelo que nos é devido, mas também 
pela escrita da História, para nós velha de nove séculos 
enquanto Nação independente.
Colide também com a ingratidão e mesquinhez dos 
poderes públicos, sensíveis ao imediato e ao mediáti-
co, mas não aos valores que fomos chamados a defen-
der, impedidos de contestação e condicionados pelo 
regime da época.
Muita tinta tem corrido desde a fundação da ADFA, e 
alguma ainda haverá de correr, para que nos seja feita 
justiça.
Numa tentativa de sistematizar essas legítimas rei-
vindicações, a nossa Associação aprovou em Assem-
bleia-Geral (o nosso Órgão Soberano) um documen-
to intitulado “Caderno Reivindicativo” no qual estão 
sistematizadas as nossas aspirações. Esse documento 
teve larga difusão – Governo, Forças Armadas, Presi-
dência da República, Assembleia da República – pelo 
que de modo algum se pode invocar desconhecimento 
do seu teor.
Se algumas dessas reivindicações se tornam mais pre-
mentes, tal não significa que haja alguma hierarquia 
entre elas; segundo o nosso lema “ninguém fica para 
trás”.
A ADFA tem também o lado importante da presta-
ção de serviços. Preocupação essa nascida na falta de 
apoio nos tempos do anterior regime, infelizmente 
continuada no regime actual. Isso obriga-nos a substi-
tuir o Estado naquilo que ele prometeu, mas não cum-
priu. Apoio médico, social, integração, reconhecimen-
to: de acordo com as possibilidades, a ADFA tem vindo 
a suprir muitas lacunas.
Por isso, o contributo do Estado para o nosso funcio-
namento não deve ser considerado como um mero 
subsídio, como se de uma colectividade de cultura e 
recreio se tratasse, mas como o ressarcir de obrigações 
que ao Estado cumprem.
Orgulhamo-nos do nosso trabalho – mas achamo-nos 
no direito do seu reconhecimento público.
Dentro desse conceito de apoio aos associados e tra-
balhadores, a ADFA revitalizou, na Sede Nacional, o 
Serviço de Restauração, que também contribui para a 
convivência, tanto interna como externamente, como 
forma de integração no meio social. Do mesmo modo, 
está-se a proceder à remodelação do modelo de apoio 
na área da saúde, com prioridade pra a Fisioterapia.
No Porto, continua o Projecto designado Centro de 
Apoio Integrado do Porto (CAIP), outra forma de con-
tinuidade e integração na sociedade civil envolvente.
Não foram descuradas atividades associativas, com a 
realização de Assembleias-Gerais Nacionais, Ordiná-
ria e Extraordinária, bem como nas Delegações, como 
demonstração da nossa vitalidade e democraticidade 
interna, ou não fosse a ADFA uma das primeiras asso-
ciações nascidas após o 25 de Abril.
Também não foram e descuradas as ações externas, 
que a nível nacional, internacional ou local, através de 
ligações institucionais ou mas informais, sempre no 
sentido da defesa dos deficientes.
Após uma paragem determinada pela pandemia de 
COVID-19, foram retomadas as ligações com a FMAC, 
cuja Assembleia-Geral decorrerá em 2023.
A ADFA está empenhada nas comemorações dos 50 
anos do 25 de Abril, quer interna, quer externamente.

Caraterização do tecido associativo
A dinâmica da realidade associativa vai-se alteran-
do em função das circunstâncias e, nesse sentido, os 
dados de 2022 comparativamente a 2021 sofreram li-
geiras alterações. O número de deficientes militares 
aumentou em 1,18% (em 2021 92,92% do universo de 
associados correspondiam a deficientes militares), en-
quanto o das viúvas inscritas como associadas decres-
ceu, igualmente, 1,18% (Em 2021 a percentagem de 
viúvas associadas equivalia a 7,08% do tecido associa-
tivo), atendendo ao facto de receberem baixas pensões 
e/ou parcos rendimentos e de não usufruírem, no en-
tender das mesmas, vantagens num vínculo à ADFA.
Numa breve caraterização do universo da ADFA, que 
é composto por um total de 12.765 associados (este 

valor difere relativamente ao ano transato em 1363 
indivíduos, situação que se deve a algum esforço por 
parte das Delegações na atualização da base de dados 
da Gestão Interna de Sócios, que paulatinamente tem 
vindo a melhorar o conteúdo dos mesmos), com uma 
idade média de 75 anos, distribuídos em dois grupos: 
deficientes militares (94,10%) e viúvas (5,90%).

Contexto Externo
A acção da ADFA com o meio envolvente externo é diver-
sificado e abrangente, compreendendo uma cooperação 
assídua com as instituições governativas, militares e ci-
vis, em torno das quais a Associação centra a sua actua-
ção: Presidência da República; Assembleia da República; 
Governo; Partidos Políticos; Instituições Militares.

Relatório Operacional e Contas 2022
BALANÇO DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022	 VALORES EM EURO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022	 VALORES EM EUROS
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Orientações Estratégicas
A acção da ADFA para 2023 tem por base os pontos 
definidos no plano de acção estratégica da Direcção 
Nacional para o triénio 2022-2024, expostos no quadro 
seguinte.

Orientações estratégicas

Eixo I 

Garantir a conti-

nuidade da ADFA

1 – Regresso de associados à ple-
na vida associativa, após as limi-
tações impostas pelo COVID-19.
2 – Programa de alargamento 
do universo de associados pela 
aproximação aos familiares e às 
Forças de Segurança.

Eixo II

Reavaliação da 

estrutura da 

ADFA

1 – Racionalização da estrutura, 
de forma a maximizar a eficácia.
2 – Revisão estatutária, de forma 
a adaptar-se às novas realidades 
e à situação interna.

Eixo III 

Actividade 

reivindicativa

1 – Dar continuidade à activida-
de reivindicativa, nos termos do 
mandato da Assembleia-Geral 
Nacional e Conselho Nacional.
2 – Abertura ao diálogo com ou-
tras Associações e Instituições, 
no sentido da conjugação de es-
forços em prol da causa comum.

Eixo IV

Gestão e defesa 

dos trabalhadores

1 – Reconhecimento da impor-
tância fundamental dos traba-
lhadores no funcionamento da 
ADFA.
2 – Programa de valorização pes-
soal e profissional dos trabalha-
dores.

Objectivos Operacionais
Em 2022 concretizou 39 dos 47 objectivos previa-
mente definidos para as áreas da saúde, agravamen-
to de deficiência e velhice, primordiais preocupa-
ções legislativas da ADFA, abordagem da alteração 
do actual edifício estatutário, actividade associativa, 
social e cultural, património e gestão, instalação e 
funcionamento dos Órgãos Sociais Nacionais (OSN), 
relacionamento externo da ADFA, Rede Nacional de 
Apoio (RNA), projectos e jornal ELO.
Na esfera da saúde, agravamento de deficiências e ve-
lhice dos sete objectivos estabelecidos foram ampla-
mente apresentados e discutidos, contudo a concre-
tização integrar do pretendido pela ADFA ficou por 
materializar e de que é exemplo o caso das pensões 
de invalidez e das viúvas que não foram equiparadas 
ao Ordenado Mínimo Nacional (OMN).
Alguns objectivos não se concretizaram pelo facto 
de não se terem proporcionado condições para a sua 
execução.
Para além dos objectivos predefinidos a Direcção Na-
cional encetou um conjunto de acções de que há a 
destacar:
•	 A visita do presidente do Instituto de Acção Social 

das Forças Armadas (IASFA), tenente-general Cam-
pos Serafino, e do director da Assistência na Doen-
ça aos Militares (ADM), coronel Sardinha Dias, em 
2 de Fevereiro, à ADFA. Esta visita decorreu por ini-
ciativa do IASFA, que pretendeu auscultar a ADFA 
sobre a forma de prestação de apoio aos deficien-
tes militares (produtos de apoio e dispositivos mé-
dicos aos beneficiários abrangidos pela Portaria 
1034/2009), nomeadamente quanto ao relaciona-
mento entre o IASFA, o HFAR e o Laboratório Mi-
litar.

•	 A participação da ADFA na edição de Abril da re-
vista digital InfoIASFA, na qual foi publicada uma 
entrevista ao presidente da Direcção Nacional;

•	  O reinício das reuniões do Conselho Consultivo 
para os Assuntos dos Deficientes das Forças Arma-
das (CCADFA), a 22 de Setembro, na qual foi debati-
do o processo de atribuição das próteses, ortóteses 
e outros produtos de apoio, tendo a DN entregue o 
Caderno Reivindicativo da ADFA.

•	 A reunião, na Sede Nacional, com a equipa da Ins-
pecção-Geral da Defesa Nacional (IGDN), em 20 de 
Outubro, que decorreu no seguimento da audiên-
cia com SEDN, de 3 de Outubro, no âmbito do qua-
dro da atribuição de próteses, ortóteses e outros 
produtos de apoio, para a qual a equipa do IGDN 
foi incumbida de analisar, estudar e concluir sobre 
os procedimentos que dificultaram o processo de 
adjudicação destas ajudas técnicas;

•	 Audiências, reuniões e participação em congressos 
com os partidos políticos, evidenciando-se:
-	 As reuniões no âmbito das eleições legislativas, 

de 30 de Janeiro, com o Partido Comunista Por-
tuguês (PCP), a 17 de Janeiro, e com o Partido So-
cialista (PS), a 21 do mesmo mês;

-	 Audiência com o Grupo Parlamentar do Parti-
do Comunista Português (PCP), em 2 de Maio, 
na Assembleia da República, em que estiveram 
presentes os presidentes da DN e Conselho Fis-
cal Nacional (CFN). Ao longo do ano este Grupo 
Parlamentar facultou à ADFA informação sobre 
os projectos relacionados com as questões dos 
deficientes militares e antigos combatentes;

-	 Audiência com o Grupo Parlamentar do Bloco de 
Esquerda (BE), em 13 de Maio, na Assembleia da 
República, que versou sobre a realidade dos de-
ficientes militares e dos antigos combatentes, as 
comemorações do cinquentenário do 25 de Abril 
e da fundação da ADFA, o encerramento do con-
tencioso da Guerra Colonial, o Caderno Reivin-
dicativo da Associação aprovado da Assembleia-
-Geral Nacional (AGN) de Coimbra;

-	 A ADFA esteve presente, em 3 de Julho, na sessão 
de encerramento do 40.º Congresso Nacional do 
Partido Social Democrata (PSD), no Super Bock 
Arena - Pavilhão Rosa Mota, no Porto;

-	 Audiência com o Grupo Parlamentar do PSD, no 
dia 13 de Julho, na Assembleia da República;

-	 Audiência com o Partido LIVRE, no dia 12 de Se-
tembro, na Assembleia da República;

-	 Em 17 de Novembro o Presidente do Partido CDS 
– Partido Popular, Nuno Melo, acompanhado de 
João Rebelo, visitaram a ADFA com o objectivo o 
conhecer in loco as questões prementes da Asso-
ciação e dos associados;

-	 O Partido CHEGA (CH) deu conhecimento à 
ADFA de um Projecto de Lei relativo ao aumento 
do valor do Complemento Especial de Pensão dos 
Antigos Combatentes; 

•	 Reunião com a Câmara Municipal de Coimbra e 
Centro de Saúde Militar de Coimbra (CSMC), em 
10 de Janeiro, que contou com a presença do pre-
sidente da Câmara Municipal, vereador e chefe de 
Gabinete. Nesta reunião a DN e a Direcção da De-
legação de Coimbra tiveram oportunidade de ex-
por sobre as preocupações centradas no apoio de 
saúde aos deficientes militares e à restante família 
militar e a diminuição dos cuidados médicos pres-
tados em virtude da saída de pessoal médico que 
não tem sido compensada;

•	 Reunião com o presidente da Câmara Municipal 
de Coimbra, em 14 de Julho, que teve como intuito 
discutir e analisar o processo relativo ao CSMC;

•	 Reunião, no dia 6 de Setembro, com o Gabinete da 
vereadora do Pelouro de Direitos Humanos e So-
ciais, Cidadania, Juventude e Saúde, da Câmara 
Municipal de Lisboa (CML);

•	 Participação e colaboração em iniciativas da Junta 
de Freguesia do Lumiar (JFL), designadamente:
- Na 2.ª Sessão Plenária da Comissão Social de Fre-

guesia do Lumiar, na qual estiveram presentes os 
presidentes da DN e da Direcção da Delegação de 
Lisboa, passando a ADFA a integrar o Grupo de 
Trabalho da Segurança e Mobilidade;

- Na 3.ª Sessão Plenária da Comissão Social da Jun-
ta de Freguesia do Lumiar, em 18 de Julho, em 
que participaram os presidentes da DN e Direc-
ção da Delegação de Lisboa;

- Na 4.ª Sessão Plenária da Comissão Social de Fre-
guesia do Lumiar, em 12 de Outubro, tendo a 
ADFA sido representada pelo presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa;

- Na 5.ª Sessão Plenária da Comissão Social de Fre-
guesia do Lumiar, em 29 de Novembro, tendo o 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa 
representado a ADFA, à semelhança da reunião 
anterior;

•	 Apresentação de propostas da Delegação de Lisboa 
à CML para prover acessibilidade na Praça da Fi-
gueira; à JFL para a realização de um corredor para 
as cadeiras de rodas no percurso entre o Lar Militar 
e a ADFA e à Junta de Freguesia dos Olivais para 
melhoramentos nas acessibilidades aos edifícios, 
por forma a melhorar a qualidade de vida dos cida-
dãos com deficiência.

A preocupação e manutenção dos direitos legislati-
vos outrora conquistados foi outra das acções desen-
volvidas pela ADFA.
A par dos objectivos estabelecidos a ADFA desenca-
deou outras acções de pressão e envolvimento de di-
versas entidades em torno da defesa dos direitos dos 
deficientes militares, de que se salientam:
•	 A audiência, com o chefe da Casa Militar do Presi-

dente da República, vice-almirante Luís Carlos de 
Sousa Pereira, em 25 de Janeiro;

•	 A audiência com o SEDN, Marco Capitão Ferrei-
ra, em 5 de Maio, na qual foi efectuada uma bre-
ve exposição da ADFA, seu historial e objectivos e 
referenciado o Caderno Reivindicativo e sugerida 
a correcção de medidas redutoras e parciais de le-
gislação existente e a criação de novos normativos 
que vão ao encontro das justas aspirações dos de-
ficientes militares. Nessa reunião foi ainda referido 
o papel da ADFA na defesa da cidadania plena e de 
instituição precursora dos direitos dos deficientes, 
não só militares, como o seu papel no âmbito da 
FMAC. Foi realçada as situações decorrentes da in-
correta e redutora aplicação da legislação existente 
e a criação de normas para a correção de desigual-
dades e de aplicação integral da justiça. O proble-
ma das viúvas e cuidadoras, bem como a falta de 
infraestruturas de apoio foi outro dos assuntos ex-
postos, bem como a questão do subsídio do MDN 
à Associação. A ADFA reuniu novamente com o 
SEDN, em 27 de Julho e 3 de Outubro, para trata-
mento de questões mais específicas;

•	 A audiência com o presidente da Assembleia da Re-
pública (PAR), Augusto Santos Silva, em 13 de Maio, 
na qual foi apresentado um ponto da situação das 
reivindicações da ADFA, com ênfase para alguns 
dos temas cruciais: o envelhecimento dos associa-
dos, os problemas de saúde, o futuro da ADFA, a 
situação das viúvas e dos deficientes em serviço. 
Nesta audiência foi também exposta a ideia da 
ADFA integrar as comemorações do cinquentená-
rio do 25 de Abril;

•	 A audiência com a Comissão dos Assuntos Cons-
titucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (CA-
CDLG), na qual a ADFA teve oportunidade de expôs 
o seu historial e o Caderno Reivindicativo, as ques-
tões do envelhecimento dos deficientes militares, 
os problemas de saúde, das viúvas e a proposta de 
comemorar os 50 anos do 25 de Abril e da ADFA, 
com o encerramento do contencioso da Guerra 
Colonial. Nesta audiência os partidos inquiriram 
a ADFA sobre as suas prioridades e reivindicações, 
o relacionamento com o Governo, em termos da 
sua resolução, o apoio aos deficientes militares e 
antigos combatentes, a situação relativa à RNA, a 
proposta de melhoria das pensões de antigos com-
batentes e de outras ainda por solucionar, como o 
caso das promoções atrasadas e os DFA que foram 
as “vítimas de uma guerra injusta”;

•	 Audiência com a Ministra da Defesa Nacional 
(MDN), Helena Carreiras, em 14 de Junho, no Mi-
nistério da Defesa Nacional, na qual foi apresen-
tado um guião que posteriormente foi patente ao 
SEDN e o caderno reivindicativo, aprovado na AGN 
de 2 de Abril de 2022, em Coimbra;

•	 Em 15 de Julho, a Ministra da Defesa Nacional, no 
seguimento da sua participação no “Dia da Defe-
sa Nacional”, a 15 de Julho, visitou a Delegação 
da ADFA Porto, dada a importância de valorizar e 
apoiar institucionalmente os deficientes militares e 
suas famílias.

No âmbito da abordagem da alteração do actual edi-
fício estatutário dos seis objectivos previamente defi-
nidos todos se concretizaram.
A ADFA ultrapassou o grau de execução proposto, 
ainda assim, a DN não teve oportunidade de desen-
cadear acções com a Região Autónoma dos Açores no 
sentido de encontrar uma solução para o financia-
mento à Delegação daquele Arquipélago.
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O presidente da DN deslocou-se à Região Autónoma da 
Madeira na qual encetou contactos com as autoridades 
regionais, designadamente, audiências com:
•	 A Assembleia Regional, no sentido de hipoteticamen-

te vir a regionalizar a Delegação da Madeira, dentro 
do todo nacional, tendo a ideia sido bem acolhida. O 
presidente da Assembleia Regional manifestou apoio 
pela causa dos deficientes militares, tendo-se pronti-
ficado a apoiar todas as iniciativas que surjam nesse 
sentido;

•	 O presidente do Governo Regional, que teve igual 
abertura e acolhimento, tendo sugerido a regionali-
zação da Delegação da Madeira;

•	 O representante da República na Região, que mani-
festou igual abertura quanto a uma eventual regiona-
lização da Delegação da Madeira.

As actividades de cariz associativo, social e cultural 
previstas foram maioritariamente concretizadas, à ex-
cepção dos objetivos n.º 21 e 22, para os quais não foi 
possível reunir condições para a sua realização. Não 
obstante, a ADFA desenvolveu um vasto naipe de ac-
ções nesta área, conforme se enuncia mais adiante.
A nível associativo e social a ADFA desenvolveu algu-
mas acções de que se destacam:
•	 Em 28 de Abril, a realização de uma reunião entre a 

DN e a Direcção da Delegação do Porto, nas instala-
ções daquela Delegação, na qual foi discutido o fu-
turo da ADFA, o CAIP, designadamente o projeto de 
respostas sociais que garantam a continuidade dos 
associados e suas famílias e gestão do património as-
sociativo. O futuro da ADFA poderá passar pela cria-
ção de uma fundação – Fundação ADFA para a Rea-
bilitação e Inclusão, para a gestão de projectos e sua 
execução, que poderá vir a colmatar a dificuldades, 
já existentes, da captação de associados para integra-
rem os futuros corpos sociais da ADFA;

•	 A comemoração do 48.º Aniversário da ADFA, que de-
correu a 17 de Maio, cuja Sessão Solene comemorati-
va foi presidida pelo SEDN, Marco Capitão Ferreira, 
que deixou expresso no livro de honra da ADFA que 
“o País conhece bem a dívida que tem para com os an-
tigos combatentes e, em especial, para com os Deficien-
tes das Forças Armadas. Que saibamos, em conjunto, 
honrar o seu sacrifício e aliviar as suas consequências”;

•	 Reunião entre os OSN e os presidentes das Delega-
ções, em 28 de Junho, na Sede Nacional, na qual se 
analisaram questões relacionadas com a gestão pro-
fissionalizada e sustentável dos Serviços da Sede Na-
cional, com implicações nas comparticipações exter-
nas, como foi o caso específico dos Serviços Médicos 
Nacionais (SMN), Restaurante/Bar e as circunstân-
cias relacionadas com a elaboração dos orçamentos, 
face a eventuais restrições de apoios financeiros;

•	 A comemoração do 21.º Aniversário da Delegação de 
Lisboa, a 16 de Julho, que decorreu em Loures;

•	 A realização das reuniões estatutárias:
- 	Conselho de Executivos (Cd’E), em 3 de Março de 

2022; 
- 	Conselho Nacional (CN), em 19 de Março de 2022;
- �	Assembleia-Geral Nacional Ordinária (AGNO), em 

2 de Abril de 2022, no Auditório do Convento de São 
Francisco, em Coimbra, que aprovou o Relatório 
Operacional e Contas de 2021 e o Caderno Reivin-
dicativo da ADFA;

-	 Assembleia-Geral Nacional Extraordinária (AGNE), 
que se realizou no dia 29 de Outubro, no Centro 
Cultural e Social do Olival, de Vila Nova de Gaia, 
na qual foi definida a forma de actuação da ADFA 
perante as Entidades Governamentais, em face do 
caderno reivindicativo aprovado na AGNO, e a de-
finição de acções concretas para a satisfação das 
reivindicações constantes no mesmo;

-	 Cd’E, em 23 de Novembro, que apreciou e discutiu 
o Orçamento para 2023;

-	 Conselho Nacional, em dia 10 de Dezembro, que 
apreciou e votou o Plano Operacional e o Orçamen-
to da ADFA para o exercício de 2023;

-	 Participação da DN na homenagem ao associado 
José Soles Girão, organizada pela Delegação de 
Coimbra, em 24 de Setembro, que se centrou no 
descerramento de uma placa toponímica da “Pra-
ceta José Soles Girão”, na localidade de Formose-
lha; na romagem ao cemitério; num convívio que 
reuniu a Autarquia e juntas de freguesias do Muni-
cípio, OSN e locais, associados, familiares e amigos;

•	 As deslocações do presidente da DN à Delegação da 
Madeira, em 29 de Novembro e em 5 de Dezembro, 

onde participou no convívio de Natal da Delegação 
e contactou as autoridades locais no seguimento do 
processo de procura de apoio para a sustentabilidade 
daquela Delegação;

•	 A participação no 48.º Aniversário da Delegação do 
Porto e inauguração do Centro Associativo e Social do 
Porto (CASP). No âmbito destas comemorações de-
correu uma visita às novas instalações da Delegação 
no “Palácio Cor-de-Rosa”, onde foram apresentados 
os últimos desenvolvimentos do CAIP;

•	 Comemoração do 48.º Aniversário do Jornal ELO, que 
decorreu a 23 de Novembro, com um almoço-conví-
vio que juntou a equipa do Jornal, antigos directores, 
presidentes das Delegações e membros dos OSN;

Das ações culturais e cívicas desenvolvidas pela 
ADFA há a salientar as subsequentes:
•	 Em face da omissão do convite à ADFA para a ceri-

mónia oficial no que marcou o início das comemo-
rações dos 50 anos do 25 de Abril, em 23 de Março, 
a DN encetou contactos junto da Presidência da 
República no sentido de integrar as iniciativas da-
quela Comissão, por se considerar representativa 
de uma geração que foi sacrificada na Guerra Co-
lonial;

•	 A participação na sessão solene comemorativa do 
48.º Aniversário do 25 de Abril de 1974, a convite do 
presidente da Assembleia da República;

•	 No âmbito das comemorações do 25 de Abril, a DN 
esteve representada pelos presidente e vice-presi-
dente, em Évora, tendo participado num almoço 
comemorativo da efeméride, que a Direcção da-
quela Delegação levou a efeito;

•	 Em 7 de Setembro o Presidente da DN reuniu com 
a comissária das Comemorações do 25 de Abril, 
Maria Inácia Rezola, tendo sido proposta a partici-
pação da Associação de Veteranos da Guiné-Bissau 
nas celebrações, nomeadamente para a evocação 
da figura de Amílcar Cabral;

•	 A participação da Delegação de Coimbra na home-
nagem pública ao associado José Soles Girão, que 
se realizou a 8 de Setembro, organizada pela Câ-
mara Municipal de Montemor-o-Velho e Junta de 
Freguesia de Santo Varão; 

•	 A comparência na Cerimónia do Dia Mundial da 
Paz 2022, que decorreu a 24 de Setembro, junto ao 
Monumento aos Combatentes, em Belém, que foi 
organizada conjuntamente com a Liga dos Comba-
tentes (LC);

•	 A convite do comandante do Regimento de Para-
quedistas a ADFA esteve presente, através do vice-
-presidente e o vogal, no Regimento de Paraquedis-
ta em Tancos, em 26 de Novembro, no âmbito da 
sinalização do curso de COM e CSM de 25 de No-
vembro de 1977.

No domínio do património e gestão o objectivo n.º 
23 não se concretizou, transitando para o ano civil de 
2023, o n.º 24 vai prosseguir na vertente da reestru-
turação, contudo em 2022 foi equacionada a questão 
das remunerações. Quanto ao objectivo n.º 25, a DN, 
nas diversas audiências, solicitou ao MDN o aumento 
da subvenção, que foi negado. No respeitante ao ob-
jectivo n.º 26 foi estabelecido um contrato de cedên-
cia de exploração à empresa Rainha Santa.
Em relação à instalação e funcionamento dos OSN há 
a realçar o grau de execução dos objectivos propos-
tos, contudo o n.º 29, apesar das reuniões de trabalho 
(reuniões dos Serviços da Sede Nacional com as De-
legações ocorridas em Abril, Julho e Outubro) desen-
volvidas os resultados foram diminutos, impondo-se 
a necessidade de encontrar uma nova estratégia ca-
paz de dar cumprimento à actualização de dados do 
GIS.
O grau de execução do objectivo n.º 30 ultrapassou 
em muito o previsto, atendendo às acções inerentes 
ao processo de transição dos SMN para a gestão da 
DN e a necessária uniformização e adaptação dos or-
çamentos da Delegação de Lisboa.
Ainda no referente ao funcionamento dos OSN, há a 
destacar a acção desenvolvida pelo CFN que, dando 
cumprimento ao estipulado nos Estatutos, efectivou 
reuniões descentralizadas com os Conselhos Fiscais 
das Delegações (CFD), nomeadamente:
•	 Em 6 de Setembro, em Évora, com as Delegações 

de Lisboa, Évora e Setúbal. Esteve ausente a Dele-
gação de Faro;

•	 Em 25 de Outubro, em Coimbra, com a presença 

das Delegações de Coimbra e Viseu. A Delegação de 
Castelo Branco não esteve presente;

•	 Em 10 de Novembro, no Porto, estando presentes as 
Delegações do Porto e Famalicão. A Delegação de 
Bragança esteve ausente desta reunião.

Ficaram de fora as Regiões Autónomas, cujas reuniões 
não se realizaram por não se terem reunido as condi-
ções para a sua execução.
No tocante ao relacionamento externo da ADFA o grau 
de execução dos objectivos propostos ultrapassou, na 
sua maioria, a sua concretização, salientando-se mais 
à frente a intensa atividade neste campo. Realça-se os 
objectivos n.º 34 e 36 que incluíram as acções desenca-
deadas pelas Delegações.
Neste campo a ADFA participou num vasto conjunto 
de acções de que se destacam as seguintes:
•	 Visita à ADFA, em 14 de Janeiro, dos decano e vice-

-decano dos adidos de Defesa junto das Embaixa-
das dos Estados Unidos da América e da França em 
Lisboa, respetivamente, o coronel Andrew Bernard 
e capitão-de-fragata Fernando Sendão. A iniciativa 
que ocorreu no âmbito da habitual gala de solidarie-
dade social e que escolheu a ADFA para ofertar uma 
lembrança;

•	 Em 13 de Janeiro a ADFA recebeu uma delegação da 
Brigada Mecanizada Independente de Santa Mar-
garida, chefiada pelo capitão Tiago Baião, que fez a 
entrega de material informático, que foi adquirido 
através de subscrição dos militares daquela Brigada 
que estiveram destacados no Afeganistão. A ADFA 
foi o destinatário escolhido por aqueles militares 
destacados, pelas suas características e trabalho efe-
tuado em prol dos deficientes militares;

•	 No âmbito das comemorações do 50.º Aniversário 
da Associação Portuguesa de Deficientes (APD) a 
ADFA marcou presença nos seguintes eventos:
-	 Concerto comemorativo do 50.º Aniversário da 

APD, em 27 de Fevereiro, no Auditório Jorge Sam-
paio do Centro Cultural Olga Cadaval, em Sintra;

-	 Em 14 de Maio, no Auditório dos Serviços Centrais 
da Câmara Municipal do Seixal;

•	 A ADFA participou na Sessão “À Conversa com Mu-
lheres que nos Inspiram”, que assinalou o Dia Inter-
nacional das Mulheres 2022, a convite da Senhora 
Secretária de Estado da Inclusão (SEI), Ana Sofia An-
tunes, que decorreu no dia 8 de Março, através do 
Canal do Youtube do Instituto Nacional para a Rea-
bilitação (INR);

•	 Participação nas reuniões do Grupo de Trabalho 
para a Revisão do Regulamento do Lar Militar da 
Cruz Vermelha Portuguesa (LMVCP), do Conselho 
Consultivo do LM, entre outros eventos, de que se 
assinalam:
-	 Reuniões de 10 Março, 27 de Abril, 16 e 23 de Maio;
-	 As reuniões do Conselho Consultivo de 12 de Abril, 

26 de Maio e 18 de Outubro;
-	 O 51.º Aniversário, em 29 de Junho;
-	 O almoço de Natal, em 21 de Dezembro.
-	 As reuniões com o Grupo de Trabalho para a Re-

visão do Regulamento do LMCVP, de 10 Março e 8 
de Novembro, no MDN;

•	 Reunião de trabalho com a Comissão Executiva de 
Homenagem aos Combatentes 2022, em 22 de Mar-
ço, na Bataria da Lage, em Oeiras;

•	 Em 25 de Março, a convite do Comandante da Esco-
la da Guarda, Major-General Francisco José Fonseca 
Rijo, a ADFA assistiu à Cerimónia de Encerramento 
do V Campeonato Nacional Militar de Corrida de Es-
trada, Corrida do Dia Internacional do Desporto Mi-
litar/CISM e II Evento Nacional de Desporto Adap-
tado Militar, na Escola da Guarda, em Queluz;

•	 A ADFA esteve presente nas comemorações do 100.º 
Aniversário da Travessia Aérea do Atlântico Sul, a 
convite do CEMA e do CEMFA, em 30 de Março e em 
3 de Abril, na Igreja de Santa Maria de Belém – Mos-
teiro dos Jerónimos e no Jardim da Torre de Belém;

•	 A ADFA esteve presente no Webinar dedicado ao 
tema “Afinal, somos o que comemos?”, a convite do 
IASFA, que se realizou a 1 de Abril;

•	 A participação na Sessão de Encerramento do XXIX 
Congresso do CDS-PP, que decorreu a 3 de Abril, em 
Guimarães, tendo a ADFA sido representada pelo 
presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional;

•	 A cooperação com o Observatório da Deficiência e 
Direitos Humanos (ODDH/ISCSP) no Colóquio “A 
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Lente dos Direitos Humanos na Pesquisa Social em 
Deficiência: Indicadores e Processos”, em 7 de Abril;

•	 Participação na cerimónia do 104.º Aniversário da 
Batalha de La Lys, Dia do Combatente, em 9 de 
Abril, no Mosteiro de Santa Maria da Vitória, na Ba-
talha;

•	 A reunião de trabalho com a Presidente da Cruz Ver-
melha Portuguesa (CVP), Ana Jorge, a 19 de Abril;

•	 A presença da ADFA na cerimónia do Dia da Mari-
nha, a convite do CEMA e Autoridade Marítima Na-
cional, Almirante Henrique Gouveia e Melo, cujas 
cerimónias ocorreram a 21 e 22 de Maio, em Faro. 
A ADFA esteve representada pelo presidente da DN;

•	 A ADFA esteve presente na Sessão Comemorativa e 
almoço do 8.º Aniversário do HFAR, que decorreu a 
27 de Maio;

•	 Reunião de trabalho com a Associação Nacional de 
Sargentos, em 3 de Junho, que se destinou a explo-
rar e desenvolver linhas de trabalho comuns à ADFA 
e à ANS, com vista a possíveis acções de cooperação;

•	 Nas comemorações do 10 de Junho, em Braga, a 
convite da Presidência da República, na qual a 
ADFA marcou presença na Cerimónia Militar Co-
memorativa do Dia de Portugal, de Camões e das 
Comunidades Portuguesas;

•	 A homenagem nacional aos Combatentes 2022, 
tendo a ADFA marcado presença nas Cerimónias da 
Homenagem Nacional aos Combatentes, em 10 de 
Junho, no Mosteiro dos Jerónimos e junto ao Mo-
numento aos Combatentes do Ultramar, em Belém;

•	 A convite do presidente do Conselho Directivo do 
IASFA, a ADFA esteve presente nas Cerimónias Co-
memorativas do “Dia do IASFA”, que decorreu no 
Centro de Apoio Social de Runa, em 25 de Julho;

•	 A convite do CEME, general José Nunes da Fonseca, 
a ADFA esteve presente:
-	 Na apresentação do livro “O Exército Português na 

Guerra Subversiva”, que decorreu nas Cavernas 
Manuelinas do Museu Militar de Lisboa, em 4 de 
Julho;

-	 Nas cerimónias do Dia do Exército 2022, que teve 
lugar a 23 de Outubro;

•	 A convite do Clube de Praças da Armada (CPA) e da 
Associação de Praças (AP) a ADFA participou, em 
10 de Setembro, nas cerimónias comemorativas 
do 86.º aniversário da Revolta dos Marinheiros de 
8 de Setembro de 1936, do Dia Nacional da Praça 
das Forças Armadas e no 12.º Aniversário da Inau-
guração do Monumento ao Marinheiro Insubmisso, 
acções que se realizaram no Feijó;

•	 Participação no 40.º Aniversário da Associação Na-
cional dos Combatentes do Ultramar (ANCU), a 11 
de Setembro, em Tondela;

•	 Cooperação no âmbito do Mecanismo Nacional de 
Monitorização da Implementação da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Me-
-CDPD), tendo a ADFA participado na reunião do 
Conselho Consultivo, em 26 de Setembro, no Audi-
tório António Santos, na Assembleia da República e, 
posteriormente, no processo eleitoral do presidente 
e do vice-presidente para o Conselho Consultivo do 
Mecanismo;

•	 Participação no 25.º Aniversário do grupo terapêuti-
co PPST, que decorreu a 27 de Setembro, no CSMC;

•	 A ADFA através da DN e Delegação de Lisboa assis-
tiram ao “Seminário Inovação Social”, no dia 14 de 
Outubro, que decorreu no Centro de Apoio Social 
(CAS) de Oeiras;

•	 Assistiu, a convite da Confederação Nacional de Or-
ganizações de Pessoas com Deficiência (CNOD) ao 
XIV Congresso Nacional de Pessoas com Deficiên-
cia, que ocorreu a 15 de Outubro, no Pavilhão Des-

portivo Portugal Cultural e Recreio, no Seixal;
•	 Participação nas XVI Jornadas Histórico-Culturais 

do Lumiar, organizadas pela JFL, em 15 de Outubro, 
que decorreram no Auditório da Biblioteca Orlando 
Ribeiro, tendo a ADFA sido representada pelo Presi-
dente da Direção da Delegação de Lisboa;

•	 O Presidente da DN, a convite do CEMFA, General 
João Guilherme Rosado Cartaxo Alves, o Presidente 
da DN esteve presente na Missa de Sufrágio pelos 
Mortos da Força Aérea, que se realizou a 2 de No-
vembro, em São Domingos de Benfica;

•	 Participação no 30.º Aniversário da Associação dos 
Oficiais da Armada (AOFA), a 12 de Novembro, no 
Centro de Apoio Social (CAS) de Oeiras;

•	 A ADFA esteve presente na Assembleia Anual do 
Conselho Consultivo para as Pessoas com Necessi-
dades Especiais, que decorreu no dia 16 de Novem-
bro, na CP;

•	 Reuniões com a CML, assinalando-se: 
-	 Reunião de trabalho com o Departamento dos Di-

reitos Sociais da CML e a Vereadora dos Direitos 
Humanos e Sociais da CML, Laurinda Alves, que 
se destinou ao tratamento de questões relaciona-
das com o Contrato Promessa de Constituição de 
Direito de Superfície da Quinta das Camélias, de 
23 de Dezembro de 2016, que criou as condições 
para a instalação do Centro de Acolhimento Tem-
porário de Refugiados (CATR) desta edilidade;

-	 Audiência com a Vereadora do Pelouro dos Direi-
tos Humanos e Sociais, Cidadania, Juventude e 
Saúde, Sofia Athayde, em 2 de Dezembro;

-	 A participação da ADFA no Conselho Municipal 
para a Inclusão da Pessoa com Deficiência (CMI-
PD), em 20 de Maio;

•	 Participação nas comemorações da Restauração da 
Independência, em 1 de Dezembro, a convite do 
presidente da Sociedade Histórica da Independên-
cia de Portugal (SHIP);

•	 Participação nas cerimónias 171.º Aniversário do 
Museu Militar de Lisboa, que decorreu no dia 12 de 
Dezembro, nas Caves Manuelinas;

•	 No âmbito da cooperação com os Países Africanos 
de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) a ADFA de-
senvolveu acções:
-	 Para com a ADFA-PM, envidando esforços junto 

do MDN, no sentido de satisfazer os pedidos (via-
tura, reestruturação da sede) desta congénere;

-	 Com a Associação Nacional de Deficientes Ango-
lanos (ANDA), tendo reunido em 6 de Outubro, 
com o secretário de Cooperação Informação e Ad-
vocacia desta instituição, no sentido de incluir e 
envolver a ANDA nas comemorações do 50.º Ani-
versário do 25 de Abril.

•	 Reunião com a Associação Sindical dos Profissio-
nais de Polícia (ASPP/PSP), que teve como intuito a 
discussão de questões de interesse comum;

No âmbito da RNA, o objectivo n.º 37 não foi integral-
mente concretizado, em parte, pelo facto de se ter ve-
rificado um decréscimo no ratio de primeiras consul-
tas de psiquiatria, factor que interferiu no número de 
consultas subsequentes.
No tocante aos projectos, realça-se que relativamente 
ao objectivo n.º 39 este não se concretizou, atendendo 
ao facto da Delegação do Porto não ter apresentado 
o plano operacional sobre o CAIP, para submissão e 
aprovação do CN, no sentido de prosseguir com a im-
plementação deste projecto de respostas sociais e de 
gestão do património associativo, caso não se venha a 
encontrar e/ou criar uma outra solução.
O processo inerente ao Centro de Atendimento, 
Acompanhamento e Reabilitação Social para Pessoas 

com Deficiência e Incapacidade (CAARPD), referen-
ciado no objectivo n.º 42, não se efectivou em 2022, 
por inércia da Segurança Social, prevendo que pros-
siga em 2023.
O grau de execução do objectivo n.º 44 ficou-se nos 
25% pelo facto da ADFA apenas ter submetido uma 
candidatura ao Instituto Nacional para a Reabilitação 
(INR, I.P.), no âmbito do Apoio ao Funcionamento 
2023.
O jornal ELO continua a constituir uma forte ligação 
com os seus leitores, e em especial com os associa-
dos da ADFA. Contribui profunda e empenhadamen-
te para a união e coesão na Associação e é um meio 
de comunicação com a sociedade portuguesa, pois é 
enviado, sem interrupções, a todos os Órgãos de So-
berania, às Entidades Civis, Públicas ou Privadas e à 
Instituição Militar.
A Equipa do ELO também tem sob sua responsabili-
dade a gestão da informação no sítio da ADFA na In-
ternet e os contactos com a Entidade Reguladora para 
a Comunicação Social (ERC) e outras entidades escru-
tinadoras da Comunicação Social.
Na actual conjuntura, não foi possível angariar mais 
anunciantes para o jornal ou para o sítio na internet. 
Aconselha-se a contratação de um elemento que pos-
sa processar a divulgação do espaço publicitário dis-
ponível, bem como tratar de todos os contratos que 
venham a ser celebrados e a correspondente fatura-
ção.
Também devido à conjuntura actual, não foi possível 
realizar quaisquer acções de formação profissional da 
Equipa de Redação.
O fecho da cada edição continuou a ser concretizado 
em regime de teletrabalho, com o mais elevado nível 
de sucesso.
A Equipa do Jornal ELO continuou a laborar em re-
gime de trabalho presencial e teletrabalho, nomea-
damente no respeitante ao fecho dos 11 números do 
Jornal ELO.

Recursos Humanos
As acções de âmbito deliberativo, executivo, consulti-
vo e fiscal, desenvolvidas pelos Órgãos Sociais Nacio-
nais e Locais, integraram dirigentes em regime de vo-
luntariado, que de acordo com o definido no n.º 1 do 
artigo 17.º dos Estatutos da ADFA, não são remune-
rados, pelo que exerceram o seu exercício em regime 
de voluntariado ou pro bono e que, em 2022, envolveu 
um total de 185 pessoas no continente e Regiões Au-
tónomas.

No tocante aos trabalhadores e prestadores de ser-
viços houve um ligeiro acréscimo de dois recursos 
humanos relativamente ao ano de 2021, perfazendo 
um total de 69 pessoas. Essa adição verificou-se, ao 
nível dos serviços afectos à Sede Nacional, com a in-
tegração de duas pessoas para a área administrativa 
e informática. Para a administração da Direcção Na-
cional transitaram da Delegação de Lisboa, no quarto 
trimestre de 2022, duas trabalhadoras dos SMN.
A distribuição dos recursos humanos elencada no 
quadro posterior proporciona uma panorâmica da 
disposição dos mesmos, quer no âmbito nacional, 
quer local.

Recursos Financeiros
As principais fontes de financiamento da ADFA com-
preenderam a receita da quotização, a subvenção do 
MDN e apoio ao Funcionamento do INR, I.P., os do-
nativos e outros recursos financeiros (restauração, 
serviços médicos e outros), conforme demonstrado 
no quadro subsequente.

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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BALANÇO CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

RUBRICAS Notas
DATAS

31-12-2022 31-12-2021

ACTIVO      
Activo não corrente      
Activos fixos tangíveis 3 4.612.422,34 4.588.408,58
Activos Intangíveis 3.392,23 3.392,23
    4.615.814,57 4.591.800,81
Activo corrente    
Inventários 4 15.414,95 14.848,31
Clientes 3.414,17 5.244,88
Adiantamentos a Fornecedores 12.250,00 0,00
Acionistas/sócios 0,00 0,00
Outras contas a receber 5 129.367,36 118.959,51
Diferimentos 12.568,17 7.851,49
Caixa e depósitos bancários  6 666.120,99 610.564,91
    839.135,64 757.469,10
Total do activo   5.454.950,21 5.349.269,91

       
CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO      
Outras reservas 7 815.649,76 815.649,76
Resultados Transitados   1.107.532,23 1.029.094,18
Outras variações no capital 
próprio  8 3.307.645,39 3.321.534,79

    5.230.827,38 5.166.278,73
Resultados líquido do período   157.541,75 98.858,72
Total do capital próprio   5.388.369,13 5.265.137,45

       
Passivo

Passivo corrente      
Fornecedores 15.896,62 11.962,88
Estado e outros entes públicos  9 26.646,83 24.209,75
Acionistas/Sócios 2.291,25 2.836,25
Financiamentos Obtidos 152,80
Outras contas a pagar 10 9.237,41 11.011,47
Diferimentos   12.356,17 34.112,11
    66.581,08 84.132,46
Total do passivo   66.581,08 84.132,46
Total do capital próprio e passivo   5.454.950,21 5.349.269,91

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

RENDIMENTOS E GASTOS Notas
DATAS

31-12-2022 31-12-2021
     

Vendas e serviços prestados 11 889.288,41 840.393,47
Subsídios à exploração 12 506.428,00 495.938,29
Custo das mercadorias vendidas e 
matérias consumidas 13 -49.962,40 -32.430,96

Fornecimentos e serviços externos 14 -614.134,27 -614.582,14
Gastos com pessoal 15 -716.422,82 -702.265,01
Outros rendimentos e ganhos 16 270.366,47 251.211,25
Outros gastos e perdas 17 -67.153,86 -76.451,06
 

Resultado antes de depreciações, gastos 
de financiamento e impostos 218.409,53 161.813,84

     
Gastos/reversões de depreciação e de 
amortização 18 -60.804,62 -62.432,53
 

Resultados operacional (antes de gastos 
de financiamento e impostos) 157.604,91 99.381,31

   
Juros e rendimentos similares obtidos 54,90 78,22
Juros e gastos similares suportados -118,06 -600,81

Resultado líquido do período   157.541,75 98.858,72

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras consolidadas

1. INTRODUÇÃO
A ADFA - Associação dos Deficientes das Forças Armadas, adiante designada por 
Associação, é uma pessoa coletiva de direito privado e utilidade pública, fundada 
14 de Maio de 1974 tendo como objetivo a defesa e a promoção dos interesses so-
ciais, económicos, culturais, morais e profissionais dos seus Associados. Tem a sua 
sede em Lisboa e Delegações em Lisboa, Porto, Coimbra, Famalicão, Faro, Évora, 
Viseu, Bragança, Castelo Branco, Setúbal, Funchal e Ponta Delgada.  Para fazer face 
às despesas com o seu funcionamento a Associação conta essencialmente com a 
quotização paga pelos seus Associados (Nota 11) e com um subsídio do Ministério 
da Defesa Nacional (Nota 12).

2. POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS
2.1 Bases de apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade 
das operações com base nos seus registos contabilísticos.
A partir de 1 de Janeiro de 2010 foram adoptadas as Normas Internacionais de 
Contabilidade (IAS) emitidas pelo IASB – International Accounting Standard Board.
A partir de 2012 a Associação passou a utilizar na elaboração das suas contas 
o Regime de Normalização Contabilística aplicável às Entidades do Sector não 
Lucrativo (ESNL), aprovado pelo Decreto-Lei nº 36-A/2011, de 9 de março, 
utilizando na apresentação das Demonstrações Financeiras o modelo aplicável às 
ESNL, aprovado pela Portaria nº 105/2011, de 14 de março.

2.2 Activos Fixos tangíveis
Os activos fixos tangíveis utilizados para uso administrativo são registados ao custo 
de aquisição deduzido da depreciação acumulada.
As amortizações são calculadas, após o início de utilização dos bens, pelo método 
das quotas constantes, em conformidade com o seu período de vida útil estimado.

2.3 Subsídios à Exploração
Os subsídios à exploração concedidos pelo Estado são reconhecidos como 
rendimentos na Demonstração de Resultados da Associação (Nota 12).

2.4 Inventários
Os inventários estão valorizados ao custo de aquisição.

2.5 Caixa e depósitos bancários
Os montantes incluídos na rubrica de ‘‘Caixa e depósitos bancários’’ correspondem 
aos valores de caixa, depósitos à ordem e depósitos a prazo.

2.6 Rédito e especialização dos exercícios
Os rendimentos decorrentes de vendas e prestações de serviços são reconhecidos 
no período em que são prestados.

2.7 Procedimentos de Consolidação
O impacto nas contas consolidadas dos procedimentos de consolidação verificou-
se ao nível das contas de Devedores e Credores, Custos e Proveitos, cujos saldos de 
igual montante e de sinal contrário, entre a Sede e as Delegações, foram anulados 
por compensação de valores.

3. ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS
Esta rubrica tem a seguinte decomposição: 

2022 2021
Edifícios e Outras Construções 4.637.323 4.585.536
Equipamento Básico 469.353 462.366
Equipamento de Transporte 108.251 108.251
Equipamento Administrativo 762.182 740.935
Outras Imobilizações Corpóreas 107.411 104.538
Amortizações Acumuladas -1.887.697 -1.828.818
Investimentos em Curso 415.600 415.600

Valor Líquido de Balanço 4.612.422 4.588.409

O valor dos Edifícios tem essencialmente a sua origem na Sede (3.079.639€), na 
Delegação no Porto (1.051.505€) e na Delegação nos Açores (265.209€).

Inventários

2022 2021
Mercadorias – Bar/Restaurante 2.880 3.320
Matérias Primas – Bar/Restaurante 4.051 3.044
Material de Dinamização 5.015 5.015
Material Ajudas Técnicas 3.470 3.470

Total 15.415 14.848

Demonstrações financeiras					      
consolidadas - Ano de 2022

Continua na página 19
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No âmbito da iniciativa “Governo + Pró-
ximo”, no dia 2 de Março último, a 
Associação, representada pela Direc-
ção Nacional e pela sua Delegação em 
Faro, acompanhou a visita da ministra 

da Defesa Nacional, Maria Helena Carreiras, à cida-
de de Faro, onde se realizou um Conselho de Minis-
tros descentralizado.
Nessa manhã, antes da reunião do Conselho de Mi-
nistros, a governante prestou homenagem a todos 
os combatentes do distrito de Faro, junto ao Monu-
mento aos Combatentes da Guerra do Ultramar de 
Faro, reunindo antigos combatentes e deficientes 
das Forças Armadas, assim como outros cidadãos 
que desejaram associar-se à cerimónia.
No âmbito dessa cerimónia houve oportunidade 
para que a ministra dialogasse com as estruturas 
locais e com os cidadãos presentes, a fim de com-
preender as suas preocupações e problemas. O pre-
sidente da DN, Nuno Santa Clara Gomes, acompa-
nhado pelo tesoureiro Cândido Patuleia Mendes e 
pelo presidente da Direcção da Delegação de Faro, 
Ludgero Marques, aproveitou a ocasião para salien-
tar à governante as questões que mais preocupam os 
deficientes militares e a ADFA, bem como as ques-
tões específicas pelas quais a Delegação de Faro se 
depara, entre outros elementos informativos.
Na cerimónia de homenagem aos mortos tomba-
dos em combate foi feita a deposição de uma coroa 
de flores junto ao Monumento aos Combatentes da 
Guerra do Ultramar.

A 10.ª Edição do Linhas de Torres - Running 
Challenge vai ter lugar no próximo dia 15 
de Abril, como foi anunciado na confe-
rência de imprensa realizada no dia 6 de 
Março, no edifício Paços do Concelho, em 

Torres Vedras.
Na conferência de imprensa intervieram várias indivi-
dualidades. O preâmbulo histórico “Importância das 
Linhas de Torres” foi efectuado pelo tenente-general 
Rui Moura. Seguiu-se a apresentação pelo promotor 
do evento desportivo, Teixeira Duarte, o discurso da 
vice-presidente da Rota Histórica das Linhas de Tor-
res, Ana Umbelino, em representação do presidente. A 
Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacional esteve 
representada pela sudirectora Maria João Marques, o 
Estado-Maior-General das Forças Armadas esteve re-
presentado pelo major-general António Cavaleiro.
Seguiu-se a intervenção do tesoureiro da ADFA, Cân-
dido Patuleia Mendes, em representação da Direcção 
Nacional da Associação, entidade beneficiária das re-
ceitas que esta iniciativa desportiva vai gerar, como 
tem acontecido nos últimos anos.
A presidente do Committee CISM Track&Fiels and Ma-
rathon, tenente Margherita Magnani, trouxe os aspec-
tos internacionais sobre o evento.
O discurso de encerramento deste evento coube à pre-
sidente da Câmara Municipal de Torres Vedras, Laura 

Rodrigues.
O evento desportivo Torres Vedras Running Challenge 
foi criado em 2013, tendo como objectivo a promoção 
do turismo militar e do desporto militar, assumindo 
também uma forte componente solidária de que a 
ADFA tem sido beneficiária.
A iniciativa pretende também homenagear todos 
aqueles, militares e civis, que participaram na constru-
ção das Linhas de Torres, naquele que é considerado o 
maior e mais eficaz sistema defensivo militar do País, 
assim como os que lutaram pela defesa de Portugal du-
rante o período das Invasões Francesas.
O evento desportivo é constituído por provas com dife-
rentes graus de dificuldade: ultramaratona (individual/

estafeta), entre Vila Franca de Xira e Torres Vedras (100 
km); maratona trail, entre Mafra e Torres Vedras (42 
Km); corrida individual, com partida e chegada na Ex-
poTorres (10 Km) e caminhada individual, com partida 
e chegada no Convento Nacional de Mafra (6 km).
Entrarão em competição equipas da Marinha, Exérci-
to, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana e Polícia 
de Segurança Pública, estando ainda em competição 
selecções de outros países, a par da Selecção Nacional 
Militar de Trail. Ao nível internacional, esta competi-
ção é designada por 1st Military Running Challenge, 
sendo também realizada sob a égide do Conseil Inter-
national du Sport Militaire, do qual Portugal é membro 
desde 1956.
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ADFA acompanha visita da MDN a Faro

10.ª Edição do Linhas de Torres 
- Running Challenge
A prova terá lugar no dia 15 de Abril
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O Conselho Nacional, na reunião ordiná-
ria realizada em 18 de Março, na Sede 
Nacional da ADFA, em Lisboa, aprovou, 
por unanimidade, a acta do Conselho 
Nacional anterior, o Relatório Opera-

cional do Conselho Nacional de 2022, o Relatório da 
Execução Orçamental de 2022, sendo lido o Parecer 
do Conselho Fiscal Nacional referente aos dois se-
mestres do ano de 2022. Foi também aprovado por 
unanimidade o Orçamento Rectificativo para o exer-
cício de 2023. A reunião decorreu com a participação 
presencial de muitos dos conselheiros e também com 
a intervenção de outros conselheiros por videoconfe-
rência.

Representatividade e direitos
No ponto dedicado à representatividade e direitos, 
após a informação da DN sobre o desenvolvimen-
to das acções constantes do Caderno Reivindicativo 
aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 2 de Abril 
de 2022, em Coimbra, e na Assembleia-Geral Extraor-
dinária, em 29 de Outubro, em Vila Nova de Gaia, 
abriu-se o debate aos conselheiros, para perspectivar 
a estratégia reivindicativa a aprovar na AGNO, a reali-
zar em 1 de Abril próximo, no Auditório da Academia 
Militar, na Amadora.
Foram também postas à discussão algumas propostas 
de conselheiros nacionais sobre este assunto.
“O tempo está esgotado para a nossa reparação e reco-
nhecimento”, referiam alguns dos conselheiros nacio-
nais, que evidenciaram “grande preocupação e crescen-
te revolta e indignação face uma injustiça que não sai do 
nosso Caderno Reivindicativo”.
A Direcção Nacional reforçou o título da primeira pá-
gina da última edição do ELO “O Tempo Urge”, peran-
te nova falta de resposta por parte da Caixa Geral de 
Aposentações e das entidades contactadas sobre a si-
tuação ilegal que prejudica gravemente as Praças DFA, 
nomeadamente quanto o cálculo das Pensões de Pra-
ças DFA, gerando o protesto dos deficientes das Forças 
Armadas que corre nos corredores da Associação: “Pa-
rece que as preocupações da ADFA para que não aconte-
ça aos deficientes militares o mesmo que aconteceu aos 
Inválidos da I Grande Guerra, afinal tem fundamento”.
Ficou marcado que “temos que elevar o tom da nossa 

indignação”, pois, segundo afirmou a DN, “é a nossa 
especificidade como deficientes militares, na nossa 
condição militar, que está a ser gravemente posta em 
causa”.
Quanto à proposta de alguns conselheiros, relativa às 
reivindicações legislativas e ao DL 134/97, de 31 de 
Maio, foi deliberado aceita-la para discussão, não ha-
vendo, no entanto, depois de discutida, quórum para 
uma votação, o que suscitou o protesto de alguns dos 
conselheiros seus autores.
Foi considerado que as acções a tomar no enquadra-
mento das reivindicações da ADFA, mesmo num tom 
mais veemente e sob formas de contestação diferen-
tes, carecem de ser buriladas e preparadas futura-
mente, sob coordenação da Direcção Nacional, até à 
AGNO de 1 de Abril.
O presidente da DN salientou que a DN se dispôs a 
ouvir os conselheiros, registando o que foi referido, 
na consciência de que é muito importante impactar a 
opinião pública em todas as iniciativas a desenvolver.

49.º Aniversário da ADFA
Sobre a celebração do Aniversário da ADFA, a Direc-
ção Nacional informou que enviará convite para pre-
sidir à Sessão Solene à ministra da Defesa Nacional, 
Maria Helena Carreiras.
O presidente da DN apresentou também o trabalho 
da Comissão do Concurso para o Slogan e Imagem 
dos 50 Anos da Associação, cujo júri foi constituído 
pelos associados José Diniz, António Garcia Miranda, 
José Teixeira e António Capela Gordo.
José Diniz, pela Comissão, salientou que foram apro-
vados e propostos pela Comissão o slogan e a imagem 
“ADFA 1974-2024 - 50 Anos a Lutar e Resistir”, da auto-
ria de Sérgio Patrício, formado por uma estilização do 
emblema da ADFA sobre um fundo fotográfico com 
militares na Guerra Colonial, com as cores da Asso-
ciação. A proposta vencedora apresentou os diferen-
tes modelos nos quais serão declinados o slogan e a 
imagem: medalha comemorativa, selos, entre outros.
Na memória descritiva destaca-se: “Tal como a dura 
aprendizagem, por bolanhas, lavras, charcos ou pânta-
nos, nunca desviou da busca do verdadeiro objectivo os 
passos firmes e seguros dos militares portugueses, rumo 
ao permanente acompanhamento da luta e combate, 

em constante resistência e superação, assim a Associa-
ção dos Deficientes das Forças Armadas se alicerçou 
em esteios e fundações basilares (a certeza da razão e o 
mito de querer sempre mais), para que, nas cinco déca-
das que leva de vida, sempre tenha trazido visíveis para 
o plano público os problemas dos deficientes militares, 
num esforço contínuo para que os direitos, que lhes são 
devidos, nunca tivessem sido postos em causa e, muito 
especialmente, reduzidos.
O desbravar do total direito à dignidade humana, nos 
seus trilhos sociais, económicos, laborais e culturais, a 
par da fruição da plena reabilitação médica, profis-
sional, protésica e demais produtos de apoio, foi sem-
pre, no meio século que a ADFA leva de vida e luta, um 
propósito soberano, não tendo episodicamente sido 
encontrado logo ao dobrar da esquina, mas acabando 
sempre por ser encontrado, por nunca se ter desviado 
do verdadeiro rumo, por força da capacidade de luta 
e resistência dos seus associados e dirigentes. A força 
da “luta” e o granito da resistência, que trouxeram, nos 
pretéritos 50 anos, para a ribalta da comunidade por-
tuguesa o reconhecimento do direito à reabilitação e à 
integração social dos deficientes militares e de todos os 
outros, prosseguirão o trilhar do mesmo contínuo ca-
minho, que levará a ADFA em direcção a um infindo e 
perene horizonte de esperança e bem-estar!”
Nas celebrações vai ser também integrado o 49.º Ani-
versário do ELO (23 Novembro), o 30.º Aniversário da 
Sede Nacional (19 de Novembro) e a homenagem ao 
antigo presidente José Arruda, com a atribuição do 
seu nome de uma artéria lisboeta.

Vida associativa
A Direcção Nacional apresentou uma Proposta de 
Regulamento Geral da ADFA que, por falta de quó-
rum, não pode ser colocada à votação. O presidente 
da MAGN referiu que, tendo todos os conselheiros 
recebido atempadamente este documento, e estando 
os presentes de acordo, o mesmo será apresentado à 
AGNO. O ELO publica, na íntegra e integrada no con-
junto de documentos a apresentar à Assembleia-Ge-
ral, a Proposta de Regulamento Geral da ADFA.
A reunião terminou pelas 18h00, realçando-se o esfor-
ço positivo dos conselheiros que participaram neste 
Conselho Nacional.

Conselho Nacional

Tempo esgotado exige determinação
Com a Assembleia-Geral Nacional Ordinária que vai decorrer na ausência de respostas por parte das Entidades 	
Oficiais, a ADFA, como filha primogénita do 25 de Abril, vai elevar o tom da sua indignação
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5. Contas a Receber
2022 2021

Devedores 15 15
Cauções 4.070 4.070
Devedores Diversos 125.283 114.875

Total 118.960 118.960

A rubrica de Devedores Diversos contempla o valor devido pelo IASFA no montante 
de 14.370 euros.

6. Caixa e Depósitos Bancário

2022 2021
Caixa 19.786 1.831
Depósitos 646.335 608.734

Total 666.121 610.565

7. Outras Reservas
Estas reservas foram constituídas por transferência dos Resultados Transitados 
anteriores ao exercício de 2002.

8. Outras Variações no Capital Próprio

2022 2021
Subsídios 3.023.486 3.211.791
Doações 284.160 109.744

Total 3.307.645 3.321.535

Os Subsídios foram na sua maior parte destinados à construção da Sede da Associação, 
inaugurada em Novembro de 1993, tendo sido concedidos pelos então Ministérios da 
Defesa Nacional, do Trabalho e das Obras Públicas. Incluem ainda o valor recebido 
da Câmara Municipal de Lisboa (334 195 euros) pela cedência do direito de superfície 
relativo a parte do edifício da Quinta das Camélias, para instalação do Centro de 
Acolhimento de Refugiados. As Doações foram recebidas de Associados e outras 
entidades tendo-se destinado à construção da Sede da Associação e ao projeto de 
Residências Assistidas na Quinta das Camélias.

9. Estado e Outros Entes Públicos
2022 2021

Retenção de Impostos sobre Rendimento 10.412 10.876
Imposto sobre o Valor Acrescentado 1.113 2.854
Contribuições para a Segurança Social 15.122 10.480

Total 26.647 24.210

10. Outras Contas a Pagar

2022 2021
Credores Diversos 9.237 11.011

Total 9.237 11.427

11. Vendas e Serviços Prestados
2022 2021

Serviços Médicos 138.405 106.911
Bares e Restaurantes 102.936 68.782
Quotização 638.267 645.524
Outros Serviços 9.680 19.176

Total 889.288 840.393

A variação, para mais, no valor dos Serviços Médicos e nos Bares/Restaurantes teve a 
sua origem na retoma da atividade em pleno no pós Pandemia Covid-19.

12. Subsídios à Exploração
2022 2021

Ministério da Defesa Nacional - Funcionamento 336.000 336.000
Segurança Social - CAO 145.555 138.694
CML - Patrocínio Corrida/Marcha pela Paz 1.873 0,00
Instituto Português do Desporto e Juventude 2.000 0,00
IAPMAE - Apoio Salário Mínimo 1.008 0,00
Outras Entidades 17.970 21.244

Total 506.428 495.938

A Sede manteve um incremento da Subvenção em 12.000 euros os quais foram 
destinados ao apoio ao funcionamento do Núcleo de Maputo (Nota 17). 
Os Subsídios de Outras Entidades contemplam 15.970 euros do Governo Regional 
dos Açores, 1.500 euros da Câmara Municipal Seixal, 500 euros da Junta de Freguesia 
de Castelo Branco.

13. Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas

2022 2021
Mercadorias – Bar/Restaurante 5.416 4.000
Mercadorias – Material Ajudas Técnicas 0 0
Matérias Primas - Bar/Restaurante 44.547 28.431

Total 49.962 32.431

A variação, para menos, desta rúbrica encontra-se explicada na Nota 11, dado que 
são rúbricas diretamente ligadas.

14. Fornecimentos e Serviços Externos
2022 2021

Serviços Especializados 306.334 357.995
Materiais 12.587 11.305
Energia e Fluídos 53.465 59.902
Deslocações, Estadas e Transportes 43.365 33.160
Limpeza, Higiene e Conforto 33.256 28.079
Maquetagem/Impressão e Expedição do 
Jornal ELO 21.088 20.082
Outros Fornecimentos 144.039 104.059

Total 614.134 614.582

Não apresentou variação relevante, enquadra-se na expetativa orçamental de uma 
preocupação generalizada na contenção de gastos em praticamente todas as rúbricas 
que compõem os FSE. 

15. Gastos com Pessoal
2022 2021

Ordenados 425.050 416.632
Diuturnidades 24.813 22.377
Subsídio de Férias 47.271 37.065
Subsídio de Natal 37.790 37.831
Subsídio de Alimentação 47.796 46.540
Indemnizações 9.740 5.933
Encargos para a Segurança Social 120.604 111.345
Outros Gastos com o Pessoal 3.359 24.543

Total 716.423 702.265

A variação para mais está diretamente relacionada com ajustes no salário mínimo 
nacional, bem como da aplicação das novas tabelas salariais referentes às Portarias a 
que a ADFA está vinculada. 

16. Outros Rendimentos e Ganhos
2022 2021

ADFACAR-Apoio à Compra de Viaturas 8.083 7.856
ELO-Publicidade 43 42
Cartão GALP-Comissões 7.145 6.545
INR - Apoio ao Funcionamento 20.626 21.467
INR – Apoio a Projetos 0 2.193
AT-Consignação de Impostos 28.880 30.654
Ministério da Defesa Nacional – Rede 
Nacional de Apoio 103.145 105.516
Santa Casa da Misericórdia 0 5.000
Eventos Sociais - Recuperação de Despesas 10.197 7.585
Diversos Proveitos (Orientação) 8.949 2.911
Diversos Rendimentos e Ganhos 83.298 61.442
Total 270.366 251.211

O detalhe dos Apoios do INR em 2022 encontra-se no seguinte quadro:

Projeto/Designação Despesa total 
do projeto

Montante 
financiado 
pelo INR

Apoio ao Funcionamento 2022 20.626,00 20.626,00

O detalhe do movimento da RNA – Rede Nacional de Apoio em 2022 pode ser 
analisado no quadro seguinte. 

RNA – Gastos imputados ao projeto
Lisboa Porto Madeira Açores Total

1
Ações de 
Divulgação 
comparticipadas 
a 100%

1.095,33 0 0 0 1.095,33

2
Comparticipação 
da RNA a 100% 
nas  Consultas/
Atendimentos

12.069,70 15.973,03 4.202.51 6.244,75 38.489,99

3
Vencimentos/
Honorários 
Imputados

27.146,41 36.604,66 5.896,89 9.801,12 79.449,08

4

Comparticipação 
da RNA para 
Vencimentos/
Honorários (80% 
do ponto 3)

21.717,12 29.283,73 4.717,51 7.840,90 63.559,26

5 Total subsidiado pela 
RNA (1+2+4) 34.882,15 45.256,76 8.920,02 14.085,65 103.144,58

6 Encargo da ADFA
(3-4) 5.429,29 7.320,93 1.179,38 1.960,22 15.889,82

Continua na página 15
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Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam à recuperação de despesas 
efetuadas pelas Delegações, com a realização de convívios e eventos diversos 
nomeadamente aniversário da Delegação e festas de Natal. Os custos suportados 
com estes eventos são registados na conta Outros Gastos e Perdas (Nota 17).
As variações que abrangem a generalidade das rúbricas, refletem o retomar das 
atividades no Pós Pandemia Covid-19.

17. Outros Gastos e Perdas

2022 2021

Apoios a Sócios 5.750 5.102

Apoios a Delegações 13.296 13.505

Eventos Sociais 21.386 12.533

Despesas com Reuniões de Órgãos Sociais 5.423 9.409

Diversos Gastos e Perdas 21.299 35.922

Total 67.154 76.451

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam aos custos suportados pelas 
Delegações com a realização dos eventos referidos na conta Outros Rendimentos 
e Ganhos (Nota 16). A verba dos Apoios a Delegações, refere-se ao Apoio ao 
Funcionamento concedido pela Sede ao Núcleo de Maputo, verba que se encontra 
compensada em igual valor nos Subsídios à Exploração (Nota 12).
A variação, para menos, na rúbrica Diversos Gastos e Perdas, prende-se com a 
preocupação na contenção de gastos.
As importâncias desta rúbrica encontram-se compensadas na rubrica Diversos 
Proveitos e Diversos Rendimentos e Ganhos (Nota 16).

18. Gastos de Depreciação e de Amortização

2022 2021

Amortização de Equipamento Básico 10.008 4.110

Amortização de Ferramentas e Utensílios 0 0

Amortização de Equipamento Administrativo 6.171 7.938
Amortizações Diversas 44.626 50.385

Total 60.805 62.433

Senhores Associados,
No exercício das competências conferidas pela alínea 
e) do Artigo 36.º dos Estatutos, o Conselho Nacional 
emite o seu parecer sobre a Execução Orçamental da 
Sede e das Delegações, respeitante ao Exercício de 
2022, apresentada pela Direção Nacional da ADFA - 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas.

1. Âmbito da análise
O Conselho Nacional procedeu à análise da activida-
de e da evolução das contas de rendimentos e gastos, 
através dos documentos produzidos pelos serviços 
administrativos e financeiros da ADFA e os esclareci-
mentos dados pelo Tesoureiro da Direcção Nacional, 
assessorado pelo Contabilista Certificado e respon-
sável pelos serviços de contabilidade:

1.1.  Documentos elaborados e fornecidos pelo De-
partamento Administrativo e Financeiro, nomeada-
mente, os mapas de execução orçamental da Sede e 
das dDelegações relativos ao exercício de 2022. 
1.2. Contas de exploração da Sede, Delegações e con-
solidado de 2022.
1.3.  Esclarecimentos sobre as variações nos valores 
dos rendimentos e dos gastos, sobretudo as de maior 
relevância.
1.4. Critérios seguidos quanto à especialização dos 
exercícios.
1.5. Critérios aplicados na contabilização de imobi-
lizações.
1.6. Critérios aplicados no cálculo das amortizações 
do exercício.
1.7. Critérios na regularização das dotações, versos 
custos com o pessoal.
O Conselho Nacional, em resultado da análise efec-
tuada aos elementos atrás descritos, considera estar 
em condições de formar opinião sobre a evolução da 
execução orçamental, no ano em apreço.

Os valores do orçamento para o exercício de 2022, 
após 
a revisão do orçamento representam, respectiva-
mente, Rendimentos de 2.386.937 euros e Gastos no 
montante de e 2.361.286 euros, e a previsão de um 
Resultado de 25.651 euros.
Face às demonstrações contabilísticas apuradas fo-
ram realizados Rendimentos e Gastos no montante 
de 2.321.844 euros e 2.164.303 euros, respectivamente, 
dos quais resultou um Resultado Líquido do Período 
no montante de 157.541 euros.

Nesta execução orçamental foi obtido um resultado 
líquido do período superior ao previsto de 131.890 eu-
ros.
Analisadas as variações que contribuíram para a me-
lhoria do resultado, face ao previsto, sobretudo, as 
variações mais significativas nas contas orçamentais 
de Rendimentos e Gastos poderemos concluir:

1. AO NIVEL DOS RENDIMENTOS E GANHOS
•	 Rendimentos da Actividade Associativa: verificou-

-se uma variação, para menos, de (-54.639), que 
resultou da variação positiva do aumento de co-
brança de quotas de 5.457 euros e o recebimento de 
4.350 euros, resultante da diferença entre a dota-
ções das Delegações e quotas efetivamente recebi-
das em 2022. Negativamente, contribuiu a redução 
de recuperação de despesas de eventos sociais de 
-40.304 euros, as dotações das Delegações para os 
custos com pessoal de – 20.093 euros e para funcio-
namento de -4.050 euros;

•	 Vendas nos Bares/Restaurantes: registou uma varia-
ção, também para menos, de -38.364 euros; 

•	 Prestação de Serviços: registou uma variação, igual-
mente, para menos de -26.456 euros. Para esta 
redução de receita contribuiu, essencialmente, a 
quebra de receita dos serviços médicos de -27.670 
euros e o aumento de receita do Serviço Jurídico no 
valor de 1.784 euros;

•	 Outros Rendimentos e Ganhos: registou uma varia-
ção positiva de 14.178 euros. Trata-se de uma va-
riação positiva significativa que resulta da variação 
nas seguintes verbas: resultado de variações favo-
ráveis na receita de comissões de viaturas de 8.083 
euros que não estava orçamentada, aumento das 
comissões cartão GALP de 2.878 euros, recupera-
ção de despesas do INR de 626 euros, recuperação 
de despesas do CAO - Centro de Apoio Ocupacio-
nal a funcionar na Delegação do Porto no valor de 
6.864 euros, e outros proveitos suplementares que 
registou um aumento de 10.615 euros relativamen-
te ao previsto, enquanto a variação desfavorável de 
-14.931 euros deve-se a uma redução na recupera-
ção de despesas de RNA, face ao que estava orça-
mentado; 

•	 Proveitos e Ganhos Extraordinários: variação fa-
vorável de +33.093 euros. Para este aumento con-
tribuiu, principalmente, as correções relativas ao 
exercício de 2021, no valor de +24.196 euros que 
não estava orçamentado e derivado à não especia-
lização do exercício em 2021, o aumento de donati-

vos de +1.139 euros e o aumento da receita face ao 
orçamento resultante do recebimento da consigna-
ção de receita de IRS no valor de 7.758 euros;

•	 Proveitos e Ganhos Financeiros: a variação foi nega-
tiva de -25 euros.

2. AO NIVEL DAS GASTOS
•	 Gastos de actividade associativa: a variação negati-

va - 73.160 euros, resulta da redução de -20.093 eu-
ros dos salários pagos em 2022, de -4.050 euros de 
acerto da comparticipação nas despesas da Delega-
ção de Lisboa, apoio a sócios de -6.050 euros, a re-
dução nos gastos previstos para eventos sociais de 
-46.614 euros e a variação positiva do valor de quo-
tas recebidas em 2022 no valor de 4.350 euros. Quer 
os gastos de acertos de comparticipações, quer das 
quotas de 2022 recebidas de -4.050 euros e +4.350 
euros, estão reflectidos nas receitas da actividade 
associativa, dada a situação da consolidação dos 
valores entre as contas da Direcção nacional e das 
Delegações.

•	 Custos de mercadorias vendidas e consumidas: a 
variação para menos de -11.358 euros, situação 
que, embora de valores diferentes nas vendas de 
restaurantes e bares. Este valor negativo, resul-
ta da conjugação da variação negativa na sede de 
-24.230 euros e a variação positiva de 12.872 eu-
ros, na Delegação do Porto. De referir que, na sede 
este serviço foi objecto de um contrato de cessão 
de exploração e que é esperado seja frutuoso para 
os utilizadores deste serviço e com resultados para 
financeiros para a ADFA.

•	 Gastos com Pessoal: apresenta um gasto menor que 
o orçamentado da ordem de -34.804 euros. Esta 
variação é resultante da diminuição nas remune-
rações do pessoal em virtude de ajustes no quadro 
de pessoal, traduzido num valor de -41.623 euros, 
na formação de -1.888 euros e em sentido contrário 
houve um maior gasto de 8.707 euros nos gastos em 
seguros de saúde, higiene e segurança no trabalho 
em comparação com a verba orçada para este efei-
to; 

•	 Gastos em Fornecimentos e Serviços Externos: re-
gistaram-se gastos inferiores ao orçamentado de 
80.988 euros. Observa-se que na maioria das rú-
bricas os gastos ficaram aquém do previsto, des-
tacando-se a redução de 60.689 euros relativo a 
honorários, em deslocações de Órgãos Sociais e 
trabalhadores a redução de 7.235 euros e nos ser-
viços informáticos uma redução de gasto de 4.606 

Parecer do Conselho Nacional
sobre a execução do Orçamento Global
respeitante ao exercício de 2022
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euros face ao orçamentado. Por outro lado, o gasto 
com conservação e reparação superou o previsto 
no valor de 4.105 euros;

•	 Impostos: foi além do previsto 1.196€;
•	 Outros Gastos e Perdas: verificou-se uma redução 

de 16.325 euros face ao orçamentado. Esta redu-
ção resulta, essencialmente, da não realização da 
reunião da FMAC que passou para o ano 2023, cujo 
valor orçamentado era de 10.000 euros e na verba 
destinada à realização de Assembleias-Gerais Na-
cionais, CN e Conselho de Executivos em que hou-
ve uma poupança de 4.077 euros face ao orçamen-
to.

•	 Gastos e Perdas Extraordinárias: Estes gastos atin-
giram o valor de 21.908 euros, situação equipara-
da ao que foi dito, ao tratarmos dos rendimentos 
extraordinários, não estava previsto no orçamento 
e resulta, principalmente, de correcções relativas a 
períodos anteriores;  

Seguidamente, passamos a descrever a origem das va-
riações mais significativas para todas as rubricas do 
orçamento:

Nota 1 – RENDIMENTOS DA ACTIVIDADE ASSOCIA-
TIVA
•	 Quotização (+5.457€): a variação verificada teve 

origem na Delegações de Lisboa (-1.881), Porto 
(+4.410€), Famalicão (+6.365€), Viseu (+1.290€), 
Coimbra (-3.010€), Castelo Branco (-2.342€), Faro 
(+2.854€), Setúbal (-1.677€), Madeira (+343€) e Aço-
res (+234€), Évora (-123€), Bragança (-1.006€). 

•	 -Recuperação de Eventos Sociais (-40.304 €): esta 
variação teve origem nos constrangimentos para 
a realização de eventos, face a parte do ano ainda 
estar sob o efeito das restrições provocadas pela 
Pandemia Covid;

Nota 2 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
•	 Bar/Restaurante (-38.164€): esta variação teve ori-

gem, na Sede (-48.711€) e na Delegação do Porto, 
(+10.547€) sendo justificada por uma redução do 
volume de atividade em resultado do confinamen-
to e encerramento dos bares e restaurantes da Sede 
que passou a ser concessionado.

•	 Serviços Médicos (-27.670€): a variação tem de ser 
vista de forma conjugada no orçamento da Sede e 
Delegação de Lisboa, com as respectivas execuções 
orçamentais, uma vez que este serviço passou a ser 
gerido pela DN. Estava orçamentado na Delegação 
e passou a ser explorado pela Sede para o qual não 
tinha dotação orçamental. Contribuiu para o valor 
final os valores obtidos na Delegação Famalicão 
(-210€) e Delegação do Porto (+1.030€). 

•	 - Serviços Jurídicos (+1.784€): verifica-se uma varia-
ção positiva na Sede (+6.213€) e Delegação do Porto 
(-4.429€);

Nota 3 – OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS
•	 Comissão de Viaturas (+8.083€): esta variação teve 

origem na Sede e não estava orçamentado.
•	 Rede Nacional de Apoio (-14.931€): a variação nesta 

rúbrica teve origem na Sede (+13.682€), nas Dele-
gações da Madeira (-7.080€), Açores (-1.319€), Lis-
boa (-16.331€) e Porto (-3.883€);

Nota 4 - PROVEITOS E GANHOS EXTRAORDINÁRIOS
•	 Outros Proveitos Extraordinários (+33.093€): A va-

riação verificada nesta rubrica tem essencialmente 
origem na Sede (+26.003€), resultante em parte, do 
aumento proveniente da Consignação de Impos-
tos e correções das dotações de 2021, Delegação de 
Lisboa (+5.020€), relativa a donativos e outros, De-
legação do Porto (-1.969€), resultante da redução 
de donativos de -7.969€ e correcções de exercícios 
anteriores de +6.000€ que não estavam orçamen-
tados, Delegação de Faro (+3.192€) de donativos e 
outras Delegações (-333€);

•	 Correções Relativas a Exercícios Anteriores 
(+24.196€): a variação indicada teve origem na Sede 
(+13.920€), Lisboa (+2.788), Porto (+6.000€), Bra-
gança (+218€), Famalicão (+818), Faro (+452) Estes 

valores resultam, no essencial, de acertos às Dota-
ções de 2021 que só foram consideradas em 2022 
(calculo entre Quotas cobradas e/ou Vencimen-
tos pagos) como resultado da comparação entre o 
montante orçamentado para aquele exercício e os 
valores finais do mesmo ano.

Nota 5 – GASTOS DA ATIVIDADE ASSOCIATIVA:
•	 Apoios a Sócios (-6.050€): esta variação teve a sua 

origem na Sede (-5.777€), Lisboa (+ 340€), Porto 
(-295€), e Açores (-318€);

•	 Eventos Sociais (-46.614€): esta rúbrica está relacio-
nada com a contrapartida nas receitas cuja varia-
ção face ao orçamentado é de (-40.304€). O valor 
contabilizado na recuperação de receita de even-
tos foi de 10.197€, enquanto o valor contabilizado 
nos gastos de eventos atingiu o valor de 21.386€.

•	 CMVMC-Compras Bar/Restaurante (-11.359€): con-
tribuíram para esta variação a inactividade do sec-
tor, em parte face ao confinamento, e também na 
Sede pela alteração com a concessão da exploração 
a terceiros. A análise deste valor deve ser efectuada 
em comparação com as vendas neste serviço.

•	  Gastos com o Pessoal (-34.804€): esta variação re-
sulta da compensação entre a conta de remunera-
ções que teve decréscimo de (-41.623€) e os gastos 
com formação de (-1.888)€, enquanto a conta de 
outros gastos com o pessoal teve um acréscimo de 
(+8.707€);

•	 FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 
(-80.988€): a redução da atividade generalizada da 
Sede e Delegações contribuiu para esta variação, 
a qual foi extensível a quase todas as rúbricas que 
compõem os FSE. As contas que tiveram maior 
redução nos gastos foram: honorários (-60.689€), 
justificável com a redução dos rendimentos das 
clínicas em virtude do confinamento derivado 
do Covid e das alterações verificadas pela saída 
da gestão deste serviço do âmbito da Delegação 
de Lisboa para a responsabilidade da DN. Nesta 
área a análise dever-se-á fazer de forma conjunta, 
gestão nacional e gestão da delegação de Lisboa. 
No gasto em electricidade (-8.062€), ferramen-
tas e utensílios (-2.647€), material de escritório 
(-4.827€), despesas de representação (-3.056€), 
seguros (-4.011€), deslocações de Órgãos Sociais 
e trabalhadores (-7.235€), limpeza de higiene saú-
de e conforto (-2.185€), vigilância e segurança 
(-6.753€), serviços informáticos (-4.606€), conten-
cioso e notariado (-2.654), outros fornecimentos e 
serviços (-2.314€). Por outro lado, houve um au-
mento de gastos, relativamente aos valores orça-
mentados, nas contas de conservação e reparação 
(+4.105€), trabalhos especializados (+2.821€), vigi-
lância e segurança (+1.234). 

•	 OUTROS GASTOS E PERDAS – (-16.325€): contribuí 
para esta variação a não realização da participa-
ção da ADFA na reunião internacional da FMAC, 
que tinha prevista a verba de 10.000€ no orçamen-
to e a redução nos gastos com Assembleias-Ge-
rais Nacionais, Conselho Nacional e Conselho de 
Executivos, no valor de (-4.077€). Apesar de se ter 
realizado duas Assembleias-Gerais, ao recorrer-se 
à videoconferência para a realização diversas re-
uniões de carácter nacional, permitiu reduzir tais 
gastos. Ainda no domínio desta rúbrica de contas, 
temos uma redução de gastos face ao orçamenta-
do, na Sede (-1.500€), na Delegação de Famalicão 
de (-135€) e na Delegação de Évora (-1.322€).

 Nota 6 – CUSTOS E PERDA EXTRAORDINÁRIAS
•	 Correcções Relativas a Exercícios Anteriores 

(+21.908€): a variação indicada teve origem nas cor-
recções referentes a dotações das delações à sede 
relativas ao ano de 2021. Esta situação resulta da 
não especialização do exercício e como tal, depois 
do apuramento das quotas cobradas verificadas 
em 2021, dever-se-ia proceder às regularizações 
desses valores versos reflexos na massa salarial da 
ADFA. Ao não serem operadas essa regularizações, 
os efeitos produzem-se no ano seguinte, tanto ao 
nível dos rendimentos como nos gastos. Na Sede 

(+8.066€), Famalicão (+3.663€), Bragança (+751€), 
Viseu (+1.272), Coimbra (+1.072€) Castelo Branco 
(+1.389€), Évora (+1.806€), Faro (+587), Madeira 
(+1.001€) e Açores (+2.301€). Como se disse antes, 
estes valores resultam de acertos às Dotações de 
2021 (Quotas e/ou Vencimentos) como resultado 
da comparação entre o montante orçamentado 
para aquele exercício e os valores finais do mesmo 
ano. 

Nota 7 – CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS 
•	 variação verificada nesta rubrica de (+672€). Trata-

-se de gastos bancários relativos às contas quer da 
Sede quer das Delegações. Na Sede inclui os gastos 
com as contas caucionadas;

Nota 8 - AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO (-3.710 €): 
•	 as variações mais significativas verificadas nesta 

rubrica tiveram origens na Sede (-10.750€), Lisboa 
(-401€), Porto (+5.870€), Bragança (261€), Famali-
cão (+44€), Viseu (-360€), Coimbra (+149€), Caste-
lo Branco (+55), Setúbal (+613€), Évora (+704, Faro 
(+72€) e Açores (-24 €);

Nota 9 - RESULTADO DO LÍQUIDO DO PERÍODO, 
(+157.541 €): o detalhe deste Resultado Apurado no 
Exercício e a variação face ao orçamento, podem ser 
observados no quadro que se segue: 

Conclusão:
•	 Da análise efetuada, o Conselho Nacional entende 

que as variações verificadas não tiveram origem 
em procedimentos irregulares. Resultaram de con-
tingências que não foi possível prever aquando da 
elaboração do Orçamento. A actividade, suportada 
pelo orçamento, ainda foi afectada, pelas conse-
quências do confinamento a que os portugueses 
estiveram sujeitos, por causa da incidência da Co-
vid;

•	 Apesar das condicionantes referidas no número 
anterior, foi possível proceder a alguns ajustamen-
tos para que algumas perdas nas receitas fossem 
compensadas com a contenção de algumas despe-
sas, para além daqueles que tiveram redução face à 
diminuição da actividade;

•	 No período em análise, foram implementadas algu-
mas alterações de serviços que deixaram de estar 
na gestão e controlo da Delegação de Lisboa e pas-
saram para a responsabilidade da Direção Nacio-
nal, (situação dos serviços clínicos em Lisboa, cuja 
análise só pode ser considerada de forma analítica 
e conjunta). Considera-se que, no ano de 2023 já 
vai ser possível fazer uma apreciação global deste 
serviço através do orçamento e execução orçamen-
tal da Sede;

•	 O Restaurante/Bar na Sede, deixou de ser explora-
do sob responsabilidade da Direcção Nacional para 
passar ainda que em regime experimental, através 
de contrato de exploração por terceiros;

•	 No ano de 2022, os valores contabilizados a título 
de rendimentos e gastos de exercícios anteriores, 
ainda foi significativo. Aconselha-se e espera-se 
que nas contas finais de 2023, esses valores assu-
mam um carater residual e, deste modo, o resulta-
do líquido do período não esteja influenciado por 
movimentos excepcionais relativos a anos anterio-
res;

•	 O objectivo de qualquer bom orçamento é servir 
de meio orientador para uma gestão eficiente, ri-
gorosa, que utilize ao longo do exercício meios de 
controlo para que, cada vez mais os orçamentos fu-
turos estejam mais próximos da realidade e os des-
vios na execução sejam mínimos;

•	 Por fim e sem pôr em causa o parecer que a seguir 
se emite, o Conselho Nacional entende que, no fu-
turo, devem ser aplicados critérios de orçamenta-
ção e de contabilização para toda a ADFA de modo 
que haja a máxima equidade e análise na aprecia-
ção da evolução económica das várias partes da 
ADFA, conjugadas com as actividades desenvolvi-
das no cumprimento dos Planos Operacionais. 

•	 Face ao exposto, o Conselho Nacional dá a sua con-
cordância à Execução Orçamental da Sede e Dele-
gações da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas, respeitante ao ano de 2022, dando o seu 
parecer favorável a que a mesma seja aprovada pela 
Assembleia-Geral.

Lisboa, 18 de Março de 2023

(Valores em Euros)
SEDE LISB PORTO BRA FAM VISEU COIM C.BR SETU ÉVOR FAR MAD AÇOR TOTAL

RESULT 123.249 23.989 6.180 - 2.704 3.998 4.135 14.259 -3.517 3.509 -8.673 1.715 -3.659 -4.940 157.541

VARIAÇ 100.826 23.312 1.312 351 3.509 3.733 6.518 -2.406 -3.727 -2.737 2.638 699 -2.137 131.890
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Em cumprimento do disposto na alínea b) do Artigo 46.º dos Estatutos, o Conselho 
Fiscal Nacional emite o seu Parecer sobre as Actividades e Controlo Orçamental da 
ADFA, referente ao segundo semestre de 2022.
Estatutariamente o Conselho Fiscal Nacional (CFN) deverá apresentar semestral-
mente, ao Conselho Nacional (CN) o seu Parecer sobre as actividades e situação fi-
nanceira da ADFA, nesta se incluindo a posição patrimonial, nomeadamente infor-
mação sobre disponibilidades. 
O CFN tem desde sempre mantido uma relação de proximidade com a DN, de quem 
sempre recebeu todas as informações e esclarecimentos solicitados, partilhando 
com os seus membros muitos dos assuntos referentes à gestão interna, assim como 
também acompanhou a DN em muitas das reuniões e audiências tidas com a tutela 
e outras altas entidades.

1. ACTIVIDADE
Durante o segundo semestre de 2022 o CFN acompanhou os atos de governação da 
DN adoptando a metodologia que vinha do antecedente, ou seja:
Troca de informações informais sobre as actividades desenvolvidas, participação 
presencial em algumas reuniões de trabalho, acompanhamento oficial em algumas 
reuniões/audiências institucionais e pela informação detalhada constante das Actas 
de Reunião da DN, atempadamente recepcionadas.
Actos de gestão da DN que no entendimento do CFN merecem ser sublinhados/real-
çados:
•	 Implementação e gestão dos SMN da Clínica após estudo e discussão com as Dele-

gações, no sentido da DN assumir a responsabilidade total da sua gerência;
•	 Celebração e assinatura do Auto de Cessação definitivo e oneroso do PM41 – Lis-

boa- Lumiar (Quinta das Camélias) a favor da ADFA;
•	 Celebração com a Medicare de um plano de saúde para todos os trabalhadores da 

ADFA;
•	 Celebração do contrato com o proprietário da pastelaria “Rainha Santa” – Sr. Abel 

Mendes, para a concessão da exploração do Restaurante/Bar da Sede Nacional, a 
partir de 1 de Dezembro de 2022;

•	 Reunião na Sede da ADFA, com uma Delegação do CDS, presidida pelo Dr. Nuno 
Melo, com o objectivo de os sensibilizar para os problemas que a ADFA necessita 
ver solucionados;

•	 Reunião com o Gabinete da vereadora dos Direitos Sociais da CML, Dra. Sofia 
Athayde, tendo sido abordados os seguintes temas:
1.	Ponto de situação sobre o processo relativo à Quinta das Camélias;
2.	Necessidade premente de intervenção estrutural no Edifício da Sede Nacional da 

ADFA;

2.	SITUAÇÃO FINANCEIRA

CONTROLO ORÇAMENTAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

NOTAS P R O V E I T O S ORÇAMENTADO REALIZADO DESVIO

(1)
RENDIMENTOS DA ACTIVI-
DADE ASSOCIATIVA 639.945 620.153 - 19.792

(2) VENDAS 86.700 37.989 - 48.711

(3) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 0 52.924 52.924

(4)
OUTROS RENDIMENTOS E 
GANHOS 22.500 53.288 30.788

(5)
PROV. E GANHOS EXTRAOR-
DINÁRIOS 20.000 46.003 26.003

Total dos Proveitos 769.145 810.357 41.212

     

C U S T O S ORÇAMENTO REALIZADO DESVIO

(6)
GASTOS DA ACTIVIDADE 
ASSOCIATIVA 47.036 29.291 - 17.745

(7)
CUSTO DAS MATÉRIAS-PRI-
MAS CONSUMIDAS 45.000 20.770 - 24.230

(8) CUSTOS COM O PESSOAL 729.937 710.365 - 19.572

(9)
FORNECIMENTOS E SERVI-
ÇOS EXTERNOS 209.375 233.214 23.839

(10) OUTROS GASTOS E PERDAS 23.400 8.210 - 15.190

CUSTOS E PERDAS DIVERSOS 2.400 11.313 8.913
AMORTIZAÇÕES DO EXER-
CÍCIO 25.574 14.824 - 10.750

Total dos Custos 1.082.722 1.027.987 - 54.735
RESULTADO ANTES DO SUB-
SÍDIO

- 313.577 - 217.630 95.947

SUBSÍDIO À EXPLORAÇÃO 336.000 340.881 4.881

(11) RESULTADO DO EXERCÍCIO 22.423 123.251 100.828

O Controlo Orçamental do Exercício de 2022, expresso no quadro apresentado, reve-
la diferenças favoráveis significativas entre os valores orçamentados e os realizados 
em quase todas as rubricas. A conjugação de todas estas diferenças teve um impacto 
substancial nos Resultados do Exercício com um desvio favorável de 100.828,00 euros 
em relação ao orçamentado.
Os Proveitos foram fortemente influenciados pela transferência da Clínica para a de-
pendência da Sede, anteriormente gerida pela Delegação de Lisboa, invertendo uma 
tendência de prejuízos recorrentes que se vinham verificando nos últimos anos. Esta 
alteração, com impacto na rubrica Prestação de Serviços, teve a sua contrapartida 
na rubrica de Fornecimentos e Serviços Externos onde passaram a ser reflectidos os 
Custos desta atividade.
Nos Custos, justificada a variação para mais na rubrica de Fornecimentos e Serviços 
Externos (Ver Nota 9), destacamos a variação generalizada, para menos, verificada 
nas restantes rubricas, facto que é sinónimo de uma gestão responsável com a qual o 
Conselho Fiscal se congratula e é justo enaltecer.
Nas Notas seguintes descrevemos mais detalhadamente as diferenças verificadas em 
cada rubrica orçamental:

(1)	 RENDIMENTOS DA ACTIVIDADE ASSOCIATIVA: O desvio verificado 
(-19.792 €) tem a sua justificação na redução da dotação prevista para ser 
paga pela Delegação de Lisboa, porque os Custos dos Trabalhadores da Clí-
nica passaram a ser suportados pela Sede;

(2)	 VENDAS: A diferença verificada (-48.711  €) refere-se à diminuição das Recei-
tas no Bar/Restaurante motivada pela redução da actividade e pelo facto de 
o Restaurante ter passado a ser gerido por uma entidade externa, a partir do 
mês de Dezembro. Esta diferença está em parte compensada com a redução 
verificada no Custo das Matérias-Primas Consumidas (-24.230  €) e na di-
minuição dos Custos com o Pessoal (-19.572 €), uma vez que o ordenado da 
trabalhadora passou a ser suportado pela referida entidade;

(3)	 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: A diferença para mais verificada nesta rubrica 
(52.924 €) tem a sua origem, essencialmente, na transferência da Clínica para 
a dependência da Sede onde passaram a ser registados os correspondentes 
Proveitos. Como resultado desta alteração a Sede passou a suportar os Cus-
tos correspondentes os quais estão reflectidos na rubrica de Fornecimentos 
e Serviços Externos (ver Nota 9);

(4)	 OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS: Verificou-se uma diferença para mais 
(30.788 €) que teve essencialmente origem na Recuperação de Despesas as-
sociada à Rede Nacional de Apoio – RNA (13.682 €) e na Comissão pela Venda 
de Viaturas (8.083 €). A primeira tinha sido prevista na Delegação de Lisboa e 
no segundo caso não tinha sido prevista qualquer Receita;

(5)	 OUTROS PROVEITOS EXTRAORDINÁRIOS: A diferença para mais verifica-
da (26.003 €) teve a sua origem nas seguintes situações: No acerto das Dota-
ções pagas pelas Delegações, no ano anterior (19.320 €); no valor recebido a 
mais na Consignação de Rendimentos – IRS (8.880 €); em Donativos recebi-
dos que não estavam orçamentados (3.203 €);

(6)	 GASTOS DA ACTIVIDADE ASSOCIATIVA: A diferença para menos verificada 
nesta rubrica (-17.445 €) traduzem uma economia de Custos em Despesas 
com Eventos Sociais que não se realizaram (- 11.968 €) e em Apoios Sociais 
que não foram concedidos (-5.777 €);

(7)	 CUSTO DAS MATÉRIAS-PRIMAS CONSUMIDAS: Ver justificação para a di-
ferença de menos 24.230 € na Nota (2);

(8)	 CUSTOS COM O PESSOAL: A diferença verificada (-19.572 €) tem a sua ori-
gem na redução de remunerações pagas por alteração no quadro de pessoal; 

(9)	 FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS: O desvio para mais verificado 
(23.839 €) tem a sua origem na rubrica de Honorários (35.974 €). Esta va-
riação para mais resultou da transferência para a Sede dos custos com os 
Serviços Clínicos e está compensada com outras diferenças de sinal contrá-
rio verificadas noutras rubricas, nomeadamente: Electricidade (-6.965 €); 
Deslocações de Órgãos e Trabalhadores (- 8.566 €) e Custos com Serviços 
Informáticos (-5.290 €);

(10)	  OUTROS GASTOS E PERDAS: O desvio para menos, no montante de 15.190 
€ teve essencialmente origem na redução de Custos com Relações Interna-
cionais porque a reunião da FMAC só teve lugar no ano seguinte (-9.650 €) e 
com Reuniões dos Órgãos Sociais (-4.077 €);

(11)	  RESULTADO DO EXERCÍCIO: Decorrente de todos os desvios para mais e 
para menos descritos em cima verificou-se um Resultado do Exercício no 
montante de 123.249,00 euros, superior em 100.826,00 euros ao que estava 
orçamentado.

3.	CONCLUSÃO

Face ao exposto, o Conselho Fiscal Nacional expressa a sua concordância às Activida-
des realizadas pela Direcção Nacional e à execução do Orçamento da Sede, relativas 
ao segundo semestre de 2022, dando o seu parecer favorável a que sejam aprovados 
pelo Conselho Nacional.

Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, em 13 de Março de 2023
O presidente do CFN,

António Neves

Parecer do Conselho Fiscal Nacional
segundo semestre De 2022
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Senhores associados,
No cumprimento do estatuído nos Estatutos da 
ADFA (alínea f) do artigo 36º), o Conselho Nacional 
vem submeter à Assembleia-Geral Nacional Ordiná-
ria o Relatório da sua actividade ao longo do ano de 
2022.
Este relatório traduz-se numa síntese dos assuntos 
tratados nos dois Conselhos realizados em 2022 e 
que constam nas actas aprovadas pelos Conselheiros 
Nacionais, participantes em cada Conselho.
Assim,
Em cumprimento do preceituado no n.º 3 do art.º 
35.º dos Estatutos da ADFA, o Conselho Nacional, 
durante o ano de 2022, reuniu, ordinariamente no 
dia 19 de Março e 10 de Dezembro de 2022.

1. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIO-
NAL REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2022

Ordem de Trabalhos:
- Ponto Prévio
- Ponto um - Análise e votação da Ata do Conselho 
Nacional anterior;
- Ponto dois – Análise e votação do Relatório 
Operacional do Conselho Nacional de 2021 (art.º 
36.º, alínea f) dos Estatutos);
Ponto três – Assuntos que transitam do CN anterior:

•	 Análise e votação do Regulamento do CN 
aprovado na generalidade no Conselho ante-
rior;

•	 Análise e votação do Orçamento Retificativo 
para o exercício de 2022;

- Ponto quatro - Análise e votação do Relatório da 
Execução Orçamental de 2021 (art.º 36.º, alínea e));
- Ponto cinco – Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
referente aos dois semestres do ano de 2021 (art.º 
46.º alínea b));
- Ponto seis - Representatividade e direitos:

•	 Informação da DN sobre o desenvolvimento 
das acções constantes do Caderno Reivindica-
tivo aprovado na Assembleia-Geral Nacional 
de 12 de Junho de 2021, em Loures;

•	 Perspctivar a estratégia reivindicativa a apro-
var na AGN, de 2 de Abril de 2022, em Coim-
bra.

- Ponto sete – 48.ºAniversário da ADFA;
- Ponto oito – Evolução do Auto de Cessão da Quin-
ta das Camélias;
- Ponto nove – Outros assuntos.

Em virtude da situação vivida em Portugal, provo-
cada pela evolução do Covid-19, a participação dos 
Conselheiros Nacionais foi realizada pelas formas: 
presencial; por videoconferência e participação 
através de e-mail, quanto a propostas sobre os te-
mas em análise. Justificava-se formalizar as formas 
de participação. Também, por isto, foi apresentada 
uma proposta de alteração do Regulamento do Con-
selho Nacional.
De acordo com este critério, participaram os seguin-
tes elementos com direito a voto:
Mesa da Assembleia-Geral Nacional: Joaquim Mano 
Póvoas – sócio 252.
Direcção Nacional: Presidente, José Nuno da Câma-
ra Santa Clara Gomes, sócio 14,170;
Conselheiros das Delegações: Lisboa – José Manuel 
Pereira Fernandes – sócio 17.144; Porto – Joaquim 
Soares de Sousa, sócio 4.075; Bragança – Domingos 
António Seca, sócio 2.778, videoconferência; Coim-
bra – Manuel Correia de Bastos, sócio 1.312, por vi-
deoconferência; Viseu – José Manuel Costa Pinto, só-
cio 5.797, videoconferência; Évora – Manuel Joaquim 
Calhau Branco, sócio 1.581, por videoconferência; 
Faro- Ludgero Santos Sequeira, sócio 10.132, video-
conferência; Madeira – João Manuel Martins, sócio 
11.013, por videoconferência; Açores – António João 
Setoca Anacleto, sócio 12.135, por videoconferência; 

Conselheiros eleitos em Listas autónomas: Arman-
do Vieira Jorge, sócio 1.796; José Manuel Carvalho 
Ribeiro, sócio 13.623; Jaime Fernando Leite Domin-
gues, sócio 5.919, por videoconferência; Mário Pe-
reira Teixeira, sócio 6.235; José Martins Maia, sócio 
244, por videoconferência; António Manuel Garcia 
Miranda, sócio 3.097; Augusto Correia da Silva, só-
cio 82; Rolando André da Silva Ferreira, sócio 14.245; 
Alberto Lopes Casais, sócio 1.047, por videoconfe-
rência; João da Costa Vasconcelos, sócio 1.400, por 
videoconferência; Henrique Arantes Lopes Mendon-
ça, sócio 10.081; João Fernando Teixeira Carvalho, 
sócio 100; José dos Santos Rodrigues Teixeira, sócio 
16.473; Alberto Andrade Pinto, sócio 618.
Conselho Fiscal Nacional: António Cotrim Viana, só-
cio 2.429;
Assistentes como observadores: Francisco Simão Ca-
roço Janeiro, sócio 919; Na delegação de Bragança, 
Vitor Manuel da Costa, sócio 10.018, por videocon-
ferência; Na delegação de Viseu, João Manuel dos 
Santos Gonçalves, sócio 684, por videoconferência;
Participaram: em presença física 14 conselheiros e 
por videoconferência 11, totalizando 25 presenças 
em 27 possíveis que compõem o Conselho Nacional, 
estando preenchidas as condições para que o CN 
funcionasse e deliberar sobre os pontos da Convo-
catória.
Os conselheiros Augusto Silva, Fernando Carvalho, 
Mário Teixeira e Rolando Ferreira, enviaram propos-
tas à posterior à Convocatória com a ordem de tra-
balhos. A MAGN decidiu que fosse utilizado o tempo 
previsto no período prévio para dar a conhecer esses 
textos. Tivémos documentos que puderam ser discu-
tidos no âmbito dos pontos da ordem de trabalhos e 
outros que eram analisados no ponto prévio de 30 
minutos, para não comprometer o tratamento dos 
pontos da ordem de trabalhos. Lidas as propostas, 
passou-se às diversas intervenções dos conselheiros.
Augusto Silva referiu que a sua proposta era no senti-
do de levantar a consciência do que se tem que fazer 
num futuro próximo, uma vez que as medidas têm 
que ser urgentes para a definição do futuro da ADFA. 
Fernando Carvalho, não esteve de acordo com pro-
postas do género, muito abrangentes, que misturam 
vários assuntos, pouco perceptíveis, e que leva a nada 
fazer. Sugeriu a apresentação de propostas com os 
assuntos individualizados. José Ribeiro, entende que 
a Associação existe graças aos ex-combatentes das 
ex-colónias. Considerou que vai continuar a existir 
deficientes das Forças Armadas e por isso é necessá-
rio tornar a ADFA atractiva, mais visível e projectá-
-la para o futuro, atraindo deficientes mais jovens. 
Observou que é importante pensar no futuro e conti-
nuar a lutar pela ADFA. Para, José Teixeira, este tipo 
de proposta passa pela definição de como a ADFA vai 
funcionar e terá de passar por uma revisão estatu-
tária. Frisou que o problema da saúde é premente. 
Rolando Ferreira entende ser necessário que os de-
ficientes mais novos deem prosseguimento aos Ór-
gãos da ADFA. O presidente da DN, frisou que a pro-
posta lhe agradava, referindo que a DN está aberta 
à sua discussão. Realçou que a revisão estatutária é 
prioritária e o futuro da ADFA comporta uma discus-
são em torno desta questão, bem como as consultas 
nacionais, que são necessárias que se façam. Mani-
festou concordância com as propostas, referindo ser 
importante definir qual o futuro da ADFA. Para, Lei-
te Domingues, a proposta faz sentido, mencionando 
que a DN tem equacionado estes problemas. Mani-
festou concordância com as propostas apresentadas. 
José Maia manifestou preocupação com o facto de a 
ADFA poder ir parar nas mãos erradas, apelando ao 
fortalecimento da ADFA. O que se deverá ter em con-
ta na revisão estatutária. Augusto Silva referiu que o 
documento é um alerta para o imediato, referindo a 
necessidade de realizar um fórum. O presidente da 
MAGN, Joaquim Póvoas, considerou o documento 
válido como um alerta mas mistura vários assuntos 

e como tal pouco eficaz. A discussão do futuro da 
ADFA inclui a definição de objectivos. A curto prazo 
há objectivos definidos. Os Estatutos referem os só-
cios efectivos, as viúvas e os descendentes. Em face 
da discussão fez uma contraproposta para que a DN 
equacione com as Delegações a forma de se traba-
lhar o que se pretende para o futuro da ADFA e a sua 
estrutura social e funcional e crie um grupo de tra-
balho que apresente uma proposta. Considera que, a 
realização de um Congresso, como é defendido por, 
Augusto Silva, não se justificará. Eventualmente um 
fórum ou coisa semelhante, era a hipótese.
Terminadas as diferentes intervenções, a proposta 
subscrita pelo conselheiro Augusto Silva passou para 
o âmbito da DN para ser tratada no futuro.
Ponto um - Análise e votação da Acta do Conselho 
Nacional anterior
Com as rectificações solicitadas por Augusto Silva 
e Mário Teixeira, seguiu-se a votação data acta que 
foi aprovada por maioria com uma abstenção.

Ponto dois – Análise e votação do Relatório Opera-
cional do Conselho Nacional de 2021.
O Presidente da MAGN referiu que o relatório ope-
racional do Conselho Nacional procura transmitir 
aquilo que se passou nos vários concelhos durante o 
ano de 2021. Explicou que efectuou um resumo das 
actas dos CN anteriores, sendo que, no seu entender, 
o relatório deveria ter sido mais sintético. Contudo, 
no ano transacto houve um assunto da Delegação do 
Porto, (Projecto CAIP) que gerou alguma controvér-
sia e, na opinião da MAGN seria melhor não resumir 
porque poderia correr o risco de, no resumo, não ser 
totalmente fiel ao que cada conselheiro defendeu.
O Relatório Operacional do Conselho Nacional de 
2021 foi aprovado por maioria, com um voto contra.

Ponto três – Assuntos que transitam do CN anterior
•	 Análise e votação do Regulamento do CN aprova-

do na generalidade no Conselho anterior;
•	 Análise e votação do Orçamento Rectificativo 

para o exercício de 2022.

O presidente da MAGN informou que não tinha re-
cebido qualquer sugestão de alteração, à proposta 
de Regulamento do CN que tinha enviado aos con-
selheiros. Relembrou que tinha ficado responsável 
para elaborar uma versão final, fazendo reflectir no 
texto enviado as sugestões que foram apresentadas 
quando da discussão do projecto de Regulamento na 
generalidade. Em complemento à proposta enviada, 
propôs que fosse acrescido ao projecto que recebe-
ram, ao artigo 6.º, o n.º 3 com a seguinte redacção:
3 - De acordo com alínea g) do Art.º 36.º dos Estatutos, 
os Conselheiros, ou a DN e ou o CFN poderão solicitar 
a inclusão de assuntos para a ordem de trabalhos. 
Para o efeito, deverão fazer chegar à MAGN os 
correspondentes documentos de suporte até oito 
dias de calendário antes da data da reunião do CN.
Após várias intervenções sobre o texto em aprecia-
ção, procedeu-se à votação do Regulamento do CN, 
tendo sido aprovado por maioria, com três absten-
ções.
Quanto à proposta de Orçamento Rectificativo de 
2022, apresentado pela Direcção Nacional, na se-
quência do compromisso assumido no Conselho an-
terior, a mesma teve o parecer favorável do Conselho 
de Executivos. O presidente da Direcção Nacional 
referiu que o Orçamento Rectificativo foi efectuado 
no sentido das normas do equilíbrio orçamental e 
conforme compromisso assumido. O vice-presiden-
te Artur Vilares, em representação do tesoureiro, que 
teve um problema de saúde, justificou as alterações 
efectuadas que resultaram dos gastos de conserva-
ção e reparação serem em parte relevadas nas imo-
bilizações e dessa forma assumirem uma acção de 
solidariedade com algumas Delegações cujos orça-
mentos eram deficitários, caso de Bragança e Madei-

Relatório de actividades do Conselho Nacional
Referente ao Ano de 2022
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ra, que foram dotadas, respectivamente com mais 
2.200,00 euros e 6.000,00 euros. Seguiram-se consi-
derações de diversos conselheiros, quanto à revisão 
proposta. Manuel Branco saudou a DN ao elaborar 
um Orçamento Rectificativo e a saúde financeira 
da ADFA. Vai voltar a abster-se, porque o paradig-
ma das dotações das Delegações à Sede, usado há 
alguns anos, não lhe agrada. Só quatro Delegações 
prevêem receber mais quotas (Bragança, Lisboa); 
nas previsões para menos, espanta-o os Açores, Fa-
malicão e Setúbal. O presidente da MAGN referiu-se 
à gestão e à ferramenta dos centros de custos para 
que as previsões orçamentais e a execução orça-
mental não esteja sujeita a grandes variações. Para 
haver melhor análise comparativa, os orçamentos 
por natureza devem estar suportados por demons-
trações de Rendimentos e Gastos pelas actividades 
de cariz associativo e das outras actividades que são 
desenvolvidas. Defendeu que fosse criado um Fundo 
de Solidariedade na ADFA. Espera que as mudanças 
contabilísticas utilizadas, nesta revisão, tenham ca-
rácter de continuidade nos anos subsequentes e que 
os mesmos critérios sejam aplicados também nas 
contas das Delegações. Deseja que, no próximo ano, 
nenhuma Delegação apresente resultado negativo. 
O vice-presidente da DN, Artur Vilares, informou 
que o MDN efectuou uma Auditoria às contas da 
ADFA, a qual ainda não se tornou pública. O Relató-
rio da Auditoria é benéfico para a ADFA. presidente 
da Direcção Nacional, Santa Clara Gomes, realçou o 
estudo de sustentabilidade. Os centros de custos vão 
ser viabilizados. Os apoios do Estado já diminuíram 
e não há certeza como vai ser futuramente. A ADFA 
está a ser retribuída e mal, pelo bom trabalho que 
faz. Relativamente aos Açores, a DN ainda não teve 
oportunidade de lá ir para contatos com as Entida-
des locais, mas nada pode ser resolvido sem o con-
tributo do Estado Central. Ludgero Sequeira referiu 
que a aprovação do estudo de sustentabilidade foi 
autorizado e a DN aprovou-o por um dos cenários. 
Seria de bom-tom que a DN tivesse seguido esse ce-
nário. Foi uma base de trabalho que serviria para 
tomar medidas para que, a partir de 2023 houvesse 
novos dados e refazer o cenário. Na circunstância, o 
ano de 2023 iniciar-se-ia muito mais próximo da rea-
lidade. Ao fim de três anos teríamos excedentes que 
poderiam ser projectados para 2028. A Delegação de 
Faro segue, desde 2020 o estudo de sustentabilidade. 
Os custos conseguem-se através dos centros de cus-
tos (bares, restaurantes, clínicas, etc.). A ADFA está 
na posse de elementos bem mais próximos da reali-
dade. O Orçamento de 2022 foi elaborado num pra-
zo pouco confortável para a DN, uma vez que tinha 
sido eleita pouco antes. No entanto, espera-se que 
na elaboração do Orçamento para 2023 já disponha 
do conhecimento e os dados necessários para a sua 
elaboração em novos moldes.
Terminadas as diversas intervenções, procedeu-se 
à votação do primeiro Orçamento Rectificativo de 
2022, tendo sido aprovado por maioria, com duas 
abstenções.

Ponto quatro - Análise e votação do Relatório da 
Execução Orçamental de 2021 (art.º 36.º, alínea e))
Trata-se de um documento que já foi apresentado 
na Assembleia-Geral Nacional de 2022, pelo que não 
haverá muito a dizer, neste relatório. A apresentação 
deste Relatório, é da responsabilidade do Conselho 
Nacional. Procedeu à apresentação da proposta que 
foi elaborada pelo presidente da MAGN, para ser 
analisada e votada, pelos conselheiros e apresentada 
na Assembleia-Geral Nacional Ordinária, conforme 
determinado nos Estatutos da ADFA. Referiu-se à 
parte introdutória do Relatório e explicou as parti-
cularidades e os diversos itens do mesmo. Ludgero 
Sequeira registou o facto de, pela primeira vez, ter 
sido realizado um Relatório sobre a melhor eficácia 
da questão financeira. Realçou o facto de o Relatório 
focar a questão das despesas plurianuais; a especia-
lização dos exercícios; observar um Orçamento para 
a gestão é o mesmo que dizer que se está a trabalhar 
um Orçamento que pode garantir a sustentabilidade 
da ADFA no futuro. Se assim for feito, então o Orça-
mento, é uma ferramenta de ajuda à gestão eficiente 
e os desvios entre orçamentado e o realizado pas-

sam a ser insignificantes. Augusto Silva referiu que 
o discurso antecedente deveria ter sido efectuado no 
Cd’E.
O Relatório do CN sobre a Execução Orçamental de 
2021 foi aprovado por unanimidade.

Ponto quatro – Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
referente aos dois semestres do ano de 2021 (art.º 
46.º, alínea b))
Este ponto é de apresentação e não está sujeito a 
votação. Dado que foi distribuído aos conselheiros, 
entendeu-se desnecessária a sua leitura. No entan-
to, o secretário do Conselho Fiscal Nacional, Cotrim 
Viana, informou que o presidente do Conselho Fiscal 
Nacional se encontra doente e leu a sua mensagem 
dirigida ao CN e restantes Órgãos participantes, em 
que, lamentavelmente por razões de saúde não lhe 
era possível estar presente e participar activamente 
nesta reunião do Conselho Nacional. Assim, o CFN 
estará devidamente representado pelo seu secretário, 
Cotrim Viana. O Parecer do CFN foi elaborado e en-
tregue em tempo oportuno para chegar ao conheci-
mento de todos os senhores conselheiros. Este Parecer 
não se restringe exclusivamente ao segundo semestre 
de 2021, pelo contrário, é mais abrangente. As con-
tas são um processo dinâmico e fluem e interligam-
-se desde o primeiro dia de Janeiro até ao último de 
Dezembro. Foram, entretanto, solicitados alguns 
esclarecimentos, tendo o conselheiro Augusto Silva 
questionado o assunto relativo a uma factura da Ti-
pografia, cujo pagamento estava a ser reclamado por 
um fornecedor. Artur Vilares esclareceu o contexto 
em que surgiu a referida factura da Tipografia, que 
a ADFA já havia pago. Que resultava de um processo 
de injunção por falta de pagamento de uma factura 
da Tipografia, depois do processo de enceramento e 
liquidação da Tipografia.
Ponto seis - Representatividade e direitos

•	 Informação da DN sobre o desenvolvimento 
das acções constantes do Caderno Reivindi-
cativo aprovado na Assembleia-Geral Nacio-
nal de 12 de Junho de 2021, em Loures;

•	 Perspectivar a estratégia reivindicativa a 
aprovar na AGN de 2 de Abril de 2022, em 
Coimbra.

O presidente da Direcção Nacional, Santa Clara Go-
mes, informou que foi distribuído o documento da 
DN sobre o processo reivindicativo. Até aquele mo-
mento, apesar das diligências efectuadas, nada de 
novo, tinham a anunciar, porque o Governo estava 
em gestão e entende-se que nada poderá ser feito. 
O Caderno Reivindicativo é o que foi aprovado na 
Assembleia-Geral Nacional. No desenvolvimento do 
estudo das várias matérias, a Direcção Nacional con-
siderou que podem ser tratadas de formas diferen-
tes, sem que ninguém fique para trás. Delinearam 
uma estratégia em que há coisas que podem ser tra-
tados de uma maneira e outras de outra forma. Pre-
tende-se trabalhar no sentido de fechar este dossiê, 
alertando que as consequências da I Guerra Mundial 
foram tratadas através do Código de Inválidos em 
menos de 10 anos e, no caso da Guerra Colonial, já 
caminhamos para os 50 anos e ainda nos debatemos 
com muitos problemas. Problemas que resulta de in-
terpretações legislativas anquilosadas e nesses casos 
ter-se-á que encontrar solução através do diálogo 
sério ou na sua impossibilidade tratar estes assun-
tos pela via das acções judiciais. Sabemos que, face 
ao nosso direito, não será fácil tratá-los em conjun-
to mas ter-se-á que interpor caso a caso o que faz 
perdurar estas situações no tempo. Deu exemplos, 
que segundo a sua opinião, se enquadram no capítu-
lo da interpretação e aplicação legislativa: - a Caixa 
Geral de Aposentações, que tem vindo a ser um dos 
mais complicados na forma como avalia os casos em 
dissonância com os pareceres de outras Entidades 
que a montante fizeram as respectivas avaliações; - 
outros casos são os da reclassificação dos Furriéis e 
das praças na tabela remuneratória. Aqui, mais uma 
vez entendemos que se exige a aplicação de forma 
séria do direito. Os outros casos têm de ser objecto 
de decisão política com nova legislação ou tornar a 
existente extensiva a esses casos. Teremos de con-
tinuar a passar a mensagem de que as guerras não 

acabaram e temos os exemplos do que se passa nos 
dias de hoje e os efeitos das mesmas. Temos de de-
nunciar as diversas situações na comunicação social 
para sensibilizar os governantes e a população. Refe-
riu que as outras propostas apresentadas estão mais 
ou menos plasmadas na proposta da DN. O presi-
dente da MAGN referiu-se às propostas recebidas. 
Disse que o Caderno Reivindicativo em vigor não 
pode ser alterado, porque foi aprovado pela AGN. O 
Caderno contém 11 objectivos. Procurou sintetizar 
as diferentes propostas na Mesa, no sentido de ver 
se eram compatíveis e se eram passiveis de consen-
sualização. Dado que as considerava semelhantes e 
complementares, sugeriu que fosse redigido um úni-
co documento para ser apresentado na Assembleia-
-Geral Nacional. Nesse sentido, a DN com a colabo-
ração das Delegações e elementos do CN, trataria de 
melhorar o documento final. José Fernandes mani-
festou estar de acordo com o vice-presidente da DN 
de não deixar cair as Delegações do interior do País. 
Relativamente à questão da saúde, devido à distân-
cia, muitos recorrem à Delegação de Lisboa. Referiu 
o caso dos dois associados que estiveram em greve 
de fome junto à Assembleia da República e descre-
veu sobre as visitas recebidas e a quem colocaram 
as questões. Manuel Bastos concordou com a ideia 
de um documento comum. Vota favoravelmente por 
um documento único. Fernando Carvalho sugeriu 
a articulação destas propostas com a Direcção Na-
cional. Sugeriu que a DN desse um prazo ao Gover-
no para a solução dos problemas existentes. Mário 
Teixeira “criticou” a proposta que chamam do Porto, 
nomeadamente no referente ao DL 296/2009. Re-
feriu que a DN apresenta um Caderno Reivindica-
tivo onde apresenta esse ponto. Concorda que seja 
apresentado à AGN com algumas melhorias. Os DFA 
praças, andaram para trás. Elogiou a DN pelo facto 
de dar ouvidos aos militares praças. Considera que 
a maioria dos Praças nem sabe nada sobre o decre-
to 296 de 2009. Rolando Ferreira disse que, perante 
o estado em que a ADFA se encontra, onde estava a 
força e coesão da ADFA? Ninguém fica para trás (…) 
Ninguém olha para os milícias. É necessário um or-
çamento solidário. (…). Referiu-se ao Mário Vitorino 
Gaspar, que está internado. Pediu que os homens 
acampados à porta da ADFA fossem ouvidos. Hen-
rique Mendonça agradeceu a forma como a MAGN 
apresentou os documentos. Propôs a constituição 
de uma pequena comissão para ampliar e apresen-
tar as reivindicações a apresentar à AGN, por forma 
a levar aos Órgãos de Soberania. Este trabalho tem 
que ser feito com muita inteligência. Considera que 
é fundamental unir esforços para que o DL 43/76, de 
20 de Janeiro, seja cumprido na íntegra. José Ribeiro 
concordou com o documento da DN, que sintetiza as 
duas propostas apresentadas. Para Alberto Casais o 
documento da DN está bem conseguido e bem estru-
turado. Há uma diferença entre campanha e serviço 
que é ridícula e aberrante. O presidente da MAGN, 
informou que, no ponto 8 do documento da DN, é 
tratada a questão apontada por Alberto Casais quan-
to ao conceito de campanha e serviço. As Direcções 
Nacionais do passado sempre se esforçaram por 
apresentar documentos em que, em substância, os 
pontos em discussão estão vertidos nos documen-
tos agora apresentados. Augusto Silva continuou a 
defender a ideia de que as propostas apresentadas 
seriam solucionadas num fórum.
O presidente da MAGN, face à discussão efectuada 
e sintetizando as diferentes opiniões, sugeriu que 
as propostas que estiverem em análise: “subscrita 
pelos conselheiros João Carvalho, Rolando Ferreira 
e Mário Teixeira” e a “subscrita pelos conselheiros 
José Ribeiro e Joaquim Sousa”, mais a “subscrita 
pela DN”, fossem entregues à DN, para que, com a 
colaboração das pessoas que convidaria, preparas-
se o documento final a ser apresentado na Assem-
bleia-Geral Nacional.
Votado e aprovado por unanimidade.

Ponto sete – 48.ºAniversário da ADFA
O presidente da MAGN, antes de se entrar neste pon-
to da ordem de trabalhos, colocou à consideração 
dos conselheiros uma proposta de aprovação de um 
voto de pesar pelo falecimento do associado Carlos 
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Pereira para constar em acta. Foi um dos associa-
dos, grande deficiente, que prestou muitos serviços 
à ADFA em diferentes papéis, pondo ao dispor da 
ADFA as suas capacidades como sócio e dos seus co-
nhecimentos técnicos.
Foi aprovado o voto de pesar, pelo falecimento do 
associado Carlos Pereira, a constar em acta, e que 
seja comunicado à sua família pela Direcção Nacio-
nal da ADFA.

O presidente da DN disse que o 48.º Aniversário da 
ADFA seria realizado nos moldes dos anteriores, es-
tando projectado o nome de alguém a convidar para 
discursar na ADFA e reavivar as memórias através do 
passado. Considera que há um muro de silêncio em 
torno da Guerra Colonial que é necessário quebrar. 
O presidente da MAGN perguntou se estava previsto 
algum convívio nacional de sócios. A DN informou 
que estava a pensar um convívio numa área mais 
desfavorável do País. Em Setembro seria realizada 
uma Conferência sobre Saúde Militar. A seu tempo 
a DN divulgaria essa informação. Augusto Silva ma-
nifestou-se pelo facto de não se falar no Museu da 
Guerra Colonial (MGC). A ADFA esquece um pouco 
o papel no MGC, que assume a presidência. Rolan-
do Ferreira propôs que se convidasse os professores 
Eduardo Lourenço, Adriano Moreira e Lobo Antunes. 
Deixou como sugestão para um convívio na Mata das 
Caldas da Rainha. O presidente da MAGN encerrou 
este ponto dizendo que DN a seu tempo comunicará 
os programas e os timings em que serão realizadas as 
diversas acções.

Ponto oito – Evolução do Auto de Cessão da Quinta 
das Camélias
O presidente da DN considerou que o problema 
de fundo estava resolvido. A isenção de IMC e IMT 
eram os únicos documentos em falta e que espera-
va que brevemente estariam ultrapassados. O futuro 
da Quinta das Camélias é aquilo que os associados 
decidirem. Rolando Ferreira questionou a quem be-
neficia este esforço da Quinta das Camélias. Augusto 
Silva referiu que a sua proposta discutida no ponto 
prévio contempla o assunto da Quinta das Camélias. 
Ludgero Sequeira considerou uma ideia estapafúrdia 
de alienar património. A DN deveria aproveitar o que 
fazer com a Quinta das Camélias e dentro da ADFA o 
que irá ser feito no caso de uma alienação. Isto terá 
que ser pensado a médio e curto prazo. Aliena-se o 
património e depois o que se vai fazer?

Ponto nove – Outros Assuntos
O presidente da MAGN leu a proposta entregue ao 
CN no sentido de receber o associado que estava à 
porta da ADFA. Considerou que a ordem de trabalhos 
foi esgotada e ficava à consideração do CN aceitar 
ouvir o associado Virgílio Jesus. Santa Clara Gomes 
esclareceu que o associado tomou uma iniciativa in-
dividual, que teve como intuito chamar a comunica-
ção social. Foi feito um comunicado divulgado pela 
comunicação social e a partir daí deu apoio e os de-
putados que o visitaram disseram que iriam resolver 
o assunto. Presentemente, esses deputados não re-
solveram a questão em tempo oportuno e não é agora 
sem Governo formado que o farão. O ELO deu desta-
que ao assunto em causa. Receia os aproveitamentos 
e as explorações cujas implicações negativas podem 
ter para a ADFA. Nestas situações não é só dar a cara, 
é a forma como se faz. Rolando Ferreira justificou o 
motivo pelo qual propôs para o associado ser ouvido 
no CN. A solidariedade não pode ser palavra vã. Pe-
diu para se olhar para os mais desfavorecidos.
Foi decidido por maioria, com um voto contra, a au-
dição do referido associado.
Virgílio de Jesus Manuel explicou o motivo pelo qual 
se estava a manifestar. Considerou que se os asso-
ciados não se manifestarem não conseguem resolver 
a questão dos deficientes militares. Tem que se re-
solver a questão com uma lei. Disse que o processo 
dele estava em avaliação. Que fez a greve de fome 
para alertar que é necessário agir e está com a Di-
recção Nacional para que consiga resolver não só o 
problema dele mas de muitos que estão em iguais 
condições. Está a lutar pelo País de todos que sofrem 
o mesmo que ele. Após esta audição, o presidente da 

MAGN agradeceu aos presentes por este Conselho 
Nacional ter conseguido ultimar os trabalhos dentro 
do horário previsto e deu por encerrada a sessão.

2. REUNIÃO ORDINÁRIA DE 10 DEZEMBRO DE 
2022
Ordem de Trabalhos
Ponto prévio
Ponto um - Análise e votação da Acta do Conselho 
Nacional anterior;
Ponto dois - 2.1. Análise e votação do Plano Ope-
racional e Orçamento da ADFA para o ano de 2023, 
(artigo 36.º, alínea c) dos Estatutos); 2.2. Apreciar o 
Parecer do Conselho de Executivos relativo ao Plano 
Operacional e Orçamento, da ADFA, para o ano de 
2023;
Ponto três – Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
referente ao primeiro semestre do ano de 2022 (art.º 
46.º alínea b));
Ponto quatro – Representatividade e direitos;
Ponto cinco – Outras informações.
Presenças:
Pela Mesa da Assembleia-Geral Nacional: presiden-
te - Joaquim Mano Póvoas, sócio 252; 1º Secretário 
- Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves, sócio 2.420; 2º 
Secretário - Bernardino Guimarães Correia, sócio 
6.220.
Pela Direcção Nacional: presidente - José Nuno da 
Câmara Santa Clara Gomes, sócio 14.170; vice-pre-
sidente – Artur José Caldeira Vilares, sócio 8.626; se-
cretário - Manuel Lopes Dias, sócio 379; tesoureiro 
- Cândido Manuel Patuleia Mendes, sócio 519; vogal 
– José Carlos Ferreira Pavoeiro, sócio 86.
Pelos Conselhos das Delegações: LISBOA – José 
Francisco Pereira Fernandes, sócio 17.144; PORTO – 
Joaquim Soares de Sousa, sócio 4.075, por videocon-
ferência; BRAGANÇA – não participou, COIMBRA 
– não participou; SETÚBAL – não participou; FARO - 
Ludgero Santos Sequeira, sócio 10.132, participação 
por videoconferência; FAMALICÃO – não participou; 
VISEU – não participou; CASTELO BRANCO – não 
participou; ÉVORA – não participou; AÇORES - An-
tónio João Setoca Anacleto, sócio 12.135, participa-
ção por videoconferência; MADEIRA - João Manuel 
Martins, sócio 11.013, por vídeoconferência.
Lista Autónoma Efectivos: Armando Vieira Jorge, só-
cio 1.796, José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio 13.623, 
Jaime Fernando Leite Domingues, sócio 5.919, Mário 
Pereira Teixeira, sócio 6.235, António Manuel Garcia 
Miranda, sócio 3.097, Rolando André da Silva Ferrei-
ra, sócio 14.245, Alberto Lopes Casais, sócio 1.047, 
João da Costa Vasconcelos, sócio 1.400, Henrique 
Arantes Lopes Mendonça, sócio 10.081, participação 
por videoconferência, João Fernando Teixeira Car-
valho, sócio 100, José dos Santos Rodrigues Teixeira, 
sócio 16.473, participou por videoconferência.
Suplentes Lista Autónoma: Joaquim Augusto da Pie-
dade Gaspar, sócio 241, presente por videoconferên-
cia, em substituição de um efectivo.
Conselho Fiscal Nacional: presidente - António Ma-
nuel Pereira Neves, sócio 3.098, secretário – António 
Cotrim Viana, sócio 2.429.
Assistentes como observadores: Francisco Simão 
Caroço Janeiro, sócio 919; João Manuel dos Santos 
Gonçalves, sócio 684.
O presidente da MAGN, depois de saudar os presen-
tes e os que se encontravam online. Informou que 
estavam presentes 20 participantes e reunidas as 
condições legais para o CN funcionar. Disse ter re-
cebido algumas propostas, que se enquadravam no 
penúltimo ponto da ordem de trabalhos. Não seria 
necessário a utilização do tempo prévio para esse 
efeito. A pedido de alguns participantes, colocou à 
consideração dos conselheiros a possibilidade do 
Conselho Nacional realizar-se até à hora do almoço, 
mesmo que fosse atrasada a hora do mesmo, uma 
vez que alguns conselheiros gostariam de assistir ao 
jogo de Portugal-Marrocos. Para que se possa cum-
prir a ordem de trabalhos no período da manhã, de-
veríamos ser muito objectivos nos assuntos a tratar.
Ponto um - o presidente da MAGN informou que da 
minuta da acta enviada não tinha recebido qualquer 
pedido de correcção.
Submetida à votação, a acta da reunião do CN de 19 
de Março de 2022, foi aprovada por unanimidade.

Ponto dois
2.1. Análise e votação do Plano Operacional e Or-
çamento da ADFA para o ano de 2023, (artigo 36.º, 
alínea c) dos Estatutos)
A DN procedeu à apresentação-síntese da estrutura 
do Plano Operacional (PO), para que os presentes 
conhecessem a orientação que presidiu à elaboração 
do documento que haviam recebido. O conselheiro 
Alberto Casais solicitou a alteração dos pontos da or-
dem de trabalhos, por entender que, antes da apre-
ciação do Plano e Orçamento, dever-se-ia discutir o 
Parecer do Conselho de Executivos sobre o mesmo. 
O presidente da Mesa esclareceu que o Cd’E analisa 
e dá parecer sobre o PO e por isso não aprova. Quem 
aprova é o CN. Como o PO e o orçamento são da res-
ponsabilidade da DN, tem que ser esta a fazer uma 
breve apresentação. A apresentação do Plano e Or-
çamento pela DN será seguida da análise do Parecer 
do Cd’E. Após estes passos, os conselheiros decidi-
rão o que entenderem sobre os respetivos documen-
tos. O presidente da Direção Nacional mencionou os 
itens referenciados na introdução, designadamente: 
a questão da saúde, incluindo agravamento da defi-
ciência, com o avançar da idade; as preocupações 
legislativas, que podem ser ordenadas, não por prio-
ridade, mas por exequibilidade ou oportunidade; a 
atividade associativa, bem como social e cultural; o 
funcionamento interno, em termos de instalações e 
organização dos Órgãos Sociais Nacionais; o relacio-
namento externo da ADFA, a nível nacional com as 
Instituição Militares e de Deficiência e internacional 
com a Federação Mundial de Antigos Combatentes 
(FMAC) e os Países Africanos de Língua Oficial Por-
tuguesa (PALOP); o relacionamento e cooperação 
com a Rede Nacional de Apoio (RNA); o lançamento 
e concretização de projectos, a vários níveis, com 
realce para o Centro de Apoio Integrado do Porto 
(CAIP) e para o projecto “Arquivo da ADFA: repositó-
rio de memórias. Um contributo para a história de 
Portugal”; o Jornal ELO e a administração, Patrimó-
nio e Finanças. Sugeriu que qualquer alteração ao 
PO fosse efectuada antes de passar para o orçamen-
to. O presidente da MAGN esclareceu que a norma é 
discutir primeiro o plano e depois o Orçamento. 
Quanto a dúvidas sobre as metas constantes no Pla-
no, o presidente da DN disse que se tratava do nú-
mero de acções que a ADFA se propunha realizar. O 
conselheiro Mário Teixeira questionou o facto de o 
CAIP ter aparecido há mais de três anos e agora vol-
tar a reaparecer em actas. No seu entender, para fa-
lar do CAIP é preciso ter respeito pelos sócios e não é 
realizar reuniões pomposas quando vai lá a ministra 
ou a secretária e o povo ter que calar-se e assistir à 
apresentação de muitos programas com vários pro-
jectos. Questionou porque se fala tanto no CAIP? 
Será que no Porto terá que realizar uma AGNE para 
aprovar o CAIP e para dar explicações? Manifestou 
que os sócios não têm tido oportunidade para se ma-
nifestar sobre o CAIP. Considera que a Delegação 
tem, primeiramente, que ter condições para os só-
cios, lutar pelos direitos das viúvas e dos deficientes 
em serviço, esse sim seria um legado da ADFA. Em 
democracia deve-se ouvir os sócios e não seguir a 
opinião de um só sócio. Nas reuniões ninguém ouve 
os sócios. Referiu que o CAIP foi aprovado em reu-
niões com 20 associados de cada vez. Disse que são 
convocadas pessoas, mas não todas. Os sócios apro-
varam, mas duvida que seja a maioria e por esse mo-
tivo manifestou discordância e, nesse sentido, vota-
va contra. O conselheiro Alberto Casais referiu-se à 
criação da ADFA, à sua finalidade e ideologia própria 
de acompanhamento dos deficientes. No DL 43/76 
essa ideologia mantem-se e tem que se manter. As-
sume-se como um acérrimo opositor à integração 
das Forças Armadas, que presentemente não são 
chamadas a servir a Pátria como refere o DL 43/76. 
Na ADFA, é contra a integração dos novos militares, 
que são profissionais, que estão sujeitos à NATO. 
Duvida das ações humanitárias e de manutenção da 
Paz. (Salazar também enviava a nossas tropas para 
África para a manutenção da Paz) Quem define estas 
missões de ações humanitárias e de manutenção da 
paz deixa um bocado de dúvidas. Referiu que se deve 
ter em atenção, por exemplo no ponto 10 “Defender 
intransigentemente o DL 43/76, de 20 de Janeiro, e le-
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gislação subsequente, tida como a base jurídica esta-
tutária dos DFA, tal como o alargamento das bases 
desse conceito aos deficientes militares”, consideran-
do que a especificidade do serviço das Forças Arma-
das, e os riscos que comporta, exige enquadramento 
legal diferenciado. Citou o ponto sobre “o regresso 
dos sócios à vida associativa plena e eventual inova-
ção no universo do seu recrutamento, criando formas 
inovadoras e empáticas para a sua plena e serena vol-
ta, e abrindo ainda o acesso, com condições de direitos 
e deveres a definir, a novos candidatos, como militares 
do activo, deficientes militares, equiparados e even-
tualmente GNR e trabalhadores da ADFA com mais de 
seis anos de serviço”. A GNR não faz parte das Forças 
Armadas, tem uma hierarquia e um comando pró-
prio, é uma força de segurança. Mas as Forças de se-
gurança também não fazem parte das Forças Arma-
das. Quando se fala em integrar a GNR, atendendo 
que não fazem parte das Forças Armadas e se não 
deixarmos entrar novos elementos pode-se provocar 
um vazio na Associação. Como mediar esta situação? 
Só vê uma hipótese, que é reformular o ideário dos 
Estatutos da ADFA. Isso poder-se-á fazer, eventual-
mente, com algo do género no preâmbulo dos Esta-
tutos, contando um bocado a história da ADFA, para 
que não se caia no esquecimento geral. É preciso sa-
ber que houve uma guerra onde morreram e se defi-
cientaram uma data de camaradas e há os outros que 
se deficientaram nas acções militares de Paz e hu-
manitários. No preâmbulo uma história que justifi-
casse isto e depois no articulado arranjar algo que 
fundamentasse a diferenciação. No ponto 56 fala-se 
da remodelação do software, que conforme está, da 
Microsoft, é tudo a pagar. Questionou se a DN já ti-
nha ponderado transitar para um software não pago, 
como por exemplo o Linux, que tem programas 
semelhantes ao Office. Aconselhou a DN olhar para 
outros softwares, que não a Microsoft. O Conselheiro, 
Henrique Mendonça, elogiou o trabalho da DN na 
elaboração do PO. Sobre este documento referiu a 
falta de um ponto sobre a preparação do 50.º Aniver-
sário da ADFA e do 25 de Abril, eventos que têm que 
ser preparados com muita antecedência e que não 
consta no PO. Quanto às intervenções anteriores 
partilha a preocupação relativamente ao CAIP. 
Quanto à intervenção sobre a GNR considera que há 
alguma confusão, uma vez que neste momento a 
GNR é uma força militar, que está sujeita ao Regula-
mento de Disciplina Militar, considerando que é um 
assunto ultrapassado. A GNR faz parte das reuniões 
com a Associação de Oficiais das Forças Armadas 
(AOFA), com a Associação Nacional de Sargentos 
(ANS) e Associação de Praças (AP). Sobre a questão 
do Linux, que é um software branco, implica muitos 
conhecimentos de informática. São na realidade sof-
twares que não custam dinheiro, têm diversas for-
mas de adaptação, mas duvida que seja o indicado 
para utilizar na ADFA, porquanto não haver técnicos 
informáticos para dar a ajuda necessária. Por último, 
reforçou novamente as comemorações dos 50 anos 
quer do Aniversário da ADFA, quer do 25 de Abril, 
que têm que ser preparados com antecedência. Real-
çou o facto da Comissão das Comemorações do 25 
de Abril estar reduzida a três pessoas e sem projetos 
próprios, podendo a ADFA estar à altura de realizar 
algum trabalho nesse sentido. O conselheiro Rodri-
gues Teixeira reforçou a intervenção anterior. Quan-
to ao PO, se o mesmo foi discutido e aprovado por 
maioria no Cd’E e sendo a DN responsável pela sua 
execução entende deve ser aprovado. Referiu as 
preocupações levantadas relativamente às comemo-
rações do 50.º Aniversário da ADFA e do 25 de Abril. 
O presidente da MAGN clarificou que o Projecto 
CAIP há vários anos foi objecto de discussão no CN, 
mas que por diversas razões nunca avançou em con-
creto. A última decisão que houve no CN foi: aquele 
projecto apresentado fosse considerado dentro da 
estratégia da ADFA e que para ter prosseguimento 
caberia à Delegação do Porto, conjuntamente com a 
DN, elaborar um plano operacional que demostrasse 
interesse e viabilidade do respectivo projecto. Um 
projecto desta natureza tem que ser dado a conhecer 
no sentido de obter apoios, daí a presença do Minis-
tro da Saúde, até porque o próprio esteve envolvido 
pelo interesse das valências para a zona do Porto. 

Relativamente à Delegação do Porto, mencionou 
que esteve em reuniões como sócio e nunca como 
convidado. O Plano Operacional é plurianual e defi-
nido por matérias que são da responsabilidade do 
Órgão executivo. Relativamente às outras questões 
relacionadas com a eventualidade de abarcar novos 
sócios é necessário o que está referenciado num pla-
no mas, para que essa intenção seja exequível, é ne-
cessário uma revisão estatutária. Considerou benéfi-
co o facto de a DN ter lançado o tema no PO, porque 
o CN deve servir para discutir as grandes questões 
associativas, no sentido de serem tratadas de uma 
forma consciente, até porque quem representa este 
órgão deve estar bem informado. Considerou que o 
Plano está bem elaborado. O presidente da DN refe-
riu que, sobre o CAIP, as coisas têm sido resolvidas 
no âmbito dos Estatutos. No seu entender, se há um 
grupo de associados da Delegação do Porto ou de 
outra qualquer que acha que deve requerer, através 
dos Estatutos pode fazê-lo por intermédio da AGD 
ou AGN. Em segundo lugar, sobre o projeto do CAIP 
está descentralizado e tem ligações à Câmara Muni-
cipal do Porto e a outras Entidades, mas é um projec-
to nacional. Em terceiro lugar referenciou que o 
CAIP é um projecto que, em termos de custos, a sua 
existência baseia-se em dinheiros vindos do exterior. 
Se a ADFA conseguir andar com o projecto para a 
frente durante as vidas dos associados, todos serão 
beneficiários deste projecto e quando acabar tem 
continuidade. Isso tem duas vantagens, primeiro 
perpetua o nome e o trabalho da ADFA, a luta da As-
sociação fica perpetuada; a segunda, aproveita o fi-
nanciamento exterior à ADFA para que os associados 
possam beneficiar desses cuidados de saúde. Acima 
de tudo interessa a sustentabilidade do projecto. 
Contestação pode haver sempre, mas que se contes-
te pelas vias legais, ou seja pelas vias estatutárias. A 
respeito da intervenção do Casais referiu que o DL 
43/76, ao contrário do que foi dito, não se esgota na 
Guerra Colonial. Tem origem na Guerra Colonial, 
mas não se esgota nesta, nem nas Forças Armadas. 
Referiu que não gostaria que a ADFA se transformas-
se numa espécie de Liga dos Combatentes. Não com-
pete à ADFA definir para onde vão as tropas, já que 
para isso há meios próprios. O que interessa é a es-
pecificidade militar, que obriga a fazer coisas que 
não se gosta e a correr riscos, em qualquer sistema, 
sejam ou não profissionais. Para integrar a GNR na 
ADFA implica, obviamente, a uma revisão estatutá-
ria, faz-se propostas, levam-se às Delegações e AGN. 
A ADFA tem uma larga tradição de democraticidade 
interna e deverá continuar assim. Em relação ao sof-
tware considerou que é algo que tem preocupado a 
DN, mas observou ser necessário algum cuidado, 
sendo preferível pagar e ter segurança. Em relação 
ao que foi dito sobre o 50.º aniversário da ADFA e do 
25 de Abril referenciou que essa informação consta 
nos pontos 24 do PO. Relativamente ao referenciado 
pelo Henrique Mendonça sobre a Comissão de Co-
memorações do 25 de Abril esclareceu que não dis-
põem de verbas para nada. A única coisa que estão a 
fazer é coordenar as acções que venham a ser toma-
das. Referiu que uma das acções era um trabalho em 
conjunto com os ex-combatentes do PAIGC, da Gui-
né-Bissau. Este projecto foi da iniciativa da ADFA, 
mas da Comissão não vai haver verba. O conselheiro 
Rolando Ferreira, referindo-se à intervenção do Ca-
sais, observou que na ADFA não pode existir ideolo-
gia. Os militares que vão para as Missões vão quase 
todos como voluntários e a ganhar bem, mas não 
deixam de ser militares, considerando que a ADFA é 
uma casa de inclusão. Relativamente ao CAIP ques-
tionou se toda a ADFA terá que pagar este projecto? 
Manifestando-se contra o CAIP e, por isso, votar 
contra, atendendo a que o mesmo não tem que ser 
pago pelos associados. O conselheiro João de Carva-
lho referiu-se ao CAIP, mencionando não admitir 
que a Delegação do Porto que está prestes a comple-
tar 50 anos não possua acesso aos WC condignos, 
atendendo a que é visitada diariamente por dezenas 
de associados, bem como para quem a visita. Pediu à 
Delegação do Porto que não envergonhe os associa-
dos pelo facto de não haver um WC com condições 
para os associados. Os associados não são obrigados 
a estar ao sol e ao frio para serem consultados. Quan-

to ao CAIP manifestou-se contra, considerando que 
há muitos problemas para resolver, os mais simples 
possíveis. Quanto à Quinta das Camélias, sempre 
pensou que ali estaria um Lar para a terceira idade 
dos associados, mas infelizmente isso não veio a 
acontecer. Questionou se o CAIP é para benefício de 
terceiros? Referiu o facto de ser bem recebido na De-
legação do Porto, mas exige que se deem condições 
mínimas aos associados. Mencionou votar contra o 
CAIP. O conselheiro Alberto Casais, sobre a GNR, re-
ferenciou e leu a informação constante no site desta 
força militarizada, mantendo o referenciado ante-
riormente. Quanto ao Linux e atendendo às funcio-
nalidades praticadas na ADFA o programa é, no en-
tender do conselheiro, orientado para evitar gastos. 
No ponto 13 do PO refere-se que é preciso “Reorien-
tar os objectivos e ideário dos Estatutos, atentas a ida-
de, dificuldades e carências dos associados de hoje e 
do futuro e elaborar o Regulamento Geral da ADFA”, 
manifestando que é neste item que a ADFA pode ou 
não enquadrar os novos militares ou as Forças de Se-
gurança, etc.. O conselheiro José Fernandes conside-
rou que o CAIP não vai beneficiar os associados. Os 
grandes problemas continuam por resolver, não fa-
zendo sentido embarcar neste tipo de projectos. Pri-
meiramente, é necessário tratar os problemas dos 
associados, tendo sido para isso que a ADFA foi cria-
da. Por último, questionou as condições oferecidas 
aos associados. O presidente da MAGN disse que, 
relativamente às condições da Delegação do Porto, 
aconselhava os associados a saberem primeiramen-
te em pormenor as situações. Deu o seu testemunho, 
informando que no presente foram postas em fun-
cionamento novas condições para receber condig-
namente os associados. Reconheceu o trabalho feito 
pela Delegação e a qualidade com que agora passam 
a poder receber os associados. Mencionou a recupe-
ração do prédio, que está dignamente recuperado 
para receber condignamente os associados. Quem 
pagou foi a Câmara Municipal do Porto e os associa-
dos. O segundo passo, será tratar das condições para 
as actividades subsidiadas pela Segurança Social e 
que funcionam nos pavilhões das antigas oficinas de 
prótese e ortóteses. Os espaços libertos que resultam 
da passagem de serviços para o prédio recuperado 
podem e devem ser melhorados transitoriamente, 
para dar condições aos utentes. Digo, transitórios, 
porque dependerá do avanço de projectos de futuro, 
como será o projecto CAIP, se fizer caminho.
Seguiu-se a apresentação do Orçamento, tomando a 
palavra o tesoureiro nacional, assessorado pelo res-
ponsável da área contabilística da ADFA. O tesourei-
ro da Direcção Nacional esclareceu que o que está 
no Plano Operacional emerge e muito do Programa 
Eleitoral plebiscitado pelos associados, em 25 de No-
vembro de 2021. Em termos de Orçamento há uma 
perspectiva plurianual, a três anos. Cumpriu-se o 
primeiro. Uma das três coisas que levou cerca de um 
ano a serem implementados e concluídos foram os 
Serviços Médicos Nacionais, com a abertura de no-
vos espaços previstos para 2023 e desde Setembro 
até ao presente o resultado positivo é de cerca de 
5.000,00  €, em três meses de alteração da gestão; a 
exploração do Restaurante e Bar foi cedida a uma 
empresa exterior, o Restaurante Rainha Santa, e a 
DN considerou que tinha condições para prosseguir. 
Esclareceu que a trabalhadora Isabel Gomes conti-
nua nos quadros da ADFA e a renda paga cobre os 
honorários da trabalhadora; o terceiro ponto que 
durava há 23 anos, tendo, finalmente, sido realizado 
o Auto de Cessão da Quinta das Camélias. No dia 22 
do mês transato, a DN assinou, na presença dos pre-
sidentes da MAGN e CFN, o Auto de Cessão e neste 
momento a Quinta das Camélias já é da ADFA, en-
contrando-se o Gabinete Jurídico a tratar do registo 
na Conservatória e dos meandros nas Finanças, para 
podermos dar os passos seguintes em relação à Câ-
mara Municipal de Lisboa. De momento já se pode 
começar a pensar o que se quer para aquele equipa-
mento. Estes foram os três pontos importantes den-
tro daquilo que se tinha programado no acto eleito-
ral serão pontos de batalha para o ano seguinte. A 
ADFA vai ter três aniversários: o plano das comemo-
rações do 50.º Aniversário do 25 de Abril, da ADFA e 
do Jornal ELO e os 30 anos do edifício Sede Nacional 
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(19 Novembro 2023). A DN pondera trazer estes fac-
tos ao CN, um programa específico sobre as come-
morações dos 50 anos da ADFA, para partir deste Ór-
gão o que a DN pretende que seja feito. Informou, 
ainda, que irá recomeçar, quatro anos depois, em 
Março a Assembleia-Geral da FMAC, que deverá 
ocorrer de 6 a 10 de Março de 2023, em Belgrado 
(Sérvia), dando reinício à cooperação internacional. 
A DN está também a ponderar a realização de uma 
conferência profunda com gente da ADFA e convida-
dos externos sobre a saúde militar. Quanto à luta rei-
vindicativa é permanente e constante e não tem 
muito a ver com o investimento da ADFA em termos 
financeiros. O Orçamento, propriamente dito, dará 
suporte às grandes balizas atrás elencadas. A nível 
nacional há Delegações, a maioria com resultado 
positivo, duas com resultado equilibrado e quatro 
com resultados negativos. A parte nacional tem um 
resultado positivo de 23.100,00  €, praticamente ab-
sorvidos pelas amortizações, que não são significati-
vas (12,00  €). O resultado positivo foi quase absorvi-
do pelas amortizações. A Delegação de Lisboa prevê 
um resultado positivo de 39.000,00 €, o que com as 
amortizações passa para mais de 45.000,00 €; o Por-
to, um resultado de 5.500,00 €, mas, com os mesmos 
meios atinge os 34.600,00 €; Famalicão tem 803,00 €; 
Viseu tem 342,00 €; Coimbra tem 4.000,00 € e 6.600,00 
das amortizações; Setúbal tem cerca de 7.000,00 €; 
Faro e Açores com resultados equilibrados e diferen-
ça zero. Com resultados negativos há Bragança que 
tem 7.000,00 €; Castelo Branco com cerca de 3.900,00 
€; Madeira com um resultado de 11.500,00 €, que 
com as amortizações o resultado passa para 9.600,00 
€; Évora com 2.900,00 €, mas equilibrado com as 
amortizações em cerca de 600,00 €. No geral 54.800, 
€ de resultado positivo, que com as amortizações as-
cende a cerca de 75.000,00 €. A nível geral, financei-
ramente, as coisas não estão mal. Contudo os casos 
de resultados negativos mais preocupantes são os de 
Bragança (valor elevado e outros condicionalismos 
que carecem de estudo) e Castelo Branco que virão 
ao CN de Março. O caso da Madeira é diferente, por-
que existe o PADM e a RNA. Nos últimos dias o pre-
sidente da DN foi à Madeira no intuito de implemen-
tar um projecto com o Governo Regional, por forma 
a incluir a deslocação da funcionária da Delegação 
até aos associados, sendo para isso necessário criar 
condições para o próprio Conselho Nacional dar al-
guma autonomia local, no sentido de que a Delega-
ção tenha um número de contribuinte diferente do 
da Sede Nacional, sem isso o Governo Regional não 
pode investir numa organização sediada fora do seu 
espaço geográfico, mas que não é autónoma finan-
ceiramente. Quanto ao resto das contas a carga rela-
tiva à massa salarial é bastante elevada. Os recursos 
da ADFA continuam a ser a dotação do MDN, que vai 
continuar a ser 324.000,00 € e a quotização baixa, 
mas o montante das receitas anda acima de 
1.624.000,00 €. O valor da massa salarial vai para os 
734.000,00 €, sendo que no próximo ano a ADFA tem 
que aplicar 44% do orçamento. Há mais alguns in-
vestimentos, o dinheiro de uma corrida que foi re-
posto, especificamente para o arranque do “Reposi-
tório da Memória”, havendo condições para que o 
mesmo seja subsidiado e cuja previsão é de 
100.000,00 €. Este é um legado que a ADFA pode dei-
xar para o futuro (repositório físico, áudio, etc.), que 
contribua para que se estude melhor o último quar-
tel do século XX, onde a presença na Guerra Colonial 
e na reabilitação das pessoas com deficiência dos 
militares e a nível geral, para que possa ser estudada 
e que venha a ser uma das forças da ADFA, a ser uti-
lizada pela comunidade. O conselheiro Fernando 
Carvalho interveio sobre a restauração referindo que 
a situação não é nova e que, anteriormente, já houve 
outras firmas a explorar esta valência com o mesmo 
tipo de condições, mas foi obrigatório apresentar 
um caderno de encargos. Referiu que não sabe se foi 
feito um caderno de encargos, apesar de ter solicita-
do para ler o contrato, mas o mesmo não lhe foi cedi-
do. Perante esta firma pode ser um projecto de futu-
ro e que traga mais pessoas à ADFA, mas reforçou 
que não é um processo novo na ADFA. No seu enten-
der, sempre que se arranja uma Comissão a mesma 
deverá incluir pessoas que foram exemplo na área da 

Restauração na ADFA e não as que falharam. O con-
selheiro Alberto Casais voltou a insistir no software 
livre, pelo facto do orçamento da informática ser alto 
(15.400,00 €), fazendo todo o sentido, no seu enten-
der, uma mudança do sistema informático. O conse-
lheiro António Miranda felicitou a DN pela reforma 
dos Serviços Médicos Nacionais e Restauração, que 
ao longo dos anos deram bastante prejuízo e mani-
festou, ainda, satisfação relativamente à resolução 
da Quinta das Camélias. Por fim, insistiu na ideia da 
criação de um fundo solidário, já discutido por di-
versas vezes, mas que nunca foi muito do agrado das 
Delegações. Realçou que para se manter a estrutura 
atual e as Delegações em funcionamento este meca-
nismo poderia solucionar a questão e, nesse sentido, 
solicitou ao CN que se pronunciasse sobre a even-
tual constituição de um fundo solidário. O conse-
lheiro Rolando Ferreira, acerca do Orçamento, ques-
tionou o porquê das discrepâncias constantes no 
mapa relativamente aos combustíveis nas Delega-
ções de Lisboa e Porto. Em relação à conservação e 
reparação questionou igualmente sobre as dispari-
dades destas duas Delegações e pediu esclarecimen-
tos sobre as situações apresentadas. O presidente da 
MAGN referiu-se à forma como o Orçamento está 
elaborado. Manifestou que há pouca participação 
crítica entre a DN e as Delegações na elaboração glo-
bal do Orçamento da ADFA. Recordou os tempos em 
que eram apresentados orçamentos com resultados 
negativos muito elevados. Era quase crónica a apre-
sentação de Orçamentos altamente deficitários. Foi 
necessário tomar-se medidas que não foram fáceis 
mas, foi através dessas medidas que, apesar de ter 
havido um corte na dotação do Estado, passamos a 
ter uma estabilização orçamental. Com Orçamentos 
equilibrados e participados pelas Delegações e Di-
recção Nacional reforçaremos o património da 
ADFA. Este Orçamento, globalmente, continua a ser 
positivo. Contudo, a lógica será que, na elaboração 
do Orçamento, os orçamentos negativos sejam com-
pensados pelo orçamento da DN, enquanto não 
existir um fundo solidário. Quanto às despesas de 
conservação e reparação é necessário conhecer-se o 
tipo de gastos. Se o montante é significativo, por 
exemplo obras, deverão ser contabilizados em inves-
timentos em curso para serem imobilizados ou con-
siderados custos plurianuais. E neste aspecto adop-
tar-se um critério para toda a ADFA. Quanto aos 
eventos deveriam estar previstos os gastos e a recu-
peração dos mesmos lançados em receitas, o que 
não está a acontecer no universo associativo. Entre 
os gastos de eventos há um diferencial de 10.000 €. 
Porquê? Nos fornecimentos e serviços o volume ele-
vado dos combustíveis carecia de análise, devido à 
apresentação de um elevado valor. Há diversas con-
tas de gastos e rendimentos que deveriam estar su-
portadas por notas explicativas, para que quem ana-
lisa possa ficar esclarecido da justeza desses gastos. 
A DN deve ter um papel interventivo perante o todo 
nacional, não de fiscal e de imposição, mas de Enti-
dade que representa o todo nacional e precisa de ter 
esse controlo. Por último, considerou que o orça-
mento para ser comparável face à estrutura associa-
tiva deveria estar organizado para a área associativa 
e para as atividades de exploração de outros servi-
ços. O tesoureiro nacional, em resposta a Alberto Ca-
sais, esclareceu que a rede de computadores da 
ADFA é grande. Primeiro não temos grandes técni-
cos, a informática está entregue a self made men, 
mas com capacidade para as coisas evoluírem. Na 
Sede estão todos os computadores da Sede Nacional 
e das Delegações e há procedimentos que têm que 
ser feitos com esquemas próprios de computador, 
que é o caso da Clínica, que tem um programa pró-
prio. Quanto à questão da restauração mencionou o 
caso do Almeida Santos que, conjuntamente com 
dois trabalhadores da casa (Gustavo e Cardoso), fez a 
análise do que era possível consertar com o 
responsável da empresa Rainha Santa e a partir daí o 
senhor fez uma proposta, que foi analisada pelo 
Gabinete Jurídico. O acordo é de três meses, podendo 
o mesmo ser ou não renovado. Relativamente à 
questão do conselheiro Rolando informou que a 
Delegação do Porto tem um encargo com o antigo 
CAO, subsidiado pela Segurança Social, que tem 

uma carrinha que todos os dias dá a volta para ir 
buscar formadores e utentes (quatro vezes/dia), sen-
do o grande gasto da Delegação do Porto com com-
bustível decorrente desta situação. Rolando Ferreira 
questionou sobre os salários dos trabalhadores da 
ADFA e a previsão de percentagem em termos de au-
mento e se o orçamento prevê que para trabalho 
igual salário igual, tendo em conta algumas situa-
ções dúbias existentes na Associação, referindo-se 
ao que ouve nos corredores. Referiu como uma das 
maiores injustiças da Associação o caso da trabalha-
dora da Clínica. O tesoureiro nacional referiu-se à 
pressão que é feita por causa da funcionária dos Ser-
viços Médicos Nacionais, Ana Paula. Esclareceu que 
se tentou colocar noutra categoria, mas infelizmente 
o que a portaria atribui ao topo dessa carreira é me-
nos que aquilo que está a ganhar como Assistente 
Administrativa de 3.ª classe. O problema é que os 
Técnicos Administrativos chefiam pessoas. Em ter-
mos de categoria toda a gente é paga conforme man-
da a Portaria. Esclareceu que no próximo ano está 
previsto para os técnicos superiores. Vai ser feito um 
Orçamento Rectificativo de diversas coisas atrás re-
ferenciadas para apresentar no próximo CN e para 
ajudar as Delegações que mais precisam. A maioria 
dos trabalhadores sobretudo ao mesmo nível da 
Sede e diversas Delegações são todos Assistentes Ad-
ministrativos de 1ª classe. Se se mexe num desarti-
cula-se tudo. Mencionou que nisto tudo a revisão 
estatutária será uma das coisas que virá no projeto a 
apresentar no próximo CN de março. Fernando Car-
valho referiu que ao falar na restauração a preocupa-
ção foi o caderno de encargos que deveria ter existi-
do e que em situações anteriores foram um 
verdadeiro falhanço para as DN anteriores. O presi-
dente da DN acrescentou que em relação à Restaura-
ção foi uma questão de oportunidade. Houve o cui-
dado da inserção do meio que tem clientela e já 
começaram a aparecer clientes do exterior, que tem 
a ver com a sustentabilidade do sistema. A funcioná-
ria continua a ser da ADFA e se algo de errado acon-
tecer a funcionária continua a ser da Associação. Re-
forçou que o contrato é de 3 meses e que o 
importante foi apanhar a oportunidade, que não 
surgiria facilmente. Sobre o software considerou que 
é necessário muito cuidado, até porque já houve 
uma má experiência no passado (GIS). Sobre as dis-
crepâncias deixamos às Delegações o facto de não 
mexer nos orçamentos. No entanto, é importante fa-
zer uma gestão de forma mais participada e tentar 
reduzir as discrepâncias, com a participação das De-
legações nos orçamentos, para que a ADFA seja só 
uma. Afirmou que no próximo ano vão tentar fazer 
as coisas de uma forma mais participada, para que a 
ADFA seja só uma e não uma confederação de Dele-
gações. Observou que a ADFA substitui-se ao Estado 
e está a prestar um serviço que está estabelecido no 
DL 43/76, porque o Estado não está a cumprir as 
suas obrigações e esse serviço tem que ser ressarci-
do. Insistiu que a ADFA está a ser paga pelo serviço 
que está a ser prestado. O presidente da MAGN refe-
riu os custos financeiros da Sede e Delegação de Lis-
boa como representativos e, tendo em conta os mo-
vimentos financeiros da ADFA, se forem do mesmo 
banco haverá condições para discutir aquilo que 
querem cobrar pelos serviços que prestam, nomea-
damente a gestão de quotas, etc.. De tempos, em 
tempos é uma matéria que deve ser renegociada, 
tendo em conta o peso destes custos anuais. O vice-
-presidente da DN, Artur Vilares, referiu as negocia-
ções com a Caixa Geral de Depósitos (CGD) sobre a 
Caixa ATM e todas as diligências efetuadas nesse 
sentido. Referiu que vão insistir sobre a sugestão re-
lativa aos bancos. A despesa com o pessoal pode ser 
uma tragédia, porque as receitas podem diminuir 
drasticamente nos próximos anos. Os salários dos 
trabalhadores têm que ser garantidos. Quanto à 
funcionária dos Serviços Médicos Nacionais, referiu 
que tem um subsídio especial para fazer mais algu-
ma coisa e tem uma redução de horário de trabalho. 
Informou que para se mexer no pessoal tem que ser 
com pinças, senão desmorona tudo. Referenciou as 
reformas anteriormente efetuadas ao nível dos RH. 
Alertou para os aumentos significativos que o Go-
verno está a pensar fazer para os próximos anos. A 
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questão do pessoal está a ser tratada com coerência 
e justiça. Considerou que seria dever do MDN au-
mentar a subvenção anual, no mínimo deveria pa-
gar os valores referentes à inflacção. Relativamente 
à questão da restauração o objetivo é que não dê 
prejuízo, porque constantes resultados negativos 
iriam ter repercussões negativas em relação ao pes-
soal. O acordo com o restaurante é de 90 dias e se 
não houver resultados positivos passa à primeira 
forma.
Terminada a análise do Plano e Orçamento apresen-
tado pela DN, acompanhada pelo Parecer favorável 
do Conselho de Executivos relativo ao Plano Opera-
cional e Orçamento, da ADFA, para o ano de 2023, o 
presidente da MAGN, colocou à votação os respecti-
vos documentos.
O Plano Operacional foi aprovado por maioria, com 
dois votos conta e duas abstenções.
O Orçamento foi aprovado por unanimidade.

Ponto três – Parecer do Conselho Fiscal Nacional re-
ferente ao primeiro semestre do ano de 2022 (art.º 
46.º, alínea b)): 
O presidente da MAGN informou que, face a algumas 
dúvidas que haviam sido colocadas sobre a forma de 
participação do CFN, no Conselho Nacional, ia ci-
tar que, no artigo 14.º do Regulamento do Conselho 
Nacional, é referido que o CFN pode intervir neste 
Conselho, sem direito a votar nos assuntos a decidir. 
No entanto, o Conselho Fiscal Nacional (CFN) tem 
as suas funções definidas nos Estatutos, no artigo 
46.º. Em conformidade com o descrito na alínea b), 
deste artigo é da competência do CFN apresentar ao 
CN, pareceres semestrais sobre a atividade da ADFA 
e sua situação financeira. Era o caso presente que o 
parecer será referente ao primeiro semestre de 2022.
O presidente do Conselho Fiscal, António Neves, 
mencionou ter sido apanhado de surpresa com as 
palavras do presidente da MAGN. Nos estatutos 
o CFN não faz parte do CN e Cd’E e limita-se a ter 
essa competência de elaborar um parecer semestral 
a entregar ao CN, além do fim do exercício aquando 
do relatório de actividades e contas apresentar o seu 
parecer sobre esses dois documentos. Esclareceu, 
ainda, que nunca teve a intenção de intervir nas reu-
niões do CN e Cd’E. Referiu que o regulamento do 
CN deverá submeter-se ao articulado dos Estatutos, 
mas não é caso de maior. Globalmente o parecer é 
favorável, analisados os documentos enviados pela 
DN e as coisas têm corrido muito favoravelmente. 
No parecer há pequenos desvios de menor impor-
tância, mas globalmente concordamos com a gestão 
que tem sido feita. O Parecer não é para ser discutido 
é apenas uma ferramenta de trabalho para os conse-
lheiros, não se justificando a leitura do documento, 
atendendo que o mesmo foi previamente divulgado.

Ponto quatro – Representatividade e direitos
O presidente da MAGN mencionou as propostas en-
viadas aos conselheiros sobre a revisão estatutária, 
onde se enquadram as questões reivindicativas, que 
é da responsabilidade da DN. Esta, recebeu as respe-
tivas propostas enviadas pelos Conselheiros Nacio-
nais e nesse sentido estará em condições de dizer al-
guma coisa. O presidente da DN referenciou a 
proposta dos conselheiros Rolando Ferreira, Fernan-
do de Carvalho e Mário Teixeira, sendo a mesma 
subscrita pela DN, até porque as questões apresenta-
das encontram-se referidas no Caderno Reivindicati-
vo, não tendo nada a opor quanto a essa situação. 
Sobre o andamento do caderno reivindicativo infor-
mou que a DN não tinha nada de novo a informar. 
Sobre as diligências que tem vindo a fazer junto dos 
vários governantes, referiu que a DN tem “bombar-
deado” o Governo, a Assembleia da República, as Co-
missões parlamentares e os partidos, tendo sido to-
dos muito amáveis. Houve da Casa Militar da 
Presidência da República e do primeiro-ministro 
uma boa aceitação, mas em concreto não resultou 
nada de novo. Presentemente há a aprovação do or-
çamento e o Governo tem outras preocupações. Hou-
ve uma situação que não correu bem, que foi o Con-
selho Consultivo para os Deficientes, no sentido em 
que a DN desejaria, porque a iniciativa foi do próprio 
Ministério e este traçou as suas próprias prioridades, 

o que não agradou à ADFA. Entretanto, a ADFA já 
propôs a realização de um novo Conselho Consulti-
vo, beneficiando-se da visita ao Porto do director da 
DGRDN, Vasco Hilário, em representação da minis-
tra, tendo-se aproveitado a deixa para o convidar a 
visitar as instalações da Sede Nacional. O relaciona-
mento com o MDN, nos últimos dois meses, tem sido 
bastante bom a nível dos escalões intermédios ou 
seja, tem havido a abertura para dialogar. No segui-
mento da distribuição aos conselheiros da carta da 
ministra da Justiça, realçou o espírito assimilado pela 
própria, apesar de presentemente se encontrar nou-
tras funções assimilou o espírito da casa. As altera-
ções significativas à legislação e as situações anóma-
las (furriéis e praças), é uma questão de interpretação 
daquilo que já existe. Referiu-se ao parecer da con-
sultora jurídica no qual há uma diligência específica 
para os furriéis e praças. Não é que seja uma questão 
mais importante que as outras, mas porque é mais 
fácil apanhar o que está regulamentado do que o de-
corrente de legislação nova. Sobre a Quinta das Ca-
mélias e as peripécias em torno da mesma estão re-
solvidas. Quanto ao futuro da Quinta das Camélias 
passa pela concordância dos associados, nem que 
seja a sua alienação. Qualquer decisão terá que pas-
sar pela AGN. Relativamente à FMAC mencionou que 
reapareceu instalada na Suíça e que vai realizar a As-
sembleia em Belgrado (Sérvia). Esta reunião surge 
num outro contexto, tendo em conta o que se está a 
passar na Ucrânia. Na sequência deste acontecimen-
to, a ADFA tem que relembrar o que é isso da guerra? 
E se foi feito tudo para evitar a guerra? No ideário da 
ADFA está também um culto da paz e de prevenção 
dos conflitos, antes que eles comecem. Esta é uma 
mensagem muito importante. A ADFA espera apoio 
por parte do MDN para a ida da Associação à Assem-
bleia da FMAC. Sobre os casos da Madeira e dos Aço-
res não carecem, para já, de nenhuma alteração esta-
tutária, porque os Estatutos já acautelam essas 
situações. O problema existente é que os Governos 
Regionais só podem subsidiar e apoiar se as institui-
ções estiverem sediadas nas regiões. Sobre o subsídio 
e a imagem que a ADFA tem que passar para o exte-
rior é que a Associação está a fazer um trabalho e o 
dinheiro que está a receber não chega para fazer face 
às despesas que tem. O conselheiro José Fernandes 
falou sobre a proposta apresentada pelos associados 
da Delegação de Lisboa na AGN, de Vila Nova de 
Gaia, questionando se a podia apresentar. O presi-
dente da MAGN esclareceu que a proposta foi recusa-
da em AGNE e que o CN não se pode sobrepor a uma 
decisão da Assembleia. No entanto, a questão estará 
sempre a tempo de ser discutida, mas como proposta 
em si não pode ser aceite. José Fernandes referiu que, 
se não há coragem para tomar decisões para irem 
para a rua, questionou a DN sobre o que se tenciona 
fazer sobre as reivindicações. No seu entender, estas 
questões só se resolvem na rua e para isso terá que 
haver solidariedade. Mencionou que há associados 
abrangidos pelo DL 503/99 que ainda não têm a si-
tuação resolvida. Disse que a Assembleia Extraordi-
nária dever-se-ia realizar em Janeiro, para resolver as 
medidas a tomar, reafirmado que estas questões só 
se resolvem na rua. Por fim, deixou a questão sobre o 
caminho a seguir. Foi esclarecido que a proposta foi 
apresentada numa Assembleia e foi recusada a ação 
de rua em vários pontos. Na Assembleia foi aprovada 
a proposta da DN, no sentido de dizer que a estraté-
gia era aquela e que iriam continuar a trabalhar nos 
contatos. O conselheiro Mário Teixeira disse que se 
comprometera a defender todos os associados de for-
ma igual, mas em particular a defender o DL 296/2009, 
há vários anos. À DN agradeceu o facto de ter olhado 
para o problema dos praças. No entanto, considerou 
que estão a ficar para trás. Sobre o DL 43/76, os DFA 
têm que receber pelo ordenado mínimo nacional. A 
questão dos deficientes em serviço só será resolvida 
se houver uma lei específica para o resolver. O DL 
296/2009 deveria interpor o que a Marinha fez. Refe-
riu dar voz a quem não tem voz para falar. Conside-
rou que a DN deveria tomar uma posição e colocar os 
gabinetes jurídicos a trabalhar. Se a lei existe, terá 
que ser aplicada. A DN terá que tomar uma decisão 
jurídica sobre esta questão. Rolando Ferreira cha-
mou à colação a votação das propostas, consideran-

do que a DN poderia ser de rutura e ficar para a histó-
ria ao resolver a maioria dos problemas da Associação. 
Quanto à documentação entregue vê-se que o Gabi-
nete Jurídico está a trabalhar, algo que não se via há 
muito tempo. Sobre as reivindicações considerou 
que a casa tem que ser de inclusão e reivindicação. 
Uma casa com problemas financeiros não deveria fa-
zer Porto de Honra. Deixou a questão para quando a 
homenagem aos senhores Barata e Caetano? Pergun-
tou para onde vão, como vão e será que vão? Sobre a 
Quinta das Camélias deu os parabéns à DN pela solu-
ção encontrada. Pediu que se exija que nos manuais 
escolares se fale sobre as desgraças da guerra e dos 
DFA. Fernando Carvalho referiu que se está a fazer 
tudo para solucionar as questões dos associados, 
mas não admite acções radicais na ADFA. Acredita 
em soluções de conjunto e não em acções de força. 
Está em campanha a lutar pelos associados em servi-
ço. Elogiou o facto de surgir um documento pela pri-
meira vez do Gabinete Jurídico. O presidente da DN, 
sobre a ADFA recorrer ou não aos tribunais, referiu 
que nada impede que individualmente os associados 
entreponham um processo, mencionando que talvez 
este fosse o método mais eficaz, o colectivo e o indi-
vidual. Informou que o Governo já tem o Orçamento 
aprovado e já não há desculpas, estando a ADFA a 
tempo de definir o tipo de acções a desenvolver. In-
formou que as acções podem ocorrer por duas vias e, 
com base na doutrina exposta, nada impede que in-
dividualmente coloquem a questão em tribunal. Re-
comendou que os associados expusessem as situa-
ções separadas da ADFA. Pode-se ir para tribunal, 
mas talvez seja mais eficaz fazer o colectivo e o indi-
vidual. Sobre as acções futuras foi no sentido de dar o 
benefício da dúvida ao Governo, só que agora já não 
tem desculpa, até porque já tem o Orçamento apro-
vado. A ADFA está a tempo de pensar num outro tipo 
de acção. O presidente da MAGN expôs o seu enten-
dimento relativamente aos casos judiciais, referindo 
que nos casos de interpretação da lei há sempre duas 
formas, quando são situações de grupo, normalmen-
te o processo acaba por se arrastar. Defende que o 
sócio deve colocar o problema em tribunal e a ADFA 
patrocinar o apoio jurídico para esse efeito, desde 
pareceres até algumas despesas que possam ser en-
caradas. Isto permite, ao ser feita a clarificação, que 
de uma decisão do Tribunal sai um acórdão. A partir 
do momento em que sai é aplicado a todos os casos 
análogos. Basta que um caso seja resolvido, para que 
todos os outros que se enquadram dentro do mesmo 
problema, serem resolvidos, por analogia da aplica-
ção da própria lei. José Fernandes disse que alguém 
tem que tomar uma decisão e ainda não foi tomada 
em tempo útil. O presidente da MAGN referiu-se à 
aplicação da lei (sobre o IAS e o ordenado mínimo 
nacional). As interpretações são distintas. Apelou 
para os que estão abrangidos pelo DL 43/76, de 20 de 
Janeiro, que tenham cuidado em tocar na norma, 
porque pode correr-se o risco da situação ser reverti-
da contra muita gente. Não esquecer que, para os 
DFAS o IAS é majorado em 35%. O DL 43/76, de 20 de 
janeiro, refere o ordenado mínimo nacional e o Go-
verno criou uma nova situação sobre a qual assentam 
todas as pensões de qualquer natureza. Mário Teixei-
ra, sobre a realização de processos individuais referiu 
que as praças não têm formação para se informar e 
fazer um processo. É necessário trabalhar a questão das 
praças de forma diferente, porque têm pouca formação 
e, nesse sentido, a DN tem que encontrar uma estraté-
gia de apoio. O presidente da MAGN disse que na ADFA, 
os associados são todos iguais e devem ser tratados 
como tal entre si. Alertou que no CN discute-se os pro-
blemas da ADFA de acordo com os princípios estatutá-
rios e não por serem grupos A ou B. Elogiou a posição 
do Fernando Carvalho, quando se referiu a que nin-
guém contasse com ele para desrespeitar os represen-
tantes dos Órgãos Sociais da ADFA. Rolando Ferreira 
sugeriu que na FMAC a ADFA leve documentação e 
apresente o caso ao Instituto Jean Monet.

Ponto cinco – Outras informações
Neste ponto, nada a referir.

O presidente da MAGN agradeceu a colaboração e 
deu por encerrada a reunião, pelas 14 horas.
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Nota Prévia
A nossa Associação existia, de facto, antes de ser insti-
tucionalizada três semanas após o 25 de Abril. Existia 
nos espíritos, na vontade, na luta, na consciência que 
tínhamos do abuso, exploração, esquecimento e até 
desprezo a que estavam votados os deficientes mili-
tares.
Era uma Associação de gente amadurecida pelo sofri-
mento físico e moral, que sabia o que queria, e tam-
bém o que não queria.
Essa maturidade revelou-se e consolidou-se ao longo 
da sua vivência, com momentos difíceis e delicados, 
ao sabor do decorrer da Revolução, num ambiente 
de agitação a que a ADFA não estava, naturalmente, 
imune.
Assim sendo, o modo de organização refletiu as ten-
sões que então se viviam, o que resultou na criação 
de mecanismos de poder e contrapoder que visavam 
garantir a vivência democrática dentro da Associação, 
a independência de controlos partidários e o seu ca-
rácter de Organização Não Governamental (ONG).
O texto dos atuais Estatutos da ADFA data de 2015, e 
não difere, na sua filosofia, do que tem sido a postura 
da Associação, em termos de organização e funcio-
namento associativo. E estes Estatutos revelaram-se 
bem concebidos e voltados para a nossa atividade as-
sociativa e de apoio aos associados, a ponto de não 
se ter sentido a necessidade de elaboração de um Re-
gulamento Geral da ADFA. Ou seja, os Estatutos têm 
sido o nosso Regulamento.
O avançar da idade, a diminuição das capacidades fí-
sicas e mentais dos associados, a menor disponibili-
dade para exercer cargos que, por decisão nossa, não 
são profissionalizados, a diminuição do número de 
associados pela inexorável Lei da Vida, a tendência de 
recorrer aos mesmo para preencher os cargo directi-
vos, leva-nos a pensar na necessidade de uma profun-
da revisão dos Estatutos.
Diversas instâncias, com destaque para a Inspecção 
Geral do Ministério da Defesa (IGMD) têm notado a 
inexistência de um Regulamento Geral, e consideram 
que essa falha tem de ser colmatada. Deste modo, tor-
na-se imperioso adotar um Regulamento Geral, sob 
pena de dificuldades ou mesmo sansões por parte da-
quele Ministério.
Este Regulamento só pode ser elaborado em função 
dos atuais Estatutos, aprovados em Assembleia Geral 
e que só outra Assembleia pode alterar.
Portanto, não deve ser confundida esta iniciativa de 
elaboração de um Regulamento Geral, por imposição 
do MDN, com a preparação de uma revisão estatutá-
ria, pelos motivos acima referidos.
Neste regulamento devem ser integrados a “Regula-
mentação dos Estatutos da ADFA sobre a admissão, de-
missão e readmissão dos associados” e o “Regulamento 
Eleitoral”, já em vigor, como normas autónomas.
Clarificada esta questão, pode passar-se à proposta de 
texto do Regulamento Geral da ADFA.

Regulamento Geral da Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas

Capítulo I
Dos Associados

Artigo 1.º- Elegibilidade
A elegibilidade para associado efetivo está consagrada 
no artigo 6.º, e para associado honorário no artigo 7.º 
dos Estatutos
Artigo 2.º - Admissão de associados efetivos
1. Para efeitos do n.º 1, do art.º 6.° dos Estatutos, os 

candidatos a associados efetivos devem ser militares 
em qualquer situação, que terão que satisfazer cumu-
lativamente os seguintes requisitos:

a) Serem portadores de uma incapacidade per-
manente reconhecida pela Junta Médica de Saú-
de Militar de um dos Ramos das Forças Armadas;
b) Essa incapacidade ter sido adquirida durante a 
prestação do Serviço Militar.

2.	 Para comprovarem os requisitos referidos nas 
alíneas a) e b) do número anterior, deverá ser 
junto ao Processo Individual de associado um 
dos seguintes documentos:

a)	 Fotocópia do cartão de Deficiente Militar (lis-
ta vermelha, verde, castanha ou azul);

b)	 Fotocópia do cartão de pensionista da CGA 
ou documento da CGA de fixação de pensão;

c)	  Documento militar com o despacho de qua-
lificação como DFA;

d)	 Na falta dos documentos anteriores, o candi-
dato terá de apresentar outros documentos 
oficiais que, concludentemente, comprovem 
possuir os dois requisitos exigidos.

3 – Para efeitos do n.º 2 do art.º 6.º dos Estatutos, os 
candidatos não militares terão de apresentar, para ser 
junto ao Processo Individual, os seguintes documen-
tos:

a)	 Certidão de nascimento narrativa completa e 
documento oficial comprovativo de que o ti-
tular falecido era deficiente militar;

b)	 No caso das uniões de facto, a certidão de 
nascimento deverá ser substituída por docu-
mento comprovativo dessa situação.

4 – Os filhos dos associados falecidos, que sejam por-
tadores de deficiência permanente e desejem conti-
nuar a ser associados quando atingirem a maioridade, 
terão de apresentar, para ser junto ao processo indivi-
dual, um documento de Junta Médica comprovativo 
de deficiência permanente.

Artigo 3.º - Admissão de associados honorários
1 – Para efeitos do disposto no art.º 7.º, Capítulo I, dos 
Estatutos, a Direção Nacional ou as Direções de Dele-
gação elaborarão um processo completo respeitante 
ao candidato a associado honorário, a submeter ao 
Conselho Nacional.
2 – Nesse processo constará, obrigatoriamente, a des-
crição dos factos porque se distinguiram em prol dos 
objetivos da ADFA.

Artigo 4.º - Demissão de associados
1 – Para cumprimento do disposto no n.º 4 do art.º 12.º 
dos Estatutos, a Direção Nacional poderá delegar nas 
Direções de Delegação o envio da carta registada di-
rigida à residência do associado a comunicar a inten-
ção de proceder à sua demissão motivada pelo atraso 
no pagamento das quotas.
2 - Para os associados que estejam abrangidos pelo n.º 
3, do art.º 12.º dos Estatutos, o envio da carta registada 
referida no n.º 4 desse art.º 12.º deve ser efetuado até 
31 de Dezembro do ano seguinte ao registo das quotas 
em atraso.
3 – Para efeitos do disposto no n.º 4 do art.º 12.º dos 
Estatutos, entende-se por residência do associado o 
último endereço conhecido.
4 – No caso de se consumar o procedimento estabele-
cido no ponto 1, acima, a Direção de Delegação, após 
conclusão das diligências, remeterá o processo à Di-
reção Nacional, para que esta profira o competente 
despacho.
5 – Os associados que aderirem ao pagamento de quo-

tas em atraso poderão fazer esse pagamento de uma 
só vez ou em prestações e manterão o seu número de 
associado original.
6 - Os associados que tenham mais de cinco anos de 
quotas em atraso poderão pagar apenas o valor cor-
respondente aos últimos cinco anos de quotas.
7 - Os associados com menos de 18 meses de quotas 
em atraso terão, obrigatoriamente, que fazer o paga-
mento integral no ato.
8 - No caso de o associado fazer o pagamento integral 
das quotas em atraso, no ato readquirirá imediata-
mente todos os direitos de associado, incluindo os de 
candidatura aos Órgãos Sociais da ADFA e de coopta-
ção para os Órgãos Sociais previstos no n.º 1 do art.º 
19.º dos Estatutos.
9 - No caso de o associado pretender pagar as quotas 
em atraso no sistema de prestações, esse pagamento 
processar-se-á do seguinte modo:

•	 Pagar no ato o valor correspondente às quo-
tas do último ano e o restante em prestações 
semestrais não inferiores ao valor que tive-
rem, no momento da adesão a este sistema, 
seis quotas mensais, sendo que o número de 
prestações não poderá ser superior a cinco.

•	 Estes associados readquirirão todos os direi-
tos e deveres estatutários a partir do ato de 
adesão ao pagamento de quotas, com exceção 
dos direitos de candidatura aos órgãos sociais 
e de cooptação previstos no n.º 1 do art.º 19.º 
dos Estatutos, direitos estes que readquirirão 
na data em que satisfizerem a última presta-
ção em divida.

Artigo 5.º - Readmissão de associados
1 – Os ex-associados que tenham pedido a sua demis-
são ou que tenham sido demitidos, por força do n.º 4 
do art.º 12.º dos Estatutos, poderão pedir a sua read-
missão, depois de decorridos dois anos do pagamen-
to da última quota, mediante a apresentação de nova 
candidatura a ser-lhes-á atribuído um novo número 
de associado.
2 - O processo de readmissão destes ex-associados se-
guirá os trâmites iguais aos do processo de qualquer 
deficiente militar que pela primeira vez pretenda 
associar-se na ADFA, com exceção do previsto neste 
número.
3- A admissão dos ex-associados abrangidos pelo dis-
posto neste n.º 1 que usem mais do que uma vez este 
mecanismo de readmissão terá que ser aprovada na 
primeira Assembleia-Geral Nacional Ordinária poste-
rior à sua apreciação pela Direção Nacional.
4 – Os associados excluídos nos termos do n.º 1 do 
art.º 13.º dos Estatutos, poderão ser readmitidos, a seu 
pedido, por proposta da Direção Nacional à Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária.
5 - Na readmissão, a estes associados será mantido o 
número de associado.
6 – Após a readmissão, estes associados só poderão 
candidatar-se aos Órgãos Sociais Nacionais da ADFA 
ou ser cooptados para eles decorrido três anos após a 
nova admissão.

Artigo 6.º - Isenção do pagamento da quota
Os associados que, ao abrigo do n.º 2 do art.º 12.º dos 
Estatutos, solicitem a isenção do pagamento da quo-
ta, terão que:
a) Efetuar o respetivo pedido através de carta, juntan-
do documentos que comprovem a carência econó-
mica, nomeadamente a declaração de rendimentos 
(IRS).

Proposta de Regulamento Geral da ADFA
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b) A isenção, que poderá ser total ou parcial das quo-
tas, será pedida ano a ano, devendo a Direção Nacio-
nal ou as Direções de Delegação exarar despacho, que 
deve constar nas atas da reunião desse Órgão.
c) Haverá lugar à isenção sempre que o rendimento 
per capita do agregado seja inferior ao limite do ren-
dimento mínimo garantido.

Artigo 7.º - Candidatos a associados com processo 
em curso
1 – Os candidatos a associados com processo em cur-
so pagarão:
a) No ato de inscrição, uma taxa de expediente equi-
valente às quotas do ano em curso.
b) Nos anos seguintes e até à definição do seu proces-
so, uma taxa de expediente anual equivalente ao valor 
das quotas para o ano a que se reportar.
2 - Quando se comprovar carência económica haverá 
lugar à isenção do pagamento dessa taxa, aplicando-
-se, para tal, as normas consignadas no artigo anterior 
7.º desta Regulamentação.
3 – Os candidatos a associados referidos no ponto 1 des-
te artigo passarão a ter direito ao recebimento do Jornal 
ELO, nas mesmas condições dos associados efetivos.
4 - Será criado um ficheiro a nível nacional e local dos 
associados, sendo atribuído a estes números próprios 
pelas Delegações, devendo todas as alterações ser co-
municadas à Sede, sendo atribuída uma classificação 
por Delegação.

CAPÍTULO II
Dos Órgãos Sociais

Artigo 8.º - Órgãos Sociais e competências
1 – São Órgãos Sociais da ADFA, de âmbito nacional, 
a Assembleia-Geral Nacional (AGN), o Conselho Na-
cional (CN), a Direção Nacional (DN), o Conselho Fis-
cal Nacional (CFN) e o Conselho de Executivos (CdE), 
conforme o disposto no artigo 16.º dos Estatutos.
2 – As competências dos Órgãos Sociais Nacionais en-
contram-se definidas nos artigos 25.º, 34.º, 36.º, 41.º, 
46.º e 49.º dos Estatutos.
3 - São Órgãos Sociais da ADFA, de âmbito local, a As-
sembleia Geral de Delegação (AGD), o Conselho de 
Delegação CD) a Direção de Delegação (DD) e o Con-
selho Fiscal de Delegação (CFD).
4 - As competências dos Órgãos locais encontram-se 
definidas artigos 52.º, 54.º, 56.º e 58.º dos Estatutos.

CAPÍTULO III
Das Delegações e Núcleos

Artigo 9.º - Delegações e núcleos
1 – Nos termos do artigo 3.º dos Estatutos, a ADFA tem 
várias Delegações, que se podem articular em Nú-
cleos, no País e no estrangeiro, que podem ser criados 
ou extintos nos termos estatutários.
2 – No caso das Regiões Autónomas, as Delegações 
gozam de estatuto especial, nos termos do artigo 66.º 
dos Estatutos da ADFA. No estrangeiro, os Núcleos in-
serem-se no ordenamento jurídico do País onde estão 
situados, respeitando os princípios consagrados nos 
Estatutos da ADFA.
3 – Existem, atualmente, as seguintes Delegações, a 
seguir designadas por ordem da sua criação:

a)	 Famalicão;
b)	 Açores;
c)	 Porto;
d)	 Castelo Branco;
e)	 Coimbra;
f)	 Bragança;
g)	 Évora;
h)	 Viseu;
i)	 Faro;
j)	 Setúbal;

k)	 Madeira;
l)	 Lisboa.

4 - Existem, atualmente, os seguintes Núcleos, a se-
guir designados também por ordem da sua criação:
a)	 Da Delegação do Porto:

•	 Chaves;
•	 Santa Maria da Feira.

b)	 Da Delegação de Lisboa:
•	 Alcobaça;
•	 Aveiras;
•	 Peniche;
•	 Barreiro;
•	 Coruche;
•	 Margem Sul;
•	 Sintra;
•	 Santarém.

5 – A Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
Portuguesas em Moçambique (ADFA-PM), se bem 
que integrado no espírito e objetivos da ADFA, goza 
de autonomia administrativa, que lhe advém da loca-
lização em País estrangeiro.
6 – As Delegações dos Açores e Madeira poderão gozar 
de autonomia administrativa e financeira, de acordo 
com os Estatutos e com o ordenamento jurídico re-
gional.

CAPÍTULO IV
Das Eleições

Artigo 10.º - Generalidades
O presente Regulamento Eleitoral destina-se a dar 
cumprimento ao preceituado no artigo 28.º dos Estatu-
tos, aprovado na Assembleia-Geral Nacional Extraordi-
nária, realizada no dia 17 de Outubro e concluída em 5 
de Dezembro de 2015.

Artigo 11.º - Prazos
1 – A Mesa da Assembleia-Geral Nacional (MAGN) fi-
xará com 45 dias de antecedência mínima a data das 
eleições, que decorrerão da seguinte forma:
a) Todos os Órgãos Sociais da ADFA serão eleitos atra-
vés da mesma Assembleia-Geral Nacional Eleitoral, ex-
cepto quando se trate de eleições intercalares;
b) Para os Órgãos Sociais Nacionais, a Assembleia-Ge-
ral Nacional Eleitoral funcionará em Assembleias-Ge-
rais de Delegação simultâneas nos Núcleos existentes;
c) Para os Órgãos Sociais locais, a Assembleia-Geral 
Eleitoral de Delegação funcionará com mesas de voto 
simultâneas na Sede da Delegação e Núcleos existen-
tes;
d) Poderão, também, funcionar mesas de voto em ou-
tros locais, por decisão da MAGN.
2 – A MAGN fixará ainda a hora de abertura e encerra-
mento do ato eleitoral.
3 – A publicidade da data e horário das eleições será fei-
ta através de editais em lugar próprio na Sede Nacional 
da ADFA, Delegações e Núcleos existentes, por divul-
gação no Jornal ELO e, ainda, por notícia a enviar aos 
órgãos de comunicação social.

Artigo 12.º - Elegibilidade
Só podem eleger, ser eleitos, candidatar-se ou subscre-
ver listas de candidatos os associados efetivos no pleno 
gozo dos seus direitos à data em que ocorrer o respeti-
vo ato de eleição ou de candidatura, salvaguardado o 
disposto no número 2 do artigo 10.º dos Estatutos.

Artigo 13.º - Funções
1 – Cabem à MAGN as funções de Mesa da Assem-
bleia-Geral Nacional Eleitoral.
2 – Cabem à Mesa da Assembleia-Geral de Delegação 
(MAGD) as funções de Mesa da Assembleia-Geral de 
Delegação Eleitoral.
3 – A MAGD nomeará, de entre os associados que 
constituem os Núcleos, uma Mesa Eleitoral composta 
por três elementos.

4 – Para onde funcionarem outras mesas de voto, a 
MAGN nomeará uma Mesa Eleitoral composta por 
três elementos.

Artigo 14.º - Competências das mesas eleitorais
São competências das Mesas das Assembleias-Gerais 
Eleitorais:
a) Receber as listas de candidatos e verificar a sua re-
gularidade;
b) Coordenar os trabalhos da Comissão Eleitoral;
c) Presidir ao ato eleitoral;
d) Proceder à afixação das listas de candidatos em lu-
gar próprio devendo ainda proceder à sua divulgação 
através do Jornal ELO;
e) Ajuizar das impugnações ao acto eleitoral;
f) Certificar e divulgar os respectivos resultados elei-
torais.

Artigo 15.º - Constituição
1 – Serão constituídas Comissões Eleitorais, compos-
tas:
a) Pela Mesa da Assembleia-Geral Nacional Eleitoral e 
um representante de cada uma das listas de candida-
tos, relativamente aos Órgãos Sociais Nacionais;
b) Pela Mesa da Assembleia-Geral Eleitoral de Dele-
gação e um representante de cada uma das listas de 
candidatos, relativamente aos Órgãos Sociais locais;
2 – A MAGN poderá delegar os poderes que lhe cabem 
na Comissão Eleitoral, nomeando representantes até 
ao número de três, os quais serão devidamente cre-
denciados pela mesma.

Artigo 16.º - Exercício de funções
As Comissões Eleitorais referidas no artigo anterior 
iniciarão funções cinco dias após a data limite da 
apresentação das listas de candidatos.

Artigo 17.º – Competências das Comissões eleitorais
São competências das Comissões Eleitorais:
a) Dirigir todo o processo administrativo das eleições;
b) Assegurar iguais oportunidades e direitos a todas as 
listas concorrentes;
e) Atribuir às listas candidatas os meios determina-
dos, para o efeito, pelo Conselho Nacional;
d) Dar toda a publicidade ao acto eleitoral;
e) Fiscalizar o acto eleitoral por forma a que se proces-
se de acordo com os Estatutos da ADFA e o presente 
Regulamento Eleitoral;
f) Proceder ao apuramento dos resultados.

Artigo 18.º - Apresentação de listas
1 – A apresentação de candidaturas consiste na en-
trega de listas que conterão obrigatoriamente todos 
os candidatos aos Órgãos Sociais, quer se trate dos 
Órgãos Sociais Nacionais (MAGN, CN, DN, CFN) ou 
locais (MAGD, CD, DD, CFD,) e far-se-á:
a) Para os Órgãos Sociais Nacionais, à Mesa da Assem-
bleia-Geral Nacional;
b) Para os Órgãos Sociais locais, à Mesa da Assem-
bleia-Geral de Delegação.
2 – As listas de candidatos referidos na alínea b) serão, 
após a sua receção, enviadas à MAGN.
Artigo 19.º - Prazo de presentação das listas
A apresentação de listas estabelecidas no artigo ante-
rior deverá ser feita até 35 dias antes do acto eleitoral, 
acompanhadas pelos respectivos programas de ac-
ção, devendo os programas das listas para os Órgãos 
Sociais Nacionais ser obrigatoriamente divulgados.
Artigo 20.º - Publicação das listas
Findo o prazo de entrega das listas, deverão as Mesas 
das Assembleias-Gerais Eleitorais proceder à afixação 
das mesmas em lugar próprio na Sede Nacional, Dele-
gações e Núcleos, acompanhadas dos respectivos pro-
gramas de acção.
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Artigo 21.º - Proposição e aceitação
1 – As listas de candidatos poderão ser propostas pelos 
Órgãos Sociais cessantes ou por quaisquer associados 
efectivos, acompanhadas por um termo individual ou 
colectivo de aceitação de candidatura.
2 – O termo de aceitação de candidaturas constará de 
uma declaração assinada pelo candidato ou candida-
tos e respetivo número de associado.
3 – A apresentação de listas de candidatos deverá ser 
acompanhada pela identificação dos candidatos da 
qual constará o número de associado, nome comple-
to, idade e residência.

Artigo 22.º - Denominação e ordenamento
As listas de candidatos propostas pelos Órgãos Sociais ces-
santes serão denominadas por Lista A e as listas propostas 
por outros associados serão denominadas sequencialmen-
te pelas letras do alfabeto e segundo a ordem de entrada.

Artigo 23.º - Secções Eleitorais
As Comissões Eleitorais organizarão secções de voto, 
por forma, a que a votação decorra segundo os Esta-
tutos e o presente Regulamento.

Artigo 24.º - Validação
Um dos elementos da Comissão Eleitoral inscreverá 
em folha própria, o nome e número de associado vo-
tante, depois da sua identificação, de se assegurar que 
este se encontra no gozo dos seus plenos direitos e an-
tes da introdução do boletim de voto na urna.

Artigo 25.º -Votos de ausentes
1 - Os associados residentes ou ausentes no estran-
geiro, ou que estejam impossibilitados de se deslocar, 
poderão exercer o direito de voto por correspondên-
cia, em moldes a fixar pela Direcção Nacional até dez 
dias após a marcação da data das eleições; os votos 
terão que ser recebidos na ADFA até cinco dias após a 
realização do acto eleitoral.
2 – A Comissão Eleitoral, pelo menos com dez dias de an-
tecedência sobre a data do acto eleitoral, disponibilizará 
no sítio da ADFA – http://www.adfa-portugal.com, para 
os associados residentes no estrangeiro e os ausentes que 
informem a ADFA dessa circunstância até 20 dias antes 
do acto eleitoral, carta explicativa aos associados, os bo-
letins de voto que, depois de exercido o direito de voto, 
devem ser colocados em envelope branco e devolvidos à 
ADFA, à Comissão Eleitoral, bem como minuta da decla-
ração a devolver. Ponto 3 – A carta referida no ponto 2 terá 
o seguinte texto explicativo (em papel timbrado da ADFA, 
Mod. B/ADFA/2011), em formato PDF:
“Prezado associado,
Por residir ou estar ausente no estrangeiro tem o di-
reito de exercer o seu voto por correspondência.
Para o efeito informamos que os boletins de voto para 
a eleição da MAGN – Mesa da Assembleia-Geral Na-

cional, CN – Conselho Nacional, DN – Direcção Na-
cional e CFN – Conselho Fiscal Nacional, bem como 
minuta da declaração a devolver estão disponíveis no 
sítio da ADFA – http://www.adfa-portugal.com.
Após exercer o seu direito de voto, colocando uma cruz 
na lista da sua preferência em cada um dos boletins, 
deve dobrá-los em quatro, em condições que garan-
tam o segredo do voto, colocá-los num envelope em 
branco, fechando-o adequadamente e sem quaisquer 
dizeres ou marcas externas. Posteriormente, deve co-
locar este envelope em branco dentro de um envelope 
normal e remetê-lo para a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas, A/C Comissão Eleitoral, Av.ª Pa-
dre Cruz – Edifício ADFA, 1600-560 Lisboa, Portugal.
Dentro do envelope normal deve juntar a declaração 
cuja minuta também disponibilizamos no sítio da 
ADFA, devidamente preenchida e assinada.
Para que o seu voto seja considerado na contagem 
dos votos é necessário que o envie à ADFA de modo a 
que o mesmo chegue às suas instalações até, no máxi-
mo, cinco dias depois do acto eleitoral.”

Artigo 26.º - Boletins de voto
Os boletins de voto deverão ser de formato igual e de 
cor diferente, consoante os Órgãos a que se destinam.

Artigo 27.º - Contagem dos votos e apuramento de 
resultados
1 – Após encerramento das urnas, os presidentes das 
Mesas das Assembleias-Gerais Eleitorais procederão 
à contagem dos votos e apuramento de resultados.
2 – Serão considerados nulos os votos que contenham 
nomes cortados, substituídos ou qualquer anotação.
3 – Após o apuramento dos resultados, os presidentes 
das Mesas das Assembleias-Gerais Eleitorais afixá-
-los-ão e comunicá-los-ão à MAGN.
4 – Todos os boletins de voto e demais documentos 
relativos ao acto eleitoral serão remetidos, em envelo-
pe fechado e lacrado, até oito dias após o referido acto 
eleitoral, ao Presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
Nacional Eleitoral, acompanhados do relatório do acto 
eleitoral, elaborado pela respectiva Comissão Eleitoral.

Artigo 28.º - Resultados eleitorais
1 - Para a MAGN, DN, CFN, MAGD, DD e CFD consi-
dera-se eleita a respetiva lista que obtiver maior nú-
mero de votos válidos.
2 – Para o Conselho Nacional (CN) e Conselho de De-
legação (CD) a conversão dos votos em mandatos faz-
-se de harmonia com o método de Hondt.
3 – Os mandatos de eleitos no CN e no CD, serão 
preenchidos no respeito pela ordem em que os can-
didatos figuravam na respetiva lista de candidatura.

Artigo 29.º - Impugnação
1 – O acto eleitoral pode ser impugnado, mediante re-

clamação devidamente fundamentada e apresentada 
até cinco dias após o encerramento do mesmo.
2 – A impugnação deverá ser apresentada à MAGN, 
que apreciará da validade dos fundamentos da mes-
ma.
3 – Havendo fundamento, o Presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral Nacional convocará expressamen-
te para apreciação da impugnação, nos 15 dias se-
guintes, a Assembleia-Geral, que decidirá, em última 
instância, sobre a necessidade de repetição do acto 
eleitoral na Assembleia-Geral Eleitoral na qual a irre-
gularidade tiver sido cometida.
Artigo 30.º - Disposições Gerais
1 - Aplicam-se à MAGD e à Comissão Eleitoral de De-
legação, com as necessárias adaptações, as disposi-
ções estabelecidas para a MAGN e para a Comissão 
Eleitoral Nacional.
2 - A resolução de todas as dúvidas suscitadas na apli-
cação do presente Regulamento Eleitoral é da compe-
tência da Mesa da Assembleia-Geral Nacional Eleitoral.

CAPÍTULO V
Dos Serviços

Artigo 31.º - Serviços da Direcção Nacional
1 - Constituem serviços da Direcção Nacional:
a) O Gabinete dos Órgãos Sociais (GOS), que apoia di-
retamente a DN, subdividido em Secretariado e Gabi-
nete de Documentação e Informação;
b) O Gabinete de Apoio Jurídico, que presta consul-
toria à Direcção Nacional na área da legislação sobre 
os deficientes militares, e apoia os associados no âm-
bito da deficiência (acidente/doença) adquirida no 
cumprimento do serviço militar, através de aconse-
lhamento, elaboração de expediente administrativo-
-jurídico e patrocínio judicial.
c) O Gabinete de Relações Externas;
d) O jornal ELO, com autonomia técnica e jurídica dos 
seus Director e Editor, de acordo com a legislação em 
vigor, com a missão de preparar 11 edições do jornal 
por ano e de manter actualizados os conteúdos do site 
institucional da ADFA;
d) O Departamento Administrativo e Financeiro, sub-
dividido em:

•	 Serviço de Gestão Financeira;
•	 Serviço de Recursos Humanos;
•	 Serviços Médicos Nacionais;
•	 Serviço de Património e Segurança;
•	 Serviço de Informática;
•	 Serviço GALP Frota;
•	 Serviço de Restauração.

2 – Nos termos da alínea c) do artigo 41.º dos Estatu-
tos, compete à Direcção Nacional elaborar a organi-
zação e os regulamentos internos de cada serviço.
3 – As Delegações organizam os seus serviços, de acor-
do com as suas características próprias, desde que 
não contrariando o disposto nos Estatutos.
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ADFA celebra Protocolo com a Reabilitar em Casa

Nota da Redacção

No dia 16 de Março último, a ADFA firmou Pro-
tocolo com a empresa RCG - Reabilitar em Casa, 
Unipessoal, Lda., para assegurar a continuidade e 
evolução dos serviços prestados na Clínica da Sede 
Nacional da ADFA, nomeadamente em tratamentos 
de Fisioterapia.
Representou a instituição com quem a Associação 
protocolou, na qualidade de sócio-gerente, Rita Cos-
me Gonçalves, sendo a Direcção Nacional representa-
da pelos seus vice-presidente Artur Vilares e tesoureiro 
Cândido Patuleia Mendes, na presença do presidente, 
Nuno Santa Clara Gomes, do secretário Manuel Lopes 
Dias, e do vogal José Carlos Pavoeiro. A Direcção Na-
cional considera “fulcral que, em relação aos utentes 

dos SMN [Serviços Médicos Nacionais] e por parte de 
todos os seus elementos profissionais, seja mantido, ele-
vado mesmo, o nível de competência, afabilidade e dis-
ponibilidade, procurando facultar-se a mais agradável 
conjuntura que cative o aumento da presença e procu-
ra dos associados e suas famílias, numa inter-relação 
franca e amistosa, que torne a prestação dos SMN um 
espaço de resolução de problemas, ao encontro de suas 
soluções em ambiente de verdadeira comodidade e 
cordialidade, ou seja, que se convertam e transformem 
num vector da sua reaproximação à nossa Associação e 
os leve a uma mais saudável e melhor participada in-
tervenção na generalidade da nossa vida associativa, 
cultural, social e solidária!”

Em virtude da antecipação obrigatória desta edição do ELO, com o objectivo de enviar atempadamente aos associados os documentos que vão ser analisados e vota-
dos na próxima Assembleia-Geral Nacional, a Redacção agradece a compreensão dos leitores para as inerentes alterações de paginação e de conteúdos.
Na próxima edição do ELO (Maio de 2023, a fechar no fim do mês de Abril), a Redacção apresentará as notícias que entretanto não puderam ser publicadas agora, 
retomando o normal alinhamento editorial.
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